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TIPO: MENOn PREçO POR LOTE

oBJETO| Con§titui objeto Regi§tro de Preços para futura(s) e evenlual(ais)

contratação de empresa para fornecímento de gêneros alimentíci05 para atender o
programa Nacional de Alimentação Escolâr - PNAE, com o intuitÔ de atender às

necessidades do conselho Escolar colégio Estadual Fruto dã Têrrâ, no municípiÔ de

Chapadão do CéulGO. conforme Edital e seus Anexos'

AEERTURÂ: 31dê ouarbro de 2023 às 13:00 horas'

Obs. Horárlo de BrasÍlia.

Nostêrmo3doart.25,doDecretoEstadualns9,556,de21demaiode2020'a
publicidade da pre§ente liciteção 3e deu por meio eletrônico

viawww.comrÍasnet.lo.gov.br, wrrw.educacao.go'gov'br a por Publicação no

oiári,o oficial do Estado de 6oiás, no oiário oÍiclal da união e no Diário do Estado.



AVTSO D[ ttClrAçÃO

srsTEMA Dt REGI§rRO DE PAtçO§

PnE6ÃO ELEISÔIrCO He 003/2023 - COilSELHO ESCOTÂR COLÉGiO I§TAIIUAL
FRUTO DA IENRA

O Conselho Escolar, poÍ intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pelâ portaíia ne 00v202:t- coÍ{sEtHo EscotÁR colÉGlo tSTAouAt FRUTo DÂ

TÉRRÀ CHAPÀDÂO Do CÉu-Go, torna público, para conhecimentô dús interêssâdos
que está di§ponível no endereço abaixo ou por meio do
síte t$,1ry.ro.-npía snet.Ro.qcr,-bí e www.Seduc.qo.gov.br. o Edital de Licitação nã

modalidade PREGÃo ttETnÔNrco sRP N0 {m312023, tipo MEilO* PREçO POR LOTE

e ,ot€s A7, 02, A3 e 04 em atendldento ao éisposto nos drt§. 7e e 99 do Lei estadual
nc 17.928fi2 estabelecidc a Coto Reseívada para Disputa entrc ÍúEÍEPP e aida
ohse*ando os §1" e 2" da rclerida Lei, oriu ndo do Processo ne 2023.«X}O.8A7 .8ir42,
quê constilui objeto do Termo de Reíeréncia ã contÍatação de empresa, através de
Sisteme Re8istro de Preço - SRP. para fornecimênto de gêneros alimentÍcios para

atendeí o ProBrama Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselho Escolar Colegio Estadual truto da Terra, no
munlcípio dê Châpãdão do Céu,/GO, conforme Editál e Anexos, de acordo com as

erpecificâções e guântidades estabelêcidas. estando a presente licitação e
consequente contrãtâção regidas p€lâ lêi Estadual ng 17.928 de 27 de dezembro de
2012, Decreto Estadual ne 9.656 /2O2O, e pela Lei Federal ne 8.666 de 21 de junho de
1993, LÊi Êederal np 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nc 123 de 14
de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à ínatériâ,

PARTICIPÂçÃO: LoÉs Ar, A2,03 e &í Cota Reservada ME/Êpp.

CRITÉR|O OE JUtcAMEtrlTO: Menor preço por tote

DATA DE ÂBIRTURÂ: 31.10.2023 às 13h

tocal de realiraÉo : www.c§mprâsnel.eo.eov.br

fundâmênto Legâl: Lei Federâl na 8.666 de 2l/06/!993 e suas alteraçôes, Decreto
Fed€ral np fi.A24t2019, Decreto Esladual ns 9.66612O2O, Lei Estâdual ne 17.928 dê
27.12.2OL2, Lei Complemeítar Estadual nB 1t 7 de O5/1012015, Decreto Estaduãt ns
9.665, 21.05.2029, DecÍeto Estadua, ne 7.456l2AU, Oecreto Êstadual ns 7.437, de



06 de setembro de 2011 e demais noÍmas r8gulamentares aplicáveis à esÉcie, bem

comô as condições estab€lêcidãs neste [ditàl e etn sêus anexos

Obtenção do Edltal: www comDrasnêt.Êo.sov-bÍ e www'educacao'8o Êov'br

lníormaçôê§/Pretoeiro: LIDIAN t PERE I RA 0E LIMA

(64) 992s8-7531

Conselho

Avenida Orion Norte, ne 149, 75.828-000

Fone:



SIÍEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO EIfTRÔNICO NE CO3/2023

O Consêlho Escolar, por intermédio dê seu Pregoêiro e Equipe de Apoio dêsi8nados
pela Portaria nr 0o1/2o2!l-co[IsEulo EscotÂR coLÉGlo E5TÀDUAL FRUTO DA

IERRA, CHAPADÃO IrO CÉu€o torna públi€o, paía conhecimento dos interessados,

que realizará licitação na modâlidâde PREGÃO ULETRÔNlcO sRP, tipo MEIúoR PREço

POR LOTE, em sessão pública eletrônica, através do site www.comoÍasnet.so,Eov.br,
nos termos da Lei Estadual ne 17.928 de 27 de dezembro de 2012, DecÍeto Federal nc

10.024/2019, Decreto Estadual ne 9.66612020 e pela Lei Federal ne 8,656/93 de 21 de
junho de 1993, Lei Federal np 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei ComplementaÍ ne

123 de 14 de dezembro de 2ü)6, Lei ne 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei

Compfementar ns 144 de 24 de julho de ZOr8, Decreto Estadual ne 7.437, de 06 de
setembÍo de 2011, Resolução CD/rNDE ne 05 de 08 de maio de 2020, e demais
normas pertinentes à matéria, bem como das condições estâb€lêcidas nêste Edital e
Seus anexos.

1COilÍXçÔES GERAJS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP sêrá realizado em sessão pública, por meio de sistema

eletrônko que promova a comunicação pela internet, no sitio
www.comprasnet.go.gov.br (art. 5e, caput, do D€creto Estadual ne 9.666/2A20l.
1.2. O rêferido sistemâ êletrôni(o utilizará reclrrsos de criptogrôfia e de autenticação
que assegurem condiçôes adcquades de segurança em todas es etapas do cêrtâme
(art. 5e, parágrafo único, do Decreto Êsladual 1a 9.666/2020l.
1.3. O Pregão EletÍônico SRP será conduzido pelo Conselho Escolar Colégio Estadual

Fruto da Terra, com apoio técnico e operacional à Superintendência Central de
CÕmpres Governamentais e Logística da Secrêtaria de Estado da Administração, que

ôtuará como provedor do Sistema de compras do Estado de Goiás {art. 12 do Decreto
Esraduaf ne 9.666/202A\
1.4. Âs dúvidas guanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo

telefone: 62. 3201-8752.

2. OB'ETO

2-1. Constitui objeto do Termo de Referência a cootratação de empresâ, atrevés de
Sistema Re8istro de Preços - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para
atender o Progrâmâ Nacional de Alimentação Escolàr - PNAE, com o intuito de
âtender às necessidades do Conselho Escolar ColéBio Estâduâl Fruto da Terra, no

II]IUIA DE EÍXTAL Í}T uclrAçÂo



município de ChapaGo do Gu/GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades €stabel€cidas no item 4 do termo'

2.2. Os quantitativos objetos deste PreSão encontram-se definidos no Termo de

Referência - Anexo I deste Edital.

2.3. Os valores de referência unitários € toteis, aferidos com base em pesquísa de

mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anero I deste Edital.

2.4 Deverão ser observada§ as especificações completãs, condições. exigências e

obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I destê Editel'

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus

anexos e a descrição do obieto constante

nos sifes www.comDrasnet.go.gov.br e www.seduc.go.gov.br, pranalecerá, semprc,

a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAL DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do
panír dâs 13300 horâs,

mediante condiçôes de segurança, criptografia e autenticâÉo, em todes as suas
site www COmprAs net"eo-cov.br. no dia 31.10.2023 â

fases-

3.2. As PíopoÍas Comerciâis deverão ser encaminhadas, pot meio

do site www.comorasnet.Êo.qov.br, no período compreendido entre o

diâ17.1().2023atéàs1zh59mindodia31'10'2023'Oencaminhamentoda§
Fopêst$ cÍrmêrciais: é a partir da data da divulgaçâo do Editel eté a datâ e hoÍário

da sessão de abêÍtura (art. 26, caput, do Decreto Estadual np 9'666/2020);

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 13h10min do dia 31'10'2023 e terá

duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de ênceÍrilmento a partiÍ dâ§ 13h2omin, na forma

do item 9.10 e §ubitens seguíntes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Avi§Ô e duÍante a sessão

públicâobserverão,obri8âtoíiamêntê,ohoráriodeBrasília/DF(UTC-03:00)edessa
iorma serão registradas no sistema êletrônico e na documentação rêlativa ao

certame.

3.6. Caberá à empresa licitante âcompanhar as operações no sist€ma eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos

limitês (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da

sessão de disputa dê preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

neBó{iosdiantedainobservánciadequaisquermensagensemitidaspelosi'temâou
de sua desconexão.

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que imp€ça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automâticamênte trânsfêrida

para o piimeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido

e no mesmo endereço eletrônico, independentemente & nova comunicação' desde

quÊ nâo haia comunicação do Pre8oêiro em contrário'



4. DOS PEDIDOS DE ESCTARECIMET{TO Ê TMPUGNAçÁOAO EOITAI

4.1. Qualquer pessôa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugna. os termos dêste Edital ê seus anêxos.

4.2, Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviados ao

Píêgoeiro em até 03 (dias) dias utêis antes da data fixada paía ab€rtura da sessão

pública, por meio de documento devidamente as!inado e redigido em papel timbrâdo
(caso seja empresa), a ser encaminhado por meio do sistema comprâsn€t.Eo.gov.br
(art. 23 do Decreto Estadual nc 9.ffi/2020l

4.2.1. Não seÍão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe

de Apoio após o prazo definido no item 4.2.

4.2,2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técníco competente, decídirá 5obre a

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da dâta do recebimento do
pedido (art. 23. § 1s, do Deíeto Estadual ne 9.66512020);

4.3. As impugnações e pedidos de esclaÍecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame (ârt. 24 § 1s, do Decreto oe 9.ffi6/2020l, exceto a hipótese
dêscrito no item 4.4 (art, 24, § 3e, do Decreto Estadual nc 9.66612020l;

4.4. Possíveis retificâções do Editel, por iniciativas de ofício ou provocadas por
eventual procedência de impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame
caso a modificação ahere a formulaÉo dâs propostas.

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo PreSoeiro
serão anexados nos autos do processo licitâtório e estârão disponÍveis para consultã
por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participântes ê â adminirtreção {art .23, § 2ç, do Dêcreto Estâdual nç 9.666/2020).

s. oÂs coilDrçÕEs DE PARncTPAçÃo

5.1. PodêÍão participar do Prqãol

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condíçôes estãbelecidâs neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art. 33, da Lei Federal ne

8.666/93;

5.1.4. Quê esteiam previamente credenciadas no CompÉsnet.Eo; e

5.1.5. Como reguisito para participação neste Pre8ão, a licitante deverá manifestar,
em campo proprio do sistema eletrônico www.comorasnet.go.qov.br, o plêno
conhecimento e atendimento às exígêncíâs d€ habilitação previstas no Edital.

5.1^6. A3 licitantes arcarão com todos os cuíos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas. O CO'{SELHO ESCOLAR não será. em nenhuma
hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.



5.2. xâo poderão peÍtidpâÍ dê§tê PÍe!âo:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durantê o prazo da sanÉo aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração

Pública, ênquanto pêrdurârem os motivos determinantes da punição ou até qüe seia

píomovide sua rea§litação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratâr com o Estado de Goiás e GoveÍno
Íederal, durante o prazo da sanção aplicada;

5,2.4. Empresa proibida de contratar com o Pod€r Público, em razâo do disposto no

art. 72, § 8s, V, da lei ns 9.6'05/98;

5,2,5, Empresa proibida de contrataÍ com o Poder Público, nos termos do art. 12 da

tei nr 8.429/92;

5.2.6. Sociedadê estràn8eira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Emprese cuio êstatúto ou conlrato social não seja pertínente e competível com

o obieto deste Pregão;

5.2.8. Empresa quê sê encontre em píocesso de dissolução, recuperâção iudicial,
recupêração extrâludicial. falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso

de credores ou em liquidação.

5.2.8.1) AS LrCrTANTÉS êm orocesso de Recuoeracã o Judicial oue aoresentarem

Certidão emitid a oela instância iudlcial cornoetente. aue ateste oue a intêressada está

aota econômi ca e financeiramente a Dâ cioar de orocediÍnento licitatórios. nos

termos da Lei Federal n"8.666/93 e de comorovacão de acolhimento iudicial do Plano

de Recuoerac . nos têrmo§ do art. 58 dâ l-ei n'11.101/O5. em caso de recuoeraceo

ou ho di ial do Plano de no caso de recu

extraiudicial, de forma a oossibilitar â hâbilita cão de maior número de emoresas. NÃO

SERÂO IMPE DIDAS DE PARTICIPAR,

5.2.9. Também não poderá pârticipaí direta ou indiretamente da licitação, da

execução dos serviços e do Íornecimento d€ bens a eles necessários, conforme o

artigo 9? dã Lei fedêrâl ns 8.666/93:

l.O autoÍ do Termo de Referência, pessoa Íísica ou jurÍdica; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da S€cretâÍia de Eíado da Educação, bem como empresa que possua pÍoprietário,

sócio ou dirigente gue s€ia cônjuge ou palente em linha reta, colateral ou poí

âÍinidade até o terceiro grau com servidores públicos deste coNSELHo ESCOLAR.

5.2.9.1. Considera-se participâÉo indireta, para Íins do disposto no subitem 5.2.9, e

existência de qualquer vínculo de netureza técnica, comercial' econômica, financeira

ou trabalhistâ entre o autor do Têrmo de Referência e a lícitante, incluindú'se o§

ÍoÍnecimento§ de bens e serviços a estes necessários'

5.2.9,2. O disposto no item 5.2.9 aplica-se também eos membíos da Comissão de

Ucitação, ao Pre8oeiro e à Equipe de Apoio.



6. OO TRATAMET{TO DITERÊI{CIADO, FAVORECIOO E SIÍINruHCAOO COI{CEDDO ÀS

i,IICROEiIPRESAS E EMPRESAS DÉ PEQUE]IO PORTE

6.1. Em cumprimento às disposições dã Lei Complementar ne 123/2006, serão

assegurados os seguintes benefÍcios às Microempreses e Empresa§ de Pequeno Portê:

l. Preferência de contratação às Microempíesas e Empresas e Pequeno Porte pâra os

itens d€stinâdos à disputa geral, conÍorme o subitem 9.19 deste Edital;

ll. PÍazo para regularização de restrição na coenprovação da regularidade fiscal e/ou

trabalhistã na forma do item 11.16 de§te Edital, nos termos do §1e do art.43 da Lei

Complementar nç 123/2A06 c/c do §11 do art. 43 da Lei Complementar ns 147/2AL4;

6.2. Não poderão se beneÍiciar do regime diferenciado e Íavorecido em licitaçôes

concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pêla Lêi Complemerta.

ns 123, de 14 de der€mbro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das

exclusões relacionadas no artiSo 3e, §4e, da referida Lei.

6.3. Para usufruir dos beneficios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou

empresa de pêqueno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu

credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tel condição.

6.4. O próprio sisteme disponÍbiliuará à licitante a opÉo de declarar-se como

microempresa ou empresa de pequeno portê. A não manifestação de

enquadramento, quando inda8ado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento

do direito de reclamar. po§teriormente, essa condição, no lntuito de usufruir dos

beneficios estabelecidos ne Lei complementat ne L23/2Üo6.

6.5. A falsa declaração ou a não aPresentaÉo da documenta$o comprobatória
quando solicitada implicârá na abertura de processo administrativo e a consequente

aplícação das sanções cabíveis.

7. DO CÂDÀSrRAMIiÍTO Í{O SISTEMA COMPn]ÀSi|ET.GO

7.1. É condi@o obrigâtória para a participação neste Pregão que o interes§ado Íeali.e

o cred€nciamento no sistema eletrônico prwido pela Secretaria de E§tado de

Administração (SEAD) no endereço eletrônico www.somprasnet po.gov.br' bêm

como providênciar o envio de toda a documentação exigidâ, eté o 5e tquinto) dia útil
anteríor à data píeústa para o registro dãs propostas, nos teÍmos da lnstrução

l.lormativa ne 004/2011-GS/SEGPLÂN.

7,1,1. Não havendo pendências documentais, o CADFoR homologará o cadastro no

prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contâdo§ do recebimento da

documentação completa, ercluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas

nos dias em que houver expediente regular e integràl na SEAD.

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.qo.2ov.bí não dará direito à
licitânte de creden€ier-te no sistema, em Íazão do bloqueio iniciãl do login e §enha

cadastrados. O CADFOR ú realizará o desblogueio do login e senha após a
homologação do cadastro, cujo registro passará a ter §tatus "homolo8:ado".



7.1,3. O credenciamento implicã na responsabilidade legat do licitante ou de seu

representante legal e na p'resunçâo & sua capacidade técnica para a realização das

operaçôes inerentes a estÊ Pregão Eletrônico

7.2. lnformaçôes compleÍnentares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas

através dos telefones (62) 3201-8752'

7.3. Os inteíessâdos podeÉo se val€Í do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento

de Fornecedores da Administração Federal ou de outros cadâstÍos que atendâm aos

,Jüsitos previstos na legistação geral' Neste caso' deverão soli€itar ao CÁDFOR seu

.iã.r,rarnln,o simplificado - 'p'et"nt'do 
o respectivo ceíificado de regi§tro

ãi"r,"l devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar todâ a

ior*"noçao abrangida pelo referido cadastro' e seu Íegistro passará a ter status

"credenchdo".

7,4. Se â licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograí-sê vencedor do

certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFoR, como

condição obrigatória para a contrirtaÉo'

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusive'

in.tumao qualquer trânsação por ele efetuada diretamente' ou por 5eu

,np.ir"n*ni", não cabendo ao pio'edor do sistema ou à SEDUC responsabilidade

pJr eveatuais danos decorrentes do uso indevido da senha' ainda que por tercêiros'

7.6. C-aberá à licitante comunicaÍ imediatamente o provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa compÍom€ter o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha'

pâra imêdiâto bloqueio de acesso'

,. o11px[çgrAfÍO DA PROgOsÍA E OOS DOCUMÊf{ros DE HABIUÍAçÃo

8.1. Nos termos do Art. 19. lt, do Decreto Estadual ne 9.666/202O após a divulgação

do edital no §ítio eletrônico, os licitantes encaminharão' exclusivamente por meio do

sÍstemâ. @ncomitântêmêntê côm os documênto3 de hãtilit{ão exigidos no

edital, propo§ta com a descr(âo do ôiêto oíertado e o Prep' até a data e o horário

estabelecidos para abe*ura da sessão pÚblica' quando' então' encerrar-se-á

;utomaticament€ a etapa de envio dessa documentação'

8.2. O envio dâ proposta acompanhada dos documentos.de habilitação exiSidos no

ãt"t, o.orr"rá por meio de chave de acesso e senha' Só será aceita uma píoposta

para cada item/lote de inter€§se da licitante'

8.3. Os licitântês poderão dei)6r de ãpresentar os documentos de habilitaÉo que

constem Oo cnc Oo CADFOR, a§e8urado aos demais licitantes o direito de acesso aos

dados constantes do sistema'

8.4. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encaminhar a

documentação de habilitaçai, ainde quê haiâ alguma restrição de regularídade fixal

iit*rffti*, nos termos do art' 43' § le da LC ne 123' de 2006'

8'5.lncumbiráaolicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônícodurantea
*r.e. íUif,.. do PÍegão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de



netó'cios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

8.6. Ate a ab€rtura da sessão pública, os licitântes poderão retirar ou substituir â
proposta e os dorumentos de habilitação anteriormeÍrte ínseridos no sistema (art. 26,
§ 6s, do Decíeto Estadual ne 9.666/20201.

8-7, Não será estab€lecida, nessa etâpa do certame. ordem de classificação entre ar
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá âpós a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da groposta.

8.8. Os documentos que compõem a proposte e a habílitaçào do licitante melhor
classificado somente serão disponibílizados pãra avaliação do pregoeiro e pard acesso
público após o encerramento do envio de lances.

8.9, Os docunrentos complementares à groposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já epresentados, sêrâo
encaminhados pelo licítante melhor classificado âpós o encerÍamento do envio de
lances, observado o p.aro estipulado no § 2e, do aft, 38, do Decreto Estaduâl ne
9.666/2020, descrho no item.

9. OA ÂsEBTUnÂ DA SESSÂO. Ct AS§|FICÂçÃO DAS pRop(§rÂs E FORMU|âçIO Or
tAlitc€s

9. 1. A abertura da presente licitâção dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletÍônico, ne data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não astejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vÍcios insânáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicãs
exigidas no lermo de Referência (art. 28 do Dêcrêto Estaduâl nl 9.666/2020).

9.2.1. Também será desclassiÍicada a pÍopostã que identiÍique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundameÍrtãda e aegistrada no sistema, com
ecompãnhamento em tempo real poÍ todos os partícipantes (art. 28, perágrafo únko,
do Decreto Estedual ne 9.666/2020).

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgameoto definitivo em
sêntido contrário, levado a eÍeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará autometicamente as propostas classificadat sendo que
somentê estãs participarão da fase de lances,

9.4" O sistêma disponibilizará campo próprio pare troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitântes deverão encaminhar lânces
exclusivameflte (intervalo mÍnimo de RS0,50 (cinquenta centavoof! por meio do
sistema êletrôni.o, sendo imediatamente inÍormados do seu recêbimênto € do valor
consignado no registro (art. 30, § 1e, do D€creto Estadual nE 9,666/2020).

9.5,1. O lãnce deverá ser ofertado pelo valor do bte.



9.6^ Os licltãntg poderão oferecer lances sucessivos (inteÍvalo mínimo de RSO'50

únqono centavos)), observando o horário fixado para abertura da ses§o e as

,"'e;; ;rt"b"roidas no Edital (art. 3i{), § 2s, do DecÍeto Estadual ne 9'666/2020)'

9.7. O licitantê sofiente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por êle

ofertado e registBdo pelo sistema' veí §3e, art' 30, Decreto Estãdual ne 9 '6C6|2O2O'

9.8 O intenalo mínimo d€ diferênçã de valores ou de percentuais entÍe os lances' que

inai.tira,anto ", 
relaç5o aos lances intermedÉrios quanto em relação ao lance que

lobri, 
" 

m"lf,or oíerta deverá ser de RS0,5O {cinquenta centavos))'

g.9. O inteÍvalo entre os lancÊ5 enviados pelo mesmo licitantenão poderá ser inferior

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automàticâmente de§cartados pelo si§tema o§

re§pectivos lanceg.

9,10. Será adotado para envio de lances no Preg'ão Eletrônico SRP o modo d€ disputa

'aberto', em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos' com

pronogaçôes (art. 31, inciso l, do oecreto Estaduàl nc 9'666/2020)'

9.10.1. A €tapa de envio de lances na sessâo pública durará 10 (det) m,nutos e, aÉs

isso, será pron4ada âutomaticamente pelo si§tema quando houver lance ofertado

nô§ úlümo§ dois minutos do perÍodo de duração da sessão pública (an' 32, caput, do

D€creto Estaduâl ne 9.666/2020).

9,10,2. A proÍrogação automática da etapa de envio de lances' será de dois minutos

e ocorrerá gucessivamente sempr€ que houver lances enviâdo§ nesse período de

prorrogação, inclusive quando se tratâr de lances intermediários'

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estab€lecida nâ alinea anterior' a sessão

pública será encerrada automaticamente (art' 32, § 2e' do Decreto Estadual ne

9.666/20201.

g.11, Encerrada a fase competiüva §€m que hala a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Pre8oeiro, assessorado pela equipe dê apoio' justificedâmente'

âdmitir o reinício da s€ssão pública de lances, em prol da consêcução do melhor

preço.

9,12. Em caso de íalhâ no sistema, os lances em desacordo com os subitêns ânteriores

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devêndo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Administração do sistema comprasnet.go (art' 35 do Decreto

Esraduat ne 9.666120201;

9.12.1. l{a hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

proprio do §istema'

9.13. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo veloÍ' prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiÍo lugEr'

9.14. Durantê o trirnscurso da sessão pública' os licitantes serão informado§' em

tempo real, do vâlor do menor lance regiírado' vedada a identificação do licitante'

9.15. t'lo caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

p*gao, o sistema eletrôníco poderá permâneceÍ acessível aos licitantes para a

recepção dcs lances.



9.16. Quando a desconexãO do sistema eletónico para o preEoeiro persisliÍ Por

tempo superioÍ a dez minutos, a sessão públie será suspensa e reiniciada soÍnente

apósdecorridasvinteequatrohorasdacomunicaçãodofâtope|oPregoeiroaos
participãnte§, no sítio e,etrônico utilizado para divulgação (art' 35 do Decreto

Estadual nc 9.665/2020)'

9.17. O Critério de iulBâmento adotado s€rá o mênoÍ preço poÍ lnte' conforme

definido nestê tditãl e seus anexos.

a) para os hêe S1,O2;03§{ poderão proceder ao registro da proposta e participar dã

disputa apenas micro€mpÍe§ãs € amrÍê§.§ de pequeno porte, conforme

determinação do art. !re, §§ 1q e 2s, da L.i Estadual ae L7 '92812§L2' "5e a mcsma

emprêsa vencer a cota reservada e a cota pincipal, a comrãtaÉo ds Gota r6€Ívad'

deverá ocorrer pelo preço de cota pÍincipal, caso eíê tênha sido menor do gue o

obtido na coia reseryada." caso a licitantê detentora da melhor oferta, após a fase

de lances, não comprove sua condição de microempresa ou empresã de pequeno

porte, ou não tenha se declarado nesta condiçâo ao sistefia, a mesma :erá

desclassificada.

b) Não havendo vencedor para a cotâ reservada, esta podeÍá ser adjudicãda âo

vencedor dâ cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes'

desde que pÍatiquem o preço do primeiro colocado'

g.1g- cáso o licitante não aprêsente lances, concorÍerá com o valor de sua proposta.

9.19. Em relaÉo a itens não axclusivos paÍa participação de microempresas e

empresâs de pequeno porte. uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, iunto ao cRC do CÂDFOR e declaração da empre§â de MEIEPP

na inserção da pÍoposta no sistema Comprasnet, do porte da êntidad€ empresarial'

o sistêma identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparafo com os valores da primeira colocada'

seestaforempresademaioÍporte,assimcomodasdemaisclassiÍicadas'paraofim
de aplicâr-sê o disposto nos ârts 44 e45 da LC nc 123, de 2006, regulamentadá pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condi$es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte gu€ se encontrarem na faixa de até 5% (cinco pot cento) acima da melhor

propori, ou melhor lance serão consideradas êmpâtadâs com a prlmeira colocada'

g.2l.Amelhorclassificadanostermosdoitemanteriorteráodiíeitodeencaminhar

umãúltimaofertaparadesempate,obÍigatoriamenteemvalorinferioraodaprimeira
colocada, no prazo de 5 {cinco) minutos controlados pelo sistema' contados apór a

comunicação automática para tanto.

9.22. Caso ã micío€mpresa ou a empresa de pequeno porte melhoí classificada

desista ou não se manifeste no prazo Êstabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pegueno porte que 5e encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, pâÍa o exeícício do

mesmo direito, no prazo estãbelecido no subitem anterior'

9.23. rrlo caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempre$s e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecido§ nos



§ubitens antêíiores, será realirado soíteio eotre elas parâ que se identifigue aquela

que prim€iro poderá apres€ntaÍ melhor oferta.

9.211. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preÍerência em

relaçãoao produto estra nge iro, o €ritéíio de desempate será aplkado exclusivemente

enü€ as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme

regulamento.

9.25. Havendo e\rentual empate entte propostas ou lânces, o critéíio de d€§€mpate

rerá aguele previsto no art.3l, § 20, dà Lei tederal ne 8.666, de 1993, assegurando-

se a préferência, sucessivarnente, aos bens produzidos:

1. no país;

2. por empresas brasileiras,

3. Fr empresâs que invistam em pesquisâ e no desenvolvimento de
lecnologia no País;

4. por empresas que coínprovem cumprimento de reserva de cargos pÍevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdêncb Social e
que atendam às regras de acessibilidade pÍevistas nâ legislação.

9.26. Persisti.do o empate, a propostâ vencedon será sorteada pelo sistema
eletrôni€o dentÍe âs propostas empatadas.

9.27. EncP-Írada a etapâ de envio de lances da sessâo pública, o PÍegoeiro deveÍá

encaminhar, pelo siltemâ eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apfêsentado o melhor preço, para que §eja obtída melhor propoía, vedada a

nêgociação em condições diferentes das prevístãs neste Edital {art. 38, caput, do
Decfeto Estaduat nc 9.566/2O2Ol.

9.28. A negociaÉo será realiaada poÍ meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demâis licitantes (art. 38, § 1s, do Decreto Estedual ns 9.666/2020).

9.29 O Pregoei.o solicitará ao licitante melhor classificado gue, no prazo de 2 (duas)

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanheda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

ne€essários à conÍirmação daqueles exigidos neste Editâl e iá apres€ntâdos (art, 38, §

2e, do Decreto Estadual nc 9.666/2020).

9.30. Apô a negoeiação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

iulgamento da proposta.

10. OA ÀCEITÁSIUDADE DA PROPO§TA VE'{CEDORÀ

10,1. Encerrada a etapã de ne8oclaçâo, o pregoeiro examinaíá a proposta classificada

em pÍimeiro lugar quântÕ à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contrateção n€ste Edital e em seus anexos,

obsêrvado o disposto no an. 39 do Dêcreto Estadual ne 9.666/2020.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentâí preço final
superior ao preço máximo Íixado (Acórdão nP f455/2O18 -TCU - Plenáíio), ou gue

apresentar preço manifestamente inexequível.



10.2.1. Considera{e inexequiyel a píoposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍyeis coír 05 pÍeços dos insumos e
salários de mercâdo, acrescidos doc respectivos encargos, aínda que o ato
convocatóíio de licitaçâo não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiâis e instâlações de propíiedade do póprio licitantê, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totâlidade da remuneraçâo. Para efeito de comprova$o
da exequibilidade, podendo ser adotados. dentre outros, os seguinte5
procedimentos:

l. Questionamento ao licitante paÍa a apresentaÉo de justificativas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgâos públicos ou empresâs privadâ$

llt. Verificação de outros contratos que o proponentê mantenha ou tenha celebrado
com a Administração ou com a iniciativa privada;

lv. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outíos fornecimentos executados p€lo proponente;

Vl. Estudos setoriâis;

Vll. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estâdual ou Municipal;

vlll. Análise de soluçôes técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a excução do objelo; e

lx. Demais dili8ênciãs gue poívêntura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessedo poderá requerer que se reãlizem diligências para aferir a
exeguibilidade e a legalidade das pÍopostas, devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita.

10.rt. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públiÉ paÍa a realização
de diligências, com vistas ao saneâmênto das propostas, a sessão pública somentê
podefti ser reiniciada mediante aviso prévio no sist€ma com, no mínímo, vinte e

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10,5, O Pregoeiro devêrá convocar o lícitante pâra enúar documento digitãl
complementar, por meio de funcíonalidade disponível no sistema, no pÍazo de4
(hora), sob pena de não aceitaçâo da proposta (art. 38, § 21, do DecÍeto Estadual ne

e.6ffil2ozot.

10.5.1. O pra2o estab€lecido podeÍá ser prorrogado pelo PreSoeiro por solicitação

escÍita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

10.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pretoeiro, destacarn-se os
que contenham as caracterÍstkas do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabrica.tê e pÍocedêncía, além de outras informaçõês pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico. ou, se for o
cãso, por outro meio e praro indicãdos pelo PreSoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pêlo sistema eletíônico, sob pena de não aceitâÉo da proposta.



10.7. Havendo necessidade, o Pre8o€iro supenderá a gessão' informando no "chat"

a nova data e horário parit a sua continuidade (art' rt8' pará8rafo único' do Decreto

611.6u21 1c a.ffi/2020).

10.8. O PreBoeiro deverá encaminhaÍ, por meio do §istema eletrônico'

conúâpropost; ao licitante que aprêsentou o lance mais vantãjoso' com o fim de

n"go.iar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas

à"i prerist"t nest€ Edital tart- 38, caput, do Decreto Estadual ns 9'66612020)'

10.8.1. A negociâção será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada

(art. 38, § ls, do Dêcreto Estadual n0 9 56612020)'

10.8.2. Tâmbém nas hipóteses em qÚe o PreSoeiro não aceitar a proposta e passar à

,rbr"qr"n,", poderá negociar com o licitânte pâra que seja obtido preço melhor'

10,9. Nos itens não exclusivos para a pa*icipação de microempresas e empresas de

pequeno portê, sempÍe que a proposta não for aceitâ' e antes de o Pregoeiro pãsÉr

L,u*quun,", haverá nova verificaÉo, pelo sistema' da eventual ocorrênciã do

empate ficto, previsto nos artiSos 44 e 45 da LC ns 123' d€ 2006' seguindo'se a

diriplina ante§ estebêlecida, se for o caso'

10.10. Encêrrada a análise quanto à aceitaÉo da proposta' o preSoeiío vêíificerá a

habilitâção do licitante, observedo o disposto n€ste Edital'

11. DA HASILÍTAçÃO

11.1. Como coadição prÉvia ao exame da documentação dê habilitação do licitante

ã*"ntor a" proposta classificada em primeiro lugar' o Pregoeiro verificará o eventual

i"r.r*prir"*o das condiçôes de participação' especialmenle quanto à existência

J" ãéo or. impeça â participâção no certame ou â futura contrat3ção' mediântê

a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. cRC do CAOFOR (www'cornorasnet,gq'sov'br);

11,1.2, Certidão negativa/positiva d€ penalidades (www'comprasnet qo'sov.br)'

11.2. Aconsulta aos cadastrosserá realizada em nome da empresa licitante e tamtÉm

ã" r.u rO.io maioritário, por força do artigo 12 da Lêi n" 8'429' de 1992' que prevê'

dentíe âs sanções impostas ao responsáoel p€la prática de âto de improbidade

administrâtivâ, â proibiÉo de contÍatar com o Podêt Público' inclusive por intermédio

de pessoa jur{dica da qual seiô §ócio mâjoÍitário'

11.3, constatada a existência & sanção, o Pregoeiro reputará o licitânte inabilitado'

por falta de condição de particiPação'

11.3.1- No ceso de inabilitâção, haverá nova verificação, pelo si§tema' da eventual

ocoÍrênciâ do empete Íicto, prêvisto nos arts' 44 e 45 da Lei Complementar ne 123'

ã"-zooe, seguinô-se a disciplina antes estabelêcida para aceiteção da proposta

sub§equente.



11.4. Câso etendidas as condiçô€s de participação, a hahilitação dos lkítãntes será
verificada por mêlo do CRC do CÂDFOR, ms documentos por ele abrangidos em
relação à habiliiação jurídica, à regutaridade fiscal e trabalhirta, à qualificaçf,o

econômico.financeira e hâbilitação técniíâ.

11.5. É dêver do licitante atualizar previamente as compÍovaç&s constantes do CRC

do CADFOR parâ que estêjâm vigêntes na data da abertura da rssão pública. ou
encaminhar, eÍn coniunto com a apresentação da proposta, a resp€ctiva
documentação atualirada.

11.5.1. O descumprimento do subitem acima implicârá a inabilitação do licítânte,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certldôes feita pelo
PreSoêiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida{s}, conÍorme art. 44,
§3e, do Decreto Estadual ne 9.66612020.

11.6, Havendo a necessidade de envio de documentos de habllitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 4 (hora), sob pena de inabilitação.

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos medíante aprêsentaÉo dos documentos originais nãodigitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.8. Nâo serão aceitos documêntos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF

diferenles, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. S€ o licitante for a matriz, todos os documentos deyerão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documeltos deverão estar em nome da
Íilial, excêto aqueles documentos que, pela própria naturera, comprovâdamente,
forem emitidos somente em nome da matri:.

11.9.1. Serão aceitos registros dê CNPI de licitante matriz e filíal com diferençâs de
números de documentos p€rtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando íor comprovada
a centíalizaÉo do recolhimênto dêrsâs coEtribuiçôes.

11.10. Os licitant€s deverão encaminhar, nos termos deste Êdital, a documentâção
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11. H.bilatâção jurídica:

11.11.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou
supêrintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente
constituido, nos termos do subitem seguinte.

11.11.2. Procuração públicô ou partículaÍ, com cópia da cédula de identidade e CPF

do procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e
tomar as decisões que.iultar necessárias, durante o procedimento da habilitação e
abertura das propostas, inclusive poderes para recorreÍ e rênuncier a interposição de
recursos administratívos. É necessário o rsconhecimento de firma da pessoa jurídica
no caso de instrumento pârticular. A fô,ta do documento píeüslo neste item não



inabilita a Iiçitante, Íicando, po.rérn, impedido o repre§êntânte não credenciado de

qualquer ilterferência no procesro licitaÚío

11.11^3. No caso de empre§áÍio individual: inscrição no Registro Público de Empreses

MercaÍrth, a câr8o dâ Junta Comercial da respectiva sede;

11.1x.4. Êm se têtando de microempreendedor indivÍdual - MEI: Cêrtificado da

Condição de Mi$oempreendedor lndividual - CCMíI, cuia aceitação fica rá

condicionadô à veriflcãção da autentlcidadÊ no

sítio www.

11.12. legularidade §scat e trabalhista:

11.12,1. A ÍegulaÍidadê li§cal e trabalhista será comprovâda mediante a apresentação

rk:

a) Prova de lnscrição no Cadastro l'lacional de Pessoas Jurídicas - CNP.I do Ministério

da Fazêndã'

b) Prova de lnrcrição no Cãda§tro dê contribuintes Estaduâl o§ Municipal' §e houYer'

ãlatiro ao domicítis ou sede da Licitante, peninente âo §eu ramo d' atiúdad€ e

csmpatível com o obietÔ licitado'

c) Provâ de regularidade pâra com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão

ánirnr" 
"ritiO, 

p€lã Procuíadoíiã Geralda Fazenda Nâcionale secretaria da Receita

Federel do Bra§il, rehtiva à Dívida Ativa da União e aos tributôs admifiistrados pêla

Secretaria dã Reçeita Federal do Brasil'

11.11.5. t{o caso d€ sociedade empresária ou empresa individual de responçabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou cont'âto social em vigoí' devidamente

registrado na runt Comêícial da respectiva §edê, acompanhado de do'umento

comprobatório dê seus âdministradorê§;

11.11.6. lnscrição no Registío PÚblico de EmpÍesâ§ Mercantis onde opera' com

averbação no Regi§tro onde têm §ede a matriz, no caso de ser o pãrti(ipafite sucursal'

filial ou agência;

11.11.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

i"rãrÀ luriOicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi€aÇão do§

§eus admini§lÍadotes;

11.11.8. No caso d€ coopeíativa: atô de fundação e estatuto social em viSor' com ã

âta da a§s8mblÊíã que o apíovou, devidamente arquivado nâ lunta Comercial ou

inscrito no Regist.o Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede' bem como o

registÍo de que tÍatã o aÍt. 107 da Lei ns 5'7tr, de 1971;

11.11.9. §o ceso de empÍe§a ou sociedade estrangeira em iuncionamento no País:

ó"ã,o + ,u,otização, devidamente publicado ê ato de íe8istro ou âutÔrizâção pâra

f,r*iona*.r,o 
"rp"dido 

pelo órgão competent€' quando a âtividade as§im o êxigií'i

11.11.10. 05 documentos acima deverão estar âcompaÍ!hados de tcdas as 3lt§raçõe§

orr da consolidação resPectiva;



d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio d€ Certidão
Netativa de Débitos Relatiws às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro,

expedida pelo Ministério da Fa2enda - S€cÍetaÍia da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comDíovacôes Dêrtinentes aos "é e"d" *rão alcâncedas DoÍ meio dê

ertidSo êrpêdadâ coniuntâmente oê1. S€crÊt tie da Recêlta Fedêral do Ersll íRFBI

e oda Preradorla Gcral da Faenda Ílacional {PGFIll. reÍererte a todor os trédtos
trÊrtáric úederais e à DMda Atlva da Unláo IOAU) mr elas adminiírados.

e) Prova de regularidâde pâÍa com a Farenda Estadual, por meio de certidão N€Sativa

de Oébito em DÍvida Ativa expedida pela Secretaria de Estado de Economia ou

equivalente da Unidade da Federação onde a Ucltantc tem sua sede.

f) Prova de reSula.idade para com a Fazenda Pública do Estado dc Goiá1 por meio de

Certidão de Dêbito lnscÍito em Divida Ativa - Negativa, expedida p€la sêcretâria de

Estado da Économia.

g) Prova de regulaÍidade para com a Fazenda Municipãl (Tributos Mobiliáriosl, por

mêio dê Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalentê
onde a Licitante tem sua sede-

h) Prova de regularÍdâde reletivâ âo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

por meio do Cêrtificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pêlá Caixa

Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lneriíênciâ de dêbitos inedimplidos p€rante a lust&a do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão NeSatava de Débitos Trabalhistas (CI{DÍ,, nos

termos da Lei Federal íf L2.44fl,12O71.

j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou ContrataÍ com a

AdministrâÉo Pública, nos termos do § 4e, ert. 5e, do Decrêto Estadual ne

7.42sl20rr.

k) caso a pârticipâção no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução

do objeto licitado seja por filial, ou vice-veÍsa, a prova de regularidade fiscal e
trabalhista deverá ser de ambas.

11.12.2. Sêrá admitida a comprovação de Íegularidade Íiscale trabalhista mediante a

apresentação de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

1,1. 13. Qualificação Econômico-Finenceíra

11.13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mêdiantê a

apresenteÇão de:

a) Ealanço Patrimonial e dêmonstração contábil do último exercÍcio soclal, já exigíveis
na forma da lei, que compróve a boa situação financeira da proponente, vedade á sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) O referido balanço quando escrituÍado em forma não digital deverá ser
d€vidamente aertificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade,
mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se

acha trânscrito. 5e possível, apresentar tamtÉm termos de abertura e de
enceÍramento dos livros contáb€is.



a.2) O reÍerido balanço quando escriturado em livro diSital deverá vir acompanhado

de "Recibo de entre8la de livro diSitâl"- se potsível, apresentar tamtÉm termos de

âbertura e de êncerramento dos llvro§ contábeis.

a.3) Quando Sociedade AnÔnima - 5.4, o balanço patrimonial deverá estar

dcvidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junta

Comercial que ateste o arguivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de

aproração do Balanço Patrimonbl. conforme prevê o §5e do artigo 134, da Lei np

6.40É.n6.

b) À comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada

com base no balanço apres€ntâdo, e deverá, preferencialmentê, ser formulâda,

formalizada e apresentada pela empresa Proponente em papeltimbrado da empresa,

assinada por profissional registrado no conselho de contabilidade e pelo dirêtor,

sócio ou representante da emprese licitante com podêres para tal investidura, aferida

mêdlantê índic€s e fórmulas abaixo especificadas:

Onde:

ItG = índi€e de liquídez geral

ILC = índice de liquidez corrente

lSG = índice de sokência geral

tle = (AC+Rlr) / {PC+EIP) : 1AT = ativo totãl

ttc = (AC)/ (PC) > 1 AC = ativo circuhnte

tSG = ATI (PC+E[P) > 1 RLP = reâllrável â longo prazo

PC = passivo circulante

EtP = exiShel a lonSo Prazo

P[ = patrimônio líguido

b.1) A Licitante que apresentar resuhado menor que O1 (um), em qualquer dos indices

citados ío subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto s€

compro/ar capital sorjal ou patrimônio líquido correspond€nte a 1096 (dez por cento)

do valor estimâdo da contratação que estará dispensada de apresentação dos

referidos índices.

b.2}NaÍormadooecrêtoEstadualn97.804de20defevereirode2013,nâhabi|itação
em licitaçõ€s reÍerentes e fomecimento de bens para pronta entrega ou locação de

materiais, oão sêÍá exigida de microcmPtesit os da emptesa de peguêíro po'te a

apÍesentação de balanço petrimonial do último exercÍcio social'



cl Das empresas constituídas no ano em exerEício indep€ndênte de sua íorma

soaietária e regime fiscal, será exígida apenas a apresentaçâo do Balanço de Abertura,
dispensando-se o exígido na alínea "4" acima.

d) certidão Ne8âtiva de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalent€, na foÍme da

Lei) expedida pelo Cârtório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com

indicação do praro de validade e não havendo somente será aceita com data dê

emisão não superior a 60 lsessenta) dlas da data de apÍ6êntãção da proposta. 5e

a Comarca possuir mãis de um cartório Distribuidor, deverá ser apresentade certidão

de todos os Cartórios Distribuidores êxistêírtes na Comarca. c.rso a participação no

cerome seja da filial, a Certidllo Negativa de Falência e Recuperaçâo Judkial dcverá

scr da 6lial e da matrla

11.14. qualifi caÉo Té6ica

11.14.1. A qualifiaação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) OBRIGATÓRIO (mesmo constando no CRC! Apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos

ou entidâdês da Administração Pública. que comprove(m) â aptidão para o

fornecimento compatível com as características indicâda5 nas taHas do item 4,

através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento & no mÍnirno 2mí
(vlnte por cento) da quântidâde estimada dos itens, AdmitiÍ-se ao somâtório dos

quantitativos cotlsignados em atestados que comprovem o fornecimento do obleto.

a.1. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s! em pãpel timbrado dâ entidade
contratante, assinado por seu Íepresentãnte le8al, discriminando o teoÍ da

contrataÉo e os dados da empresa contratada.

a.2. q3l rtr!Édds) apresemado(s) podcÉ srr d*iacncirrlo pdo Píllpdto.

bl Ahará da Vigilância Sanitária e ÂlYará de Licerça e FuÍrionemênto válidoo,

emitidos por órgãos municipais, estâduai3 ou federais, em acordo com as le8íslãções

vigentes, a fim de garantir quelidede higiênico sanitária dos alimentos e regularidade

fiscal das empresas, bem como, atestar a empresâ a qualificação técnica proÍissional

e/ou operacional para executar o objeto.

11.14.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefÍcios do tratamento diferenciado previstôs ne Lei ComplemêntaÍ n

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscríção nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal e (bl da apresentaÉo dô balanço patrimonial e

das demonstraçôes contáb€is do último exercício.

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificade como micro€mpresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedorâ, uma vez quê atenda a todas as demais exiSências do edital.

11.15.1. A de(laÍação do vencedor aconteceíá no momento imêdiatamente pocterior

à fase de habilitação.

11,16. Ceso a proposta mais vaotarosa sela oÍertada poÍ licitânte qualíficada como
microempÍesa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constâtâda a existência de



a[umã ÍestrilÉo no que tange à rqularidade fis'al e trabalhiste' a mesmâ será

convoeada paril, no prâzo de s (cinco) dias Úteis' após a declaração do vencedor'

;;r;; 
-, 

,"gutarí2"Éo, o piazo poderá ser prorrogado por iSual período' a

;;;; ;. aoriinistração púülica' quando requerida pelo lícitante' mediante

apresentação de jusüficãtivâ'

11.15,1. O tÍatamento favorecido previ$o no slbitem anterior somente sera

concedido 5ê as microempÍesa§ e empresas de pequeno Porte apres€ntaÍem no

ceftâme tda a do.u*"n"çtoiãl e trabathista exlgida' mesmo que esta contenha

alguma restrição'

11,17. A não-íegulariração fiscal e trabalhista no prâzo previsto no tubitem anterior

acarretará a inabiritação do rici"m", ,". preiuízo das sançôes pÍevistas neste Editar,

sendo facultada a convocação dos licitantes rem3nêscentes' na ordem de

l*la;;,fiJçã;. 5e, na ordem de classificação' s€guir-te outre microempresa' empresa

de pequeno porte o, soci"auaJ iooperati'a com alguma restrição na documentação

fiscal e tíabalhista. será concedido o mesmo pra20 para regulariração'

11.18, Havendo necessidade de analisâr minuciosamente os documentos exiSidos' o

il;;"i;;;õ^derá a sessâo' inÍormando no "chat" a nova dâta e horário paíe a

continuidade da mesma'

11.19. s€rá ínabilitado o licitante que não comprovar suâ habilitação, seia por não

apÍesentar quaisqut' oo' o*'À-tn-ü exiSidos'-ou apresentá-los em desacordo com

o estabeletido neste Edital'

11.20. Nos itens não exclusivos a micÍoempíesas e empresas de pequeno pone' em

havendo inabilitação, na"",i no,a ,e,lnc"çao, pelo sistema. da eventual ocorrência

do empate ticto, previsto nos a'rtigo' oa tos da Lc ne 123' dê 2006' segulndose a

;;ffi" ;;i;;;;"belecida para iceitação da proposta subsequente'

,.1'21' constatado o atendimento às erigências de habilitação fi)*das no Edital, o

licitante seÉ declarado vencedor'

12, OO EIICÁMIilHAMEÍCÍO OA PROPOSTAVENCÉOOfiA

12.1. A proposta final do licitânte declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de { {quatrot L-"'' ' 
io"i"r da solicltação oo PreSoeiro no sistema eletrônico

e deverá:

12.1.1' Sêr Íedigide êm lingue portuguese' detilografada.ou di8itada' em uma via' sem

emendar, rasuras, entrelinhJ;ãt;Ét' devãndo a úhima folha ser assinada e as

*ã"oãor*O.s pelo licitante ou seu representante legal'

12.2. À propostâ final deverá ser documentada nos' autos e será levada em

consideração no a"to""' o"ãu-àJãã i""""" e aplicação de wentual sanção à

conratada, se for no **" ;;;;'*"nt ("t'' 50' V' do Decreto Estadual ne

9.666/2020.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corÍente nacional' o valor unitário

em algarismos e o valoÍ Elobat H tü;;;;t; 
'"r 

extenso (art sQ da Lei FedeÍal ne

s.666/e3).



12.3.1. Ocorrendo diverSência enre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os priíneiÍos; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores erpressos poÍ ertenso. prevalecerão êstes ú,tamos.

12.4. A ofenâ deverá ser firme e precisô. limitada, rígorosamente, ao objeto d€ste
Edital, sem conter afternativas de preço ou dê qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resuhado, sob pena de desclassificaçâo.

12,5. A pÍoposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela gue nâo corrêsponda às especificaçôes ali contidas ou que
estakleçe vínculo à proposta de outÍo licitante.

12.5. As propostas que contenham a descrição do objeto. o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12.7. Â apresentação da pÍoposta implicará na plena a.eitaÉo, por parte do
proponente, dâs condições estabelecidas neste Edital ê seus anexos.

12.8. Após apr6entação da pÍoposta, não cabeÍá desistência, salvo por motlvo iusto
decoÍrente de fato supeÍveniente e aceito pelo pregoeiro.

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe
assistindo o direito de pleitear gualquer alteração. sob a alegação de erro, omissão
ou qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diÍetas ou indiretas omitidas na
proposta ou incorretamentê cotedos. serão considêrados como Inclusos nos preços,
não sendo aceitos pleitos de acÉscimos, a esse ou qualquer outro título.

12.11. Todas as empresas deverão cotar seus preços com tg&s os tributos cabíveis
inclusos, bem como todos os demais custos dirêtos e indiretos necessários ao
atendimeíto das exigências do Editâl e seus anexos. Entr€taíto, es errBrrÊsâ§
enquadradas no rcgime normal de tílbuteção (empr6as nâo ortrntes do simplest,
ertabelecidas em Goiás, deverão regisúar a proposta com preps desoncredos do
lctiS conforme disposições do Art.6s, rnc. xcr do Regulamento do códlgo Tributário
do Eíado de Goaás - RCTE, que concede isenção de |CMS nas operaçõês e prestações
internas. relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por tigãos da
Administração Públicã Estadual Direta e suas fundações ê autarquias, ficando
mantido o crédito, obsêrvàdo, dentre outras coisas, à transferência do valor
coríespondente ao ICMS ao adquirente mediântê â rêdução do preço do bem,
mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscã1.

12'12. Por determinação dâ procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho
"AG" nc 1203/2013, para as empíesas estab€lecidâs em Goiás que se enquadrem na
situaÉo do item 12.11, as propostas comerciais, enviadas pelas empÍesas detentorâs
das melhores ofertês após e fase de rances, deveÍão conter, obrigatoriamente. aÉm
do preço normal de mercado dos produtos ou sêrviços ofertâdos {valoÍ bruto), o
preço resultante dã isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o preço
considerado como base dê julgameoto. O valor lÍqukto será aquêlê ,êEbt ado no
sinemà cornprasnê.Go, e será considerado como base para etapa de lances. o valor
bruto (com ICMS) servirá apenas para eÍeito dê análise do desconto concêdido.

12.13. A proposta deverá conter, obrigatoÍiamente, as §eguíntes informaçôes:



t. lrlome da empresa, CNPJ, endereço, íonefal n'e da conta coÍrente' Banco'

n.g da a8iência, nome do responsável que assinará o conttato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta

sê â empÍe§â é eontÍibuintê de lcM§ e s€ é optantê do SIMPLES

3. n,! do PreSão; ne do item ou ne do lote que te Íefere

4. Preço em Rêal, unháaio e total, com no máximo duas casas decimais' no

qual deverão estar inclu3as todas as despesas quê influam nÔ§ custos' No caso

dediveryênciaentreovalornuméricoeopoíexten§o,grevaleceráesse
último. O preço apresênrado deverá ser aquelê resultante da fase de lances

elou negociação como(a) Pretoeiro(al;

5. Descrição do obieto ofertãdo, com a quantidade licitada e com a indicação

da maÍcâ, que deverá seí a mesma informada quando do cadastramento da

proposta no ComPrasnet4o;

6, Prazo de validade da proposta deveni ser de 120 (cento e vinte) dias' a conur

da data da sessào deste Àegão Elenônico Caso a q"p"ttu não contenha

ã;a"A.,t tti **iderado o p-razo de 120 lcento e vinte) dias'

7. Data e assinatura do responsável'

8. lndicação expressa do oome do siSnatário guê assinará o contrato'

12.14.APíopostadeYeÍáestaratualizadanovalordanegociaçãodolance;

12.15. Caso julgue necessário. Ô Pregoeiro encaminhará a 
-proposta 

comerciâl à

,"',Ora.,eanl. ,esponsável pela elaúração do Termo de Referêncie' para análise e

iri,t"*rtao ournio à aceitabilidade das especificaçôes técnicas;

uJ6. É Íacultado ao Pregoeiro, êm quâlqueÍ fas€ da licitação, a promoção de

ãilúcnai, destinada a esclarêcer ou a complementar as inÍormaçôe§ prestadas pelo

licitante em §ua proposta ê em eventuais docuÍnentos a ela anexados' vedade a

iniiurao post"riorde documento ou informação que deveíia constar oíiSinariamente

na propo§ta'

12.17. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamênte à licitaÍ'te' caso

solicitado Pelo PÍeSoeiro'

É. GRrÍÉRloS DE AGITAçÃo Do oElETO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as reÍerências descritas' Deverão ainda

Jr novo e oridmis não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

.j"ri.úin.a.t, sob p€na de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabiveis;

13.2 os produtos âcondicionados em tatas, pâpe|ão ou plásüco, não poderão

apresentar ama§sados, arranhôes e deformidades;

13.3 No ato da enttega nenhum dos produtos poderá estaÍ fora dos padrões de

qu"fia"O. ê velidadê, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

J.ordo aorn ,, 
"rpeciÍicações 

mínima do obieto e valores deste documento;



13.4 O transporte dos alimentos deveÉ asontecer conforme a5 normas da Legislação
da Vigilância Sanitária, em perfuitas condÇões de higiene, refrferados (quando

necessário) para garantiÍ a integridade e a qualidade dos mesmo§;

13,5 Os produtos devêrão ser âcondicionados em embalagens que atÊndam as

Normas Íérnicas Eresileiràs, oriSínais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterâções de
qualidade e cor;

13.6 Os produtos deverão ãpresentar aspectos. como cor e odor, compatív€ís com as

normas sanitárias;

14. DAS AIúO5TRÂS- PRAZO, LOCAT E COÍ{D|çÕES DE EÍ{TREGA

14.1. As amostras só poderão ser exiSidas do licitante classificado em primeiro lugar,
nos termos do art.43, inciso Xl, do Decreto estadual nq 9.566/2O20;

14.2 As amosras d€verão ser apresêntâdâs €m local a sêr determinado pela Unidade
Executora (Unidade Exolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

r4.3 A{s} amostra(s) deverá{ão} ser(em) apresentade{s) acompânhada{s) do(s}
respêctivo(§) documênto(sl que comprovê(m) contêr(em) as carâcte.istlcas
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, aindâ, a indicâção do hêm, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.d As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a

indícâção do item, a marca do produto, refêrência de seu Íabricente e o nomê e Cl'lPl
do fomecedor.

f4.5 O(s) pÍoduto(s) apÍesentado{s) como AMOSTfIA(S) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s). receber co.tes, secçõ§, vincos ou movimêntos nãs
peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estâdo em que se

encontrar{em) ao final da avaliação técnica.

14.6 PaÍa análise das amostras os parârnetros utilirados serão baseados nas

especifiarções mínimâi do objêto e valores do Termo de ReÍerência e na metodobgia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quântitativos: se o produto êstá de acoído com as informaçõ€s da

embalagem, como composição, rendimenlq contêúdo e integridâde do alimento e

da embalagem;

b) Parâmetms sensoriâis: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade). sabor (doce,

salgado. amargo, ácido, ads$ingente e se estão de acordo com as ca racterísticas do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre'
e deverá estar de acordo com as cerâctêrísticas do produto) e apaÍência (sem

manchas que indiquem apodrecirnento ou deterioraÉo, formato, tamanho. cor de
acordo com as câractêíÍstíca, do produto).

14.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amortra, a
nomeaç5o do mesmo deverá ter por meío de portaria e deverá constar nos autos;



15. OBRIGAçÕES DA COUTRATAOA

15,1. Todos os ên€argos decorrentes da execução do ajustê são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificaçôes, condiçôes e prazos previstos;

15.2 A COIi|ÍRATADA deveni mânteÍ as condições de habilitaçâo durante o período

d€ fornêcimento dos produtos, bem como recolheÍ os tributos que incidem' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15,3 A CONTRATADA tamtÉm deverá cumpÍir todâs as condiçôes constantes do

Termo de Referênciã ê re§pondêrtodas as consultas que a contratante ÍeaÍizar no que

rê refêre ao atêndimento do obieto;

15,4 Os preços cotados iocluem todas as despesas de custo' seguro' ftete' encar8os

fiscais.comerciais,sociaisetrabalhistasoudequalqueíoutranatureza;

15.5 A qualidade dos produtos deverá ser riSorosamentê àquele descrito no TERMO

DE RÊFERÊNCIA e, por crrnse8uinte, no COI'ITRÂTO e na ORDÊM DE FORNECIMENTo'

não rêndo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles'

15. OERIGÂçÕEs gA CO]ÜTRATAHTE

16.1. DêsiSnar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unídade Escolar para o

recebimeito dos 8ênero§ alimentício§ e atesto da Nota FiÍal dos iten3 entregue§;

16.2 Atuâr de formâ ampla e completa no acomPanhaÍnento da execução do obieto;

16.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimenticios' verificando se os mesmos esteo

em conÍormidad€ com o Íerm;de Beferência e o rolicitado íncluindo relatório de

acompanhamento dos serviços.

16.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços' pol meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como rePÍesentante dà AdministÍação' nos

termos do art. 6z da Lei ns 8,6'56/93. exigindo teu fiel e total cumprimento'

16.5 Realizar os atos Íelativos à cobrânP do cumprimento pela contratada das

obrigações contratuâlmente assumidas e âplicar sanções' 8aÍantidâ a amph defesa e

o coitraaitOrio, decorrêntes do descumprimento das obri,ações contratuais'

14.8 O responsável pelo recebimento deverá documenter nos autos, de imediato, o

recebimento dâ5 amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amoíras, em até 24 (vinte

e quatro) horâs aÉs a eÍtre8a das mesmas;

14,9 Não havendo apresentação das ômostras no prazo e§tãbêlecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a êmpreta pÍoponente vencedora será desclassiÍicada do

cÊÍtamê, SendO então solicitada e examinada a amostra das empresaS proponentes

subsequentes obsêÍvadas riSorosãmente a ordêm de classificação, no mesÍYlo pfitzo

conStente;

14.10AcontÍatadaassumeâobrigatoriedadedeentreSartodo§osprodutosde
acordo com a qualidade atestada nas amostrâs'



15.6 lnspecionar os materiais wilizados pela ContÍatada para execução dos seÍviços,

16.7 Ass€8uraÍ o acesso dos empregados da Contratada, quando deüdameÍrte
identificados, aos locais drdê irão executar suas atividades.

16.8 Prestar as inÍormâçôes necessárias ao desênvolvimento dos trabalhos.

16.9 Comunicar prontamente à Contrôtada. quâlguêr anormalidade no obieto do
iastrumento clntratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteia de acordo

com as especificações e condições estâbelecidas no Termo de Referência.

16.10 l,lotificar previamente à Contrãtade, quando da aplicação dê sânções

administretives.

16.11 ifutuâr o pagamento à Contratada, de acoÍdo com o estabelecido no Termo de

Referência.

16.12 EÍgir a fiel observância dos produtos íornecidos, regi§trendo todas as

ocorrênclas e as deficiências verificadas em relatórío, cuia cópia 5eÍá encaminhada à

empresa COI.ITRATADA, objetivando a imediata correção das irrqularidades
apontadas.

16.13 O pagamento s€rá efetuado no prazo de até 30 (trínta) dias corridos ê efêtuado
por meio de Transferência Sancária, Cheque, Cartão de CÍédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as íespectiva§ Í{otas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente âdotado p€lo

Consêlho Escolar. paÍa solução de sêus débitos, obedecida e ordem cronoló8icâ d€

pagamênto a que se refere o DecÍeto Estadual n9 9.561/2019;

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários p3ra ÍecebirÍEntos dos

valores devidos pelo contratante. sendo responsável pela abenura de €onta bancária

em instituiÉo financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

fiédho.

17. Íx)S RECURSOS ADi,IIIIISTRATIVOS

17.1, Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulaíização fiscal e trabalhista da

licitante qualíÍicada como microempresa ou empresa dê p€gueno portê, sê for o ca§o,

será concedido o praro de 10 (delt minuto§, para que quâlquet licitante manifêste â

intenção de recorrer, de ,orma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisâo

(õês) pretende recsÍÍet e por quais motivo§, em campo próprio do si3t€ma (art' 45,

caput, do Dêcreto Estâduâl nc 9.65'6/2020).

17.2. Havêndo quem 5e manífe§te, câberá ao Pregoeiro veÍificar a temp€ttiYidadê e

a existência de motivação da intenção de recoÍrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadarnente.

17.2.1 t{ess€ momÊnto o Pregoeiro não adentraÉ no méíito recursal, mâs apênas

verificará as condições de admissibilidedê do recuÍ5o.

17.2.2. Â falta de maniÍestação imediata e motivada de licilante importará decadência

do direito de rêcurso, conforme § 3e do Art. 45 do Decreto Estãdual nc 9.666/2020.



17.2.3. Uma vêz âdmitido o recurso, o recorrente terá, a partir dê então, o prazo de

tÉs diâs para apresêntat as râzões, p€lo sistema elêtrônico' ficando os demais

licitantes, desde lo5o, intimados pãra, qu€rendo, apresentãrem contrarra2ões

também pelo sistema eletíônico, em oulft's três diâs' que comêçarão a contar do

términodoprazodorecorrente,send},lhe5assêguÍâdavistaimêdiatadoselementos
inalipensii*i, à defesa de seus interesses {art' 45' § 2s' do DecÍeto Estedual np

9.6662020).

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

.pro*it"r"nto {aít. 45, § 4c, do Decreto Estadual ns 9'666/202O)'

17.4. Os ãutos do Processo permãnecerão com vísta franqueada âos interessados' no

endereço constante neste Editâl'

17.5. Não serão conhecidas as intençôes de recursos' razõe§ e contrarrazões'

ln,irpo*o, após os respectivos prazos leSais' bem como os que forem ênviados

pelo cáot por fax, correios ou entregue§ pessoalmente'

17.6. O ÍecuÍso Contra a decisão do PregoeiÍo terá efeito suspensivo para o item quê

dissêr te§Peito,

17.7. O exam€, a iníruÉo e o encaminhamento dos recursos à autoÍidade

competente para apreciáJos serão realizados pelo Pre8oeiro no prazo de até 3 (três)

dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro' por motivo justo' O

enà*infr",n"nto à autoridâde supeÍior se dará apenas se o pÍeSoeiro'

iustificadamente, nâo reformar sua decisão'

17.8. A autoridade competente terá o praro de até 03 {três) dias úteis para decidÍr o

recurso, podendo esse prazo ser dilatado âté o dobro' poÍ motivo iusto' devidamente

comprorado.

13. DA REABERTURÀ DA SESSÃO PÚBUCÂ

18.1. A sessão públka poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas higiteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

ar,t"rior", à rêalização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

prOpn, t ttao públicã, §ituação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

18.1.2. Quando houveÍ erro na acêitação do preço melhor classificado ou quando o

liotante declarado vencedoÍ nâo assinar o Gontrato' não retirar o in§trumento

equivalente ou não compíovâr 3 regularização fiscal e trebalhista' nos termos do art'

ai, 51n aa tC nc 123120(8. Nessas hipóteses, s€rão adotados os procedimentos

imediatamente po§teriores ao êncelÍamênto da etâpa de lances'

18.2. Todos os licitantes remenêscentes deverão ser convocados para acompãnhar â

sessão reaberta.

18.2.1. A convocáção se dará por meio do sistemã eletrônico ("chat")' e-mail' ou'

ainJa, fax-simite, de acordo com a fase do procedimento licitâtório'



18.2.2. A convocaçâo feita por e.mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADFOR, sendo responsabílidade do lacitante manter seus dados cadastrais
atuâlizados.

19. DAS C(»|O$Õ€S pmiÀ COÍ{TRATAçÃO

19.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumênto equivalente, a
Licitante vencedora deyerá manter as condições dê habilitação.

19.1.1 Nos termos do art. 6e, inc. l, da Lei Estâdual nc L9.754/f7, para fins de
assinatura do contrcto será eÍetuada Consulta ao CADIN ESrÂDUAI - Cadastro
lnformetivo dos cíéditos não euitados de órgâos e Entidâdes Estaduâis, nâo podendo
à empresa coâstãr como inclusa no mesmo.
18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.comorasnet,qo.eov.brl.

19'3. Homologada a licitaÉo a empresa vencedora será convocada para assinaÍ a Ata
de Rêgistro de Preços e o Côntrato, no prazo de 3 (três) dias útêis, contados de sua
convocação (que poderá ser realizada via fax, correío ou e*nail), podendo esse prazo
ser prorrogado, a critério da Administraçâo, desde que ocorra motivo iu§tiÍicado, nos
termos do art. 64. §le, da Lei Federal n.c g.666Á993.

19.4. A licitante vencedora deverá provídenciar sua ins{rição no cadastro de
fornecedores - CADFOR no site www.comprasnet.go.eov.br, com a entregã dos
documentos solicited* pêro §€tor compêtente nos termos da rn5trução r{ormativa
nc AO4|2A17{.S/SEGPLAi{, como condição obrigatória para a suâ frrture contrataçâo,
e entregar o consequente cêÊiÍicado de Registro cadastral _ cRC no mêsmo prazo
para assinatura a Ata de Regístro de preços, nos termos deste Editâl-

19.4.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro noprazo de até 04 (guatro) dias útêis consecutivos, contados do recebimento da
docr:mentação completa, excluindo-se o dia dê entrega e vencendo os prazoi apenas
nos dias em que hower exp€diente regular e integral na SEAD,

19.4.2. hfoímâçôes complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
por meio dos telefones {62} 3201.8752.

19.5. É Íâcultado à Adminístração, quando o convocado não comprovar as condiçôes
de habilitação consignadâs no editar ou se recusar a assinar a Atâ de Regis*o de
Preços, convocar as licltantes remanescentes na ordem de classificaçáo, pari, aprís a
comprovaçâo dos requisitos para habilitação, analisada e proposte e êventuais
documentos complementares e, feha a negociação, assinâr e Ata de Registro de
PÍeços, nos termos do art. 49, §2e, do DecÍeto Estadual nr 9.655/2O2O sem preiuízo
da aplicação das sânções cabíveis.

19,6. Quando de contràtação com âutor de proposta subsequente àquela melhor
classificada, deverá a Administração negoriar o valor, procurando aproximá-lo
dequele ofertâdo inicialmente.

19 7' A recusa iniustificâda da adjudicatária em assiner a Ata de Registro de preços
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a àspenalidades previstas em lei, exceção foita às riciiantes gue se negarem a aceitar a
contretação for3 da validade de suas propostas.



19.7.1. A assinatura do conrato, deverá ser formalizado dentro do prazo de validade

dâ Ata de Registro de Preços, e a recusa injustificada da adiudiauíria em assinar o

€ontrato câracterizará o descumprimento total da obriSação assumida, suieitando-a

às penalidades Previstas em lei.

19.8. Como condiç5o pere cetêbÍaÉo do contrato ou instÍumento equivalente' a

licitante vencedor deverá manter as condiçôes de habilitação. sê, poÍ oúâsião da

futura as§inatura do contÍato e/ou emissão da nota de empenho, as certidôes de

regularidade de débito da Miudi.âtáíia pêrânte o Sistema de Seguridade Social

nHSSt, o Fundo de Garantia Por TemPo de Serviço (ÍGTS) e a Fazenda Estadual'

àstirerem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situaçâo

por meio eletrônico hábil de infoÍmaçôes, certificándo nos autos do processo a

iegutaridade e anexando os documentos passíveis de obtenção poí tai§ mêios' sâlvo

imgossibilidade devidamente justificâda'

19.g. No momento da assinatura e durante a vigên.ia dã Ata de Registro de Preços e

do conttâto, sempre que a Administração o requeÍer, a Contratada deverá apresentar

relação de todos os sóçios que compõem seu quadro social'

1g.10. para fias de assinatura de Ate de Re8lttro de Preços, será obrfatôrio o

câdastro de uruário ertêmo no Si§tema Eletr'ônico de lnformações - §El' conforme

19.11.

sitio: htt

a lnst ão }lotmâ liva ne 008/2017-sEGPtAN.

Pare s€ câdastrar, o usuário externo deverá acessar o

o:l sei.Íoias. .brlcomo se cadastrar.ohp e seguirtodas as orientações ali

dispostâs.

1lr.12. A ggstão do§stema Elêtrônico de lnformações- sEl é realizado pela sêcÍeta.ia

deEstadodeAdministíação.SEAD.Paramaisinformaçõesquantoaocadastro,entrar
emcontatonostelefone§(62)3201-650713201.65s5/3201.6555oue.mai|:
sei@sead.go.gov.br

20. DA VrcÊNOA DO CONIRAÍO

20,1. O pêríodo de Yigêncie do colrtrato será de 07 (sete) mese§, contedos a partir de

sua assinâtura, e eficácia a partir da publicâção no Diário oficial do Êstado e no Diário

OficialdaUnião,podendoserprorrogadonashipotesesdoart'57,§le,daLeiFederal
nc 8.666193.

21. DAAO.IUDICAçÃO E OA HOMOTOGAÇÃO

21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo PreSoeiro às licitantes vencedoras

dos respectivos lotes, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adiudicação

caberá à aúoridade competente para homologaçâo'

21.2. A homolo8aÉo da presente licitação compete ao Presidente do Conselho

Esôolâr (art. 46 do DecÍeto Estadual nc 9.665/2020).



22. DA ATA D€ REG1STRO DE PREçOS

22.1. Homologado o resultado da licítação, o Ôrgão Geíenciador, resp€itada a oídem
de classificaÉo e a quantidade de fornecedores a serem reglstrados, convocará os
inter6sâdos para, no praro de 3 (três) dias riteis a contar da conyocaçâo, âssinar a
Atâ de Registro de Preços, que após cumpridos os r€quilitos de publicidade, terá
efeito de compÍomisso nas condiçõês estabêlecidas neste fdital. O praro da
convocação poderá sêr prorrogado, a critério da administrâção, quando solicitado
pelo licitante vencedor do certame durante o transcurso do referido prazo, derde que
ocorra motivo justificado e aceito pêlo ór8ão GerênciâdoÍ.

22.2 O prazo de valídade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a

contâr a pârtir dê sua publicação no Diário üicial do Estado de Goiás e oo Diário
Oficial da União, não sendo admitida qualquer prorrogação além de 01 (um) ano, em
obediência a Lei Estâdual np.17.978/2OL2.

22.2.1 Durante seu pra?o de validade, as propostas sêlecionadas no regirtÍo de preços
ficarão à disposição da Administração, para gue se efetuem as coÍrtrataçõês nas
oportunidades e quantidades necessárias, até o limite estab€lecido,

23. DOS PREçOS REGTSIRADOS

23.1 Será regístrado o valor do licitante vencedor, observando'se o s€guinte:

âl o preço reSistrado e a indicaçâo do respêctivo lornecedor serão dlvulgados êm
órgão oficial do Estedô e ficâ.ão disponibilirados durante a vígência dâ Ata d€ RegistÍo
de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado @erão sêr registrados tantos fornecedores
quantoJ necessários para que, em função das propostas apresentadas, sejâ atingida
a quantidade total estimada para o item.

23.2 A existência de preços registrados não obriga a Admínistr.ção a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realiração de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previam€nte a
vantagem têcn ico-€conômica. Assegura-se ao beneficiário do registro a prefurência
de foínecimento em caso de iguâldade de condíçôes, d€ntro dos limitês previstos. do
prazo de validade estab€lecido e das condições da proposta, trntas vêzes quantas
necessitâr ã Adm inistração.

24. DA ÂTIIRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

24.1 A Ata de Registro de Pr€ços poderá sofrer altêraçõ€s, mediante justiÍicativa da
autoridadê competente, exceto quanto aos acrêscimos de quantitativos, obedecidas
as disposições da Lei Federal n0 8.56611993 quanto aos limites guantitativos para
alteraçôes contratua is.



24,2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual ÍeduÉo

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão 6erenciador promover as necessárias negociações

iunto aor foÍnecedo.ês.

24,3 Quando o preço inkialmente registrado, por motivo sup€Ívêniente, tornâr-se

superior ao valor praticado no mercado, o Ôr8ão 6erenciador deverá:

a) convocar o fomecedor, visando à neSoaiação para redução de preços e sua

adequação ao pratícado pelo mêrcado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do comp.omisso âssumido;

c! convocar os demais fornecedores, vi§ándo â igual oportunidade de neSociação'

24-4 Quando o preço de mêrcâdo toÍnar-se supeÍior aos preço§ registrados e o
fornecedor, em rã.ão desse fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o âomecedor do comyomisso a5sumido. sem aplicação de penalidades,

confirmando a vêíacidade dos motivos e comprovantes apresentâdos, ê 5e a

comunicação ocotrer antes do pêdido de Íornecimento;

b) convocar os demais fornecedoÍes visando a igual oportunidade de neSociação.

24.5 Não havendo êxito nas nêgociações, o Ôrgão Gerenciador deverá proceder à

re\rogaÉo da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da mntràtaÉo mais vantajosâ.

25. DO CâxCEt^lrErüTo Do REGISTRO

25.1 o fo{necêdor terá seu registro cancelado quando:

a) dexumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a rêspeÊtiva nota de empenho ou instrumento equívalente, no prazo

esBbelecído pela Administrâção, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este §e tornar sup€rioÍ

àqueles praticados no mercado;

d) estiverem prcsentes razôes de interesse público devidâmente lustificadâ5;

e) por inidoneidade superveniente ou comrortamentô irÍe8ular do beneficÉrio, ou,

ainda, no caso de substancial alteração das condiçôes do mercado.

25.2 Será re8ístrado o valor do lkitante vencedor, obseÍvando-se o seguinte:

a) o preço registrads e a indicação do re§pectivo fornecedor serão divulgados em

óÍgão oficial do tstado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro

de PÍeços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser re8istrado§ tantos fornecedores

quantos necessários pâÉ que, em função das propostas apres€ntadas, seja atingida

e quantidadê total esümada parâ o item.



25.3 O fornecedor po&rá solicitar o cancelani€nto do seu registro de preço na

ocoÍÉnaia de feto superveniente que venha comprometeÍ a p€rfeita êxêcuÉo

contratual, decorrentes de caso huito ou de força maior devidamente

coírpÍovado§.

25.4 A Ata de Registto de Prço, dêcorrente dêsta licitaÉo. rerá cincelada

automaücamente:

a) por decurso de prazo d€ vi8ência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistêncía de saldo remanescente.

25. DOS US{,ÁRIOS DA ATA Df REGTSTRO DE PREçOS

26.1A Ata de Registro de Preços, duÍante sua vigência de 12 (dore) meses contado a

pertir de sua publicação no Diário Oficial do E§tado de Goiás e no Diário Oficial da

União. Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou sntidade da administraÉo pÚblica

gue não tenha partlcipado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidâdê

gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem'

26.2 Os órgãos € ar entidades que não partlciparam do registro de preços, guando

desejarem fazer uso da Ata, deverão manifesta. seu interesse junto à unidade

gerenciadora, para que esta autorize a'sua utilização e indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem prãticados, obedecida a ordem de

classiÍicaÉo.

26,3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de PÍêços, observãdas â§

condiçôes nela estabelecidâs, optâr pelâ aceitação ou não do fornecimento ou
píeíação do serviço, desde que não haja prejuízo às obrigações anteriormente

assumidas.

26.4 A liberação da participãção na Ata de Registro de Preço resultante de licitações
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidedes não pârticipantes, não

poderá exceder, na sua totalidade, a 100 {cem) por cênto dos quanthativos

originalmente rêgistrâdôs nâ Ata de ReBistro de Preços"

26.5 A Ata de Registro de Preços será assinada pêla autoridade competente e pelos

adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimênto de todas as condições de

sua pÍoposta, cujo preço foi re8istrado, e às normas editalícias e legais durante toda

a vigência da Ate e do contrato.

27. DO CÁDASTRO r{O SEr - STSTE|IA Erf,TRÔí{rCO OE lríFORítiAçÃO

27.1. ?aa fins de assinatura da Ata de RegistÍo de Preços e dos contratG dela

d€correotes, será obrigatório o cadastro de usuário exterÍro no Sistema Eletrônico de
lnformações - SEl, conforme a lnstrução Normativa ne 008/2017-5fGPLAN.

27.2. O usuário a ser cadàstrado será aquele que assinará a Atã de Registro de Prêços

e os contaatos, e, portanto, deverá possuir poderes de representeção pârâ tel flm.



2A DAS COilDçÕES PARA TORMÀIZAçÃO DA ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS

28.1 Homologada â licitação, o licitante vencedor será convocado para' no praro de

ó: (t,Cr) diai úteis a panir da notificaÉo, assinar â Atâ de Registro de Preços'

podendo este pra2o ser prorrogado, a critério da Administração' desde que ocorra

motivo justificado.

28.2 Como condição pera formâlizeÇão da Atã de Registro de Preços' o licitânte

vencedor deverá manter âs condições de habilitação'

28.3 A recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da

oúrig"ção assumida, suieitando-o às penalidades previstas em lei' exceção feita ao

f,.i íi" qr" se negar a formalizar a Atâ de Registro de Preços fora da validade de

suas propostas.

28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de ReSistro de Preços ou não

,pr"a"n,", situaÉo rêguíar, é Íacultado à Administração examinar e veriÍicar a

aceitabilidade das propo§tas subsequêntes, na ordem de classiÍicação' procedendo

ao registro de preçG, sêm prejulzo da aplicação das sançôês prêvi3ta§ nêstê Edital-

28.5 Quando da conÚatação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a AdministÍãção neSociar o valor' procurando aproximá-lo

daquele ofertado inicialmente'

29. DO ACRÉ5Oi'O E DÂ SUPRESSÃO

29.1. Este €ontrato poderá ser alterado, com as devidas 'iustificativas' conÍorme

disposto flo art. 65 da Lei Federal ne 8'666/93;

29.2. A CONTRATADA ficerá obriSada a aceitaÍ, nã5 mesÍnas condições contratuais

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessáÍias no quantitativo do Óbjêto

contratadoatéolimitedê25%dovalorinicialatualizadodocontrato'conforme
disposto no §1e do art.65, da Lei Federal ne 8'656193;

29.3 Tânto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor inicial do contrâto'

:8. DO REÂIUsÍE DE PREçO§

30.1. os valores contratados serão Íixos e irreaiustáveis pelo período de 12 (doze)

meses.deacordocomoart.2c,daLeiFederalnelO'192/01'contadosdôassinatura
inicia' do têrmo, ou do último reaiuste'

27.3.?eÍe sG cadasttar, o 'usuárlo êxtcrno' devcrá aoe3sar o

sfro http://sei.aoias,qov'br/como se cadastrar.ohp e sêguit tdas as oricnêçõ6 'li
dl3postff.

27.4.4ge§tâodoSistemaEletrônicodelnformaçõesérealizadap€lasecretariade
Estado Je AdministraÉo - S[AD. Maiores informaçôes quanto ao cadastro poderão

ser obtides nos têlefones {62) 3201'57?315727 ou e'mail sei@8oias'8ov'br'



30.2 Após c€lebrõção do contrato, §e já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá seÍ Íeajurtado em consequência da variação do IPCA

(índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema l{acional de índices de Preços ao

Coflsumidor - SluPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPcAn / lPcAo] -1I

Onde:

R= parcela de reajuste

e!= preço inicial do contrato e que â proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice ]PCA referEnte ao mês da data da apresentação do
orçamento {Termo de Referência} a que a proposta se reÍerir,

Pará*aio : 0s casos da rescisão I serão Íormalmente nos
autos do orocesso, assegürado o contraditório e a ampta deíê!a.

32. DOPAGAMEÍfiO

32.1. Agis a entrêga dos produtos, a contratadà dêverá protocoli?er a Nota
Físcêl/Fatura coríespondênte no Cons€lho EscolaÍ.

32.2. A€|/erá seÍ indicàdo, no corpo da t{ota Fiscal ou Fatura, o número do processo
de contrataÉo do Consêlho Escolar â que se refere, para facilitar a rÊmessa do
documento pare âtestação pêlo Gestor.

31. AA RtÍtSÂO COttTRATAr

31.1. O contato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONÍRATA TE ou
bilateralmente por mútuo acordo entre âs partes. atendida §empre a conveniência
adminastrativa.

31.2.5ão motivos pare r$cisão e consequentêmente, aplicação de sanç6es, as
hipótesêr a §€guir ênumêradrs:

I - nào assinar o contrato ou ata de regisüo de preços;

II - não entregâr a docurnentação exigida no edital;

lll - apresentar documentaçâo falsa;

lV - caussr o atraso ns execuçâo do újeto;
V - não nrantiver a propostai

VI - falhar na execução do contrato;

!'Il - frardar a exeeugão do contato;

Vlll - compo'tar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informaçôes falsas; e

X - coÍrleter &aude fis{al.



32.4. O

efêtuado

pâgamento §eíá efetuado no prâzo de eté 30 (trinta) días corrido

contêndo as rêspectivas Notas Fiscâis, devidãmente atêstadâs. uma

32.3. Somente sêÍá êfetuado o pagamênto da pãrcela contrãtual executadã m€diante

êmis§ão & Nota tiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste

cãro o Presidente do conselho.

vez concluÍdo o Processo legalme

s€us débitos, obedecida a ordem
nte adotado pelo Conselho Escolar, para solução de

cÍonológica de pâSamento a que se rêfere o Decreto

€stadurl ns 9.56112019;

32.5. O contratado deverá providentiar os meios necessários para recêbimentos do3

valoresdeüdospelocontratante,sendoresponsávelpelaaberturàdecontabancária
emin§tituiçãoÍinancêiraedispooibiliraçâodemeiospararecebimentoviacârtãode
crédho.

32.5.
pÍoce

totã1,

O paBamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do

sso, a descrição índividualirada dos itens com os seus va lores unitário e

bem âs ões th

girlunklpâl derridam.nte atüelir.dasi

32,5. Ém caso de irregularidade na emíssão dos documentos fiscais' o prazo de

pagamento s€Ítí contado a partir de §ua reapresentação, desde que devidamente

regularizadosi

32-7. O Conselho Escolar Colégio Estadual Fruto da Terra pagará' à contratada'

rnediante a compatibilidade com â§ obrigaçôes assumidas e todãs a§ condições de

hâbilitâção e quiliticação exi8idas na licitação, nos termos do art' 55' inciso Xlll' da

tei Federal ne E.666/93.

32.8. Nenhum pagamento será efêtuado à contratada ênquantÔ perduraÍ p€ndência

em relaÉo à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.

32,9. Cãso haja previsão nas leis fiscais vi8eotes, o Conselho Escolar efetuará as

dêvidas rêtsnçõês nos pãgamêntos.

32.10. OcoÍrendo atraso no pa8am€nto em que a CONTRAÍADA não tenha concorrido

de alguma forma para o Ínesmo, a CONTRATADA fará ius à compensação financeiÍa

Airia-a, A"tae a dãta limite fixada para pagâmênto até a dâta corre§pondÊnte ao

efetivo peg3mento dâ parcêlâ. Os êncaítos moratórios pelo atraso no pagamento

sarão calculados pela seguime fórmuh:

EM = Í{ x vP x {l / 365) onde:

EM = Encargos moÍatóÍios a §erem pã8os pelo atraso de pa8ãmento;

ll = Números de dias em atraso. contâdos dâ dãte limite fixadâ para patamento e a

data do efetivo pâgamento;

Vp - Valor da parcela em atraso;



I = IPCÂ anual acumulado tíndice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGEI/100.

32.11. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNP.I do CONSEIHO

ESCOLAR é 04.704. 17510001-30.

33. DOS RECT RSOS F|i{AíYGETROS C DÀ OOTAçÂO ORçAMElitTÁRlA

33,1. As desB€sãs d€correntes da contrataÉo do objeto coÍrerão à conta dos recursos

consignados no orçamento dos órgãos e Entidades participantes do Registro de
Preços, pâra ôs €xercicios pelo praro de validade da Ata de Registro de Preços, a caígo
do contratante, cuios programas de trabalho e elementos de despesas especÍficos

constarão da resp€ctiva Nota de Empenho.

:I4. DAS PE'TflJOADES

34.1. Fícará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e sêrá

d€scredenciado no CÂDFOR. pelo prôzo de ate 5 (cinco) anos, sem preluízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominâçõês lêgais, garantldo o
direito à amgla defesâ, o licifante que, convocado dentío do prazo dê validade de sua
progosta, incor.er nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital dê Licitãção;

34.1.1 A sanção descrita acima também se âplica aos inteSÍantês do cadastro de
reserva, em pregão para registro de Breços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido s€m justificativa ou com justificativa recusada pela
âdminístraçâo pública.

34.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na exec!çâo do
contrato ou instÍumento equivalente, suieitará a contratada, além das cominações
legais cabíveis, à multã dê mora, graduada de âcordo com a gravidade da infrrção,
obedecida os seguíntes limites máximos:

34.1.2.1 1096 (dez por cento)sobre o valor da ordem de fornecimento ou do cootrato,
em caso de descumprimento tota I da obriga$o, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar â ordem de fornecimento, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

34.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao diâ, âté o trígésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

34.L.2.3 O,7% (sete décÍmos por cento) sobre o valor da pane do serviço não
realizado, por câda dia subsequente ao trigésimo;

34.1.3 A suspensão de participaçáo em licitãção e o impedimento de contratar com a
Administração deverão ser graduados pêlos seguintes prâros:

l- 6 (seis) mesês, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prezo de
12 (doze) mes€s, sem que o fornecedor tenha adotado as rnedidas corretivas no prazo
determinado pela Administração; alterãção de quàntidade ou qualidade da
mercãdoria fornêcidâ;

ll - 12 (dore) meses. no caso dê rêtatdam€nto imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecÍmento de bens;



lll- 24 (vinte e quatro) meset nos câso§ de entre8ar como vêÍdâdeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisaç5o de s€rviço, de obra ou

de fomecimento de bens s€m ju§ta fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticaÍ ato ilkito visandofrustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tÍibuto'

34.1.4 As p€nalidades serão obri8atoriamente registrãdas junto ao CÂDFOf,;

34.1.5 As sânções descritas Acima tamtÉm se aplicam aos inteSÍantes do cadastro dê

reserva, em píegão para registro de píeços gue, convocados, não honraÍem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administÍaÉo Pública.

34.1.6. As sançõeS previstas nesta cláus!lã poderão ser aplicâdas cumulativamente,

de acordo com a gravidade do descumprimento, facultadâ a aptês€fitâção de de'êsâ

pcla Conttatadâ, no prazo de 10 (dezl diâs úteis, a contar da intimação do ato;

34.L.7 A multa poderá ser dêscontadã dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada iudiciâlmeÔte;

34.2 pelo dê§cumprimento das demais obrigaçôes assumidas, â licitante estará sujeitâ

alndaàspenalidadesprêvistâsnaLeiFedeíâ1n.98'666/1993edemaislegislações
aplicáveis.

3s. oA coltcluAçÃo E MEDlAçÃo

35.1. A5 Controvérsias eventualmente surSidas guanto à formalização, execução ou

encerramento do aiuste decortente§ d6ta licitação serão submetidas à tentativâ de

conciliaÉo ou mediação no âmbito da Câmara de ConciliaÉo' Mediação e

Arbitragem dâ Administração Estâdual {CCMA), na forma da tei ne 9 307' de 23 de

setembio & 1996 e da Lei Complemêntar Estadual ne 144, de 24 de lulho de 2018'

35. DAS DtspÍ,stçÕE§ GERAIS

36.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado nâ íntegra. Após o reSi§tro da proposta

no gstema, não s€rão aceitas alê8açôes de desconhecimento'

36.2 O Re8i5tÍo de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou

comportaáento irregular do beneficiário. ou, ainda, no caso de substancial alteração

das iondições do mercado, conforme determinação do Art' 9"' inciso Xll do Decreto

Estadual n' 7 '4!7l2o,:.'

36.3 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidadê das informa@s e

dos do{umêntos apresentados Êm qualguer fase dâ licitaÉo'

36.4. A licitânte rrá responsável por lodâs as transaçôes que forem efetuadas em

seu nome no sistemã êlêtrônico, assumindo como flrmes e verdâdêiÉs suas

propostas, assim como os lances insêridos durante a sessâo pÚblica'

36.5.Aslicitantessãoresponsáveispelafidelidadeelegitimidadedasinformaçõese
d6 documentos aprêsentados em qualquer fase da licitação'



36.6- As licitantes deverâo acessar diaíiamente o Jife www.com0rasnet-go.gov.br a

fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais aherações no Edital e
iníormações sobre o andamento da reallzação da sessão do Pregão,

36.7. O desatêndimento de exi3ências formais não essenciais oão importârá no
afastamênto da licitânte, desde que se.iâ possível a aferição da sua qualificação e a
exata compreensâo da sua proposta.

36.8, Êxigêrcias formais não essenciâis são aquelas cujo descumprimento não
acarrete irre8ularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como
não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detílmento das demais,

36.9, É facultado eo PrêBoeiro ou à autoridade superior êm qualquer fase do

.julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instÍuçâo
do processo e a aÍerição do prêço ofêrtâdo, b€m cômo soliciter e ór8ãcs comp€tentes
a elaboração de parêcêras técnicos dêstinados â fundamentâr as decisôes.

35.10. O Prêgoeiro, no interessê da Administração, podêrá Íêlevâí omissões
puÍãmente formais observadas na documentação e proposta, desde que não
contrariêm a legislação vigente e nâo comprometa a lisura da lkitação, sendo possível

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
procêsso.

36.11. Gberá à empresa licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico
durante a ses§o pública do Pregão, ficando respnsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservânciâ de quaisquer mensagens emiüdas pelo
sistema ou de sua desconexão.

36.12, Na contagem dos prazos estabelecidos neste fdital e seus anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente neste CONSELHO ISCOLAR.

35.13. As noÍmes que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em tavoÍ
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança
do flturo contrato ou da execuçâo do obieto licitado.

36.14. A empresa Côntrâtede deverá manter durânte toda a er€cução do contíato e
execução do objeto licitado, em compatibilidade com as ohigâções por ela
assumidas, todas âs condiçõês de habilitação e qualíÍicação exígidãs na licitação.

36.15. Fica vêdado à CONTRATADA subcontrâtar e/ou tíansferir total ou parcialmente
o comproínisso assumido.

35.f6. O COÍtlSEtHO ESCOLAR reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital
e reabrir prazo para apresentação de propostas, quando a àlteração afetar a

formulação da propostà.

36.17.O Presidente do Conselho Escolar compete ANULÁR este pregão por
ilegalidade, de oÍício ou por provocação de qualquer pessoa, ê REVOGAR o certamê
pr considerá-lo inopoítuno ou inconveniente diante de fato supe.veniente.
mediante ato es€rito e fundamentadô (ân. 51 do DecrÉto Estadual nr 9.666/2020).

36.18. A anulação do Prqão indur à do contrato.



36.19. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser

ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato (art. 51,

parágrafo único, do Decreto Estadual np 9.666120201.

37.20. Havendo indÍcios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de

má-fé, o CONSELHO ESCOLAR comunicará os fatos verificados à Secretaria de Estado

da Educação para as providências devidas.

37.21. Para as questões resultantes deste instrumento, fica eleito o foro de

Serranópolis - GO (sede do Conselho Escolar responsável pela contratação), com

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se

tornar.

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV - Declaração de enquadramento ao Aft.27 da Lei Federal n.s 8.666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO Vl - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação

Certificado de Registro Cadastral - CRC

Jatai, 10 de outubro de 2023

4A- b*^
Lidiane Pereira de Lima

Pregoeiro do Conselho Escolar



1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Progrâma Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades do Conselho Escolar Colégio Estadual Fruto da Terra, no

município de Chapadão do Céu/GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados

na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento

escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles

que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso

igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.2 promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja

finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto a

Unidade Escolar colégio Estadual Fruto da Terra do município de chapadão do

céu/Go, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento

Estudantil - FNDE. Para tender o calendário escolar do ano de 2024'

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

4. ESPECIFICAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES

4.1 LOTE 1- PANIFICADOS

ITEM UNIDADE
GÊNERos

Ar-TMENTícros
DrscRrMrNAçÃo QUANÍIDADE

VATOR

uNlTÁRto

VATOR
ÍOTAL

01 KG

BOLO PRONTO

vÁRros
SABORES

Produto obtido da mistura de

farináceos (podendo ser farinha

de trigo, Polvilho, araruta,

amido de milho)com ovos, óleo

vegetal ou margarina ou

manteiga, açÚcar, leite
pasteurizado, adicionado de

fermento químico, sem

conservantes. O Prazo de

validade do Produto deverá ser

de 24 horas contando a Panir
da data de fabricação.

100

Rs 26,93
(vinte 5ei5

reais e

noventa e
três

centavos)

R$ 2.693,00
(dois mil,

seiscentos e

noventa e

três reais)

I . TERMO DE



R5 9.199,00
(ciÍEo mil,
oêíto e

noventa e

ngve reait|

R5 1713
íd!!r$etc

faab e
trínta e tÍê5
cÊntavos)

farhna dê úlÉo, ial, óico, cor

do rniob lcttnÉúa {ta[lt,
cas(r de co. dosr.da, biha.tt
e a.ocaítÊ dG tãianho
uniioí c. Uodâdc dc 50 3 .
1& t. O Pí.!o dc valiràdc do

pÍoduto deverá slr d€ 24 hoías

co.tando a PaÍth d, Ôtâ da

100

Í.bíica(ao.

pÀo FnArlcls(603

Ât 27.63

{vintc íslc
rêài§ e

sêslellta e
tíê3

.entavoa)

De ólima qualid.dê, lírtetro

,íodurila d. íorm. aú.Íôttd c

qu€ úilizâm de lt§r,ano!

nauíaii, tem âíomatiza.lte§,

coíantc5 ê 6ut195 a'ditiv06

utili.ado, .los induírializadot,
am lltab"l€omentot
çêrti{icidot c âutoíazadgs Pelâ

VBilàocie Sánatária- Peso Pot
uoir.de 50 g' Não d've
rp.r!Ênt r taínanho íís8u'ôí €
nto integriLdê da matsa

{esleídando ao toque dos

dedos) e amâr§ameÍtto do

pÍoduto. O PÍodúo oào deveíá

eÍaí âma§ado, queimado ou

(om manchât e5a!Ia' na PaÍtê

inÍe.ioÍ {eúdài.ia de fofma§

r{i.!|. O P{.ro d! Ydlid.dc do

proddo dÊi,!rá §cÍ dc 24 hoÍ?3

corÍtendô â PaíiÍ da data dc

200
04

R5 5,526,m
[ciro Íoil.

quinhcntot e
üntc lcis

íe3i9)

RS 19.310,51 ld?rcno,€
mil, tr"rlntos a de, Íltai§ ê

dnquclttâ ê uír ctntàiío5)

4.2LOTE2-AçOUGUE
VAIOR
TOTAL

Rs 31,69
(triíte . l,tn

Í.ei5 a

sasscrlta e

cttt-,or)

R51.§44,50

{um mil,
quinheÍúo§ e

oitentl e
qEtro í€ai5

a cioquanta
aêíttâvo,

valon
u rÍÁRloUXIDADEITEM o6csrrllxAçÃo

corte d€ aarne de

rderiL a Élê de brnigi do

3[lÍno de raÍa dc totte
antÍattrada dc carnc a

toÍduÍir davüramêntê

preparóda rm §lítol,ã com

.ons€ívrdore§: nhGto e

íritrito dr ródio, .ntioxid.,úe I

rrtorbato dc !ódio. Procêtlo

de deÍurreção ,r,.ve'

ADtêietÍt çro êrn Íàtisr fúlôs €

uflifo{m6. Produtirq e

.mbabdo em €gníPrmÉade

.oír ilr noí lt !5Lbal!t!,âs
p€!. l€gislaçlo. 5e o Píodutor
íoÍ fiiniFlhdo Plrô a êírtrÊgã

hôÍ .rêínplo P.b açot.tgu€). 'dâra de validõd. dlvcrá

GOOstâa na ambllaSam ê 5c'

suiílo

de no máxiírro 15 dl.. .És a

GÊ t§os
ALN/IEÍíOOS

BACONXG

RO5CâKG

VAIOX E§ÍIta^oo Do LoI! 01

QUÂNTIOAOI



d.ta dê cntÍeg3; Ja o produto
ío. entÍatue na ambahtem
orEinal da , úrtÍia, d€r,tÍá
.onrt . .§ diÍetÍir.5 .xiide§
pelas l€it deste.ando o oome
do pÍodúto, §eto do
Slf/S§Ê/!iU. d.ti de
f.brkatao a yrlídôda, Fndo
quê a vrlidad. nlo podÊrá rar
iílferi& i 3 iiarer ío ato d?
€ntr€gr.

2

UquiÊ tipo caâbG5a (c1t,.dr
ou daíuínâda) preparàdt cam
lirmei bovim, raJnà,
lríturadõs ou dc.das_
PÍodu.furo r cmbalado cn
coffoam6ad! com ,t nqatÍt33
.ilaüclcddas pêh hiirÍaçáo.
5c o pÍodutoÍ foú .rlanip{rlido
prr. r €otíê,a (!or rlempb
palo .ço.rgr.), a dâta d€
vôlid.dê dsrera con'tâ. oô
cmbâlrglm ! slr dc no
márimo 15 dlâr ap&. dâte d(
êatrêga; se o ,roúrto lor
eÍ{rc8uc n. cmbtlaSaín
g.t8rlll di indústda, deverá
colstar as dir!&as !ri!idr5
pch! leis, desfâcando o nom!
do p.oduto, §ab do
SIF/§§E/9M, d.tâ dÊ

150

RS 2r,9
{rint oito

rcair e
riÍqu,entâ e

noYt
ocarttYoÍl

fabrk Éo e y.lir.dc, rendo
quê a vrlk Íê íro podarJ t.Í
infÊrbÍ a 3 ,ne5€s no ,to dâ
!íÍrlge.

R§ {j8EJO
{qlarro mil.
du!€ntq, ê

oittÍ,ttâ e dto
rcâ45 c

cirquanta
C"r*ôYor)

3 (6
cÂÂ,lt ECMRÂ

DE 2r ACÉM

lMoio4 cu6os
ou ts( 5)

Co, paópaià, lan rEílahâs
ê§r! dêadar, cheiro e §Bbo,
eracteÍlrtto, máiií!)o, d. 1Ot(
dc rabo Vou to.dur. e 3j6 d€
aponewo§es, isêntr de
canihgên5 ê oaJor Sê o
!.odutor íq mrnigd3do prra
. êntrctà lpor lxlmdo pcto
aço(Eüe), a dat! dr râlll.dr
dBrêaá aonttaa ia êôbrlrgÊín
e sÊr d. r!., mlÍfio 15 db,
áÉt a d.ti rlc ctrtrctr; se o
píodúo Íor crn'ltlÉ ,ra
cmbdrg"m o.iginil da
indú§tri.. d!r,r.á côn!aô, .s
dÍlríaes er*rd.s p.lôe bl',
drnacando o norE do
prodco, scto do §,f/StSt /9M,
daà de lekiaç& e ralitlrdc,
sEndo qu. . v.lidâde não
pgdará ltr ínfêÍior a 3 m"5"s
no rlo dâ

600

i5 28.96
(vi'|le oito

rgni! c
nor/!it(a

rêit
aenlâvoa)

CARITIE BOVtiÍA
ot 2r

MÚSqJ'O
{MOíOA, CU8OS

KG

ou ,s(r§)

Ê§Yardcedat Chaiao i sboí
crrrdêriíico, máxi.no dc 1o,a
dê §.bo e,/oq gorúrra c 3X d€

Cor gíópÍi.. §am,nanchas

irtnt. dê

500

it 2196
(vinta cinco

Íaais ê

R5 r2.9EO.OO
(dql. rril,

nor?cento§ e
oitêota reaia)

nS u376,m
{dêresrte

nil, tÍerc ot
e lêtar{i e
rars ÍÊai!)

XG CÀTASRTSÂ



c..tilateN e osírs. Se o
D.odúor Íü mâni9drdo Parô
a cnreSa (por êrcinplo pêlo

aíorgue), a dit de v.lHôde
d€verá con5tôí ôâ embabSÊm

e rer de no mâimo 15 daas

r9ós a d$a de entÍcia; sc o

Foddo íoí erltÍetu€ na

?mbâ1.8a.ú otli,ial da
indústíia, dr![rl cüIíiü .i
di.!tí.6 erik.! palat l.B,
deíacindo o nôma do
p.odutq 5!lo do 5lf/9st/9M,
dn. ê fabÍacaÉo c vôllHc,
scndo qut a vrhdadc não

9od€r, !cí in'ciioí r I mê5.5

ílo a1o d. !.rtrÊeE d. 15 dia5

apó'ad à dr !rdí.tâ.

reÍ5
c.úôt/or)

8s 12.?95,00

{.b4 tnil,
durantoc c

novantil
rinco rerig)

Rs 24,59

{vint€
quatío rcais
e dnqslnta

aeítavli)

500

Palatâ dqsot5âdê. 5êm P€le,
corgrlado ou íeglri.do, littpo
cÍn (ubo§ ou prP iíltcirá. sê o
píodutor ior Ín nipul.do p...
ã êírtrê84 (poí êtemdo plb
açoque), a d.tô d€ Yali&dÊ
dêveíá .onstaí íra embalat€m
ê !êr de no ÍÍú$mo 15 dias

apó5 â data de €ntÍtt ; 5c o

laodutq íor cn$c8uê nà

€Ínbrl4lm o.Binâl da

indüstriô, drv€Íá consta. .5
di.etfl2ar eritida§ Pêla§ lêit,
dastrcrndo o noma do
píodúo, relo do Sltlslst /SlM,

dâtâ d€ l.briÉçfo r Yalidade,

5eôdo qrrc â vrlidâd€ não
poderá iar iÍtíati., a 3 ÍtE§ã!
ío rtô dâ ê

cARnÉsuíNA
iPÀ,EÍA}

R5 8.976,00

{oitonú|,
nor/€€n(o1 a
§etenta ê tais

r.âiJ)

R.S r/r,96
(qurto.re

.eai' ê
íro\reírla c

5eb
al.ltavos)

Âspccto ê cor 6ar.ct6l5tkoa,
nlo aírolG(idq e nem

legâioÍo, saÍ,l úanchas
ctYrrdaadar, d€ito a sabor

caractaíiítico, com ausàocia

dc luild3dcs. S! o Prod{tor foí
manipdado prra a cmreg,

{poÍ êGrlrplo Élo açoltsc}, .
dri. d. v.tidad" d.v!rá
conStaa nt embabSatt e §ar

dê no rÉúfto 15 die5 após a

d.t de !ítÍeg.; se o P$duto
Íoí eíúíeguc íll eíobal4cm
oíiBinal dâ índri«ria, dacá
côÉtar a5 direttizêi axeidà!
pêlas leir, dc§acando o nome

do prodúto, 5êb do
sfF^rsa/§rM, dúe de
lrbrkãçlo e wlidâdc, 5Êndo
qur a vâlrdadê nto PodÊra t r
inÍe.ior a 3 mc5€r no alo dà

600
coxA t sooRt-

cotA oÊ

'RATJ@

RS s.388,00

{clnco mil,
tr€2€mos e

R5 17,96

{dezesct€
rêâis a6tado lanitádo, êstar isento

Preporôda com cames dê

Díirnêar, quilidtde em boínLlx6urçÂ
Mt§ÍÂ07

I

05

06

XG

XG

I

KG 300



da ruHaÍriar êír,láas r iua
cornoo§i;ao. 5e o píodutoí íoÍ
manipddo paaa à lotrcta
{por exem§o pclo eçou6rl(), a

dâtá de lid.d€ d"üc.á
coníaí íE etnàalagen e lêt
d€ no nÉri no 15 dias após .
dôt, de !nt.rga: !t o píoduto

foÍ eítregw na lmbab8rm
ori$nel dã irÉú§rÉ, dqve.á
(§nslar as d,rÉlrile§ cri8idas
peLl leir, dcíaaando o nome

do prodlrto, seb do
SlÍ/SlSg./SlM, data de
f.brk ç5o e validad€, sÊndo
que a validade não podêÍá sc.
iníaío. á 3 r'téês no alo de
entre8a.

novênta e
JêiS

{entevo§)

c8 (G

PÊÍÍO DI
FRAI{GO5ÊM

PEI,E T STM

os50

Prito de frrqo r€m pelê,

coí{elado ou restiado,
àspedo côlàcteÍístko, ôao
âmolccldo ê ír€m p€grlolo,
coí (aràctlrísti(a, lem
manchas elreÍdeadas, cheiro
e sôboÍ aaíaderístiro, co.í
.usêncir d! rujüadct
par'dtar e Lwô:. Sc o
p.odr.rto. fgr m.nipulrdo 9rr-ô
a entrc8i {tg. cxeíodo gclo
açougue), a data de lidade
deverá constaÍ aa embalat!ío
e scr dê no máürrg 15 di.s
apó,! a dâta de rrfireta; ra o
píoduto toÍ entícit € ÍB
embalaaem oÍÉinrl &
indústria, dev€rá {oí!§tà. i}§

diÍ€lri.es e gidôs pêlas leiÇ
dêtletáído o íroíne do
pÍoduto, sdo do Sl FlSlSVSlM,
dât de Íãb.iciÉo a lrat'dad!,
sendo quc a Yrldd€ não
poda.J r.r iítflrlo. . 3 meses
fio lto d, rrttreta,

ám

8s 21,79

{$ote 
" 

um
rcii§ e

seteíÊa e

c!ntaw!)

ns 8.116,00
(oito mil,

salccenlos e
dêr$t€is

Íealsl

R9 7t.604,00
{5atenlc c

u.n .nll,
rêi*êntô§ ê
qu.tro rcais)

oheítâ e oÍo
r..is)

vAIOe E§nMADO DO roÍr 02

4.3 LOT€ 4 - SECOS E MOLHAOOS

o§celMrnaçÂo vAton
urÍÍ^Rlo v t(x ToÍat

Rs 2.242,m
(dois mil,

durcítos a
qurretúa e
doi!.eais)

ITTM UNIOÂDE
GÊNTRO§

Arli,lEÍÍrklo6

01 PCT
AçÚCÀR
CRIS'AL

Oe o,igêm wSet l,
coníüuHo
fuídâme r*almeite poÍ luco
de crr.-dc-açúcÚ. cootcndo
no íninimo 99,39a dê
sôaa.oÍa, corn atpcdo ólklo
a aÍ;atâis bcrn d€firido6, co.
b.an@, odor c raboí priipaioô

r00

Â5 22,42
(virtle doir

f?air a
quaíênla

doit
cêr'rtavoiI

QUÀ,{NDADT



Rs 314,10

{tÍezcÍlto! e
qlatonê í€ak

e quarcnta

cêntavoaI

brafica, odoa ê rabor PrúDrioa

do proddo, llyt! de

Ír.mcnteçb, gem umdade,
5am emÉdrômrntos, icenlo

de maúÍb teí.o5il, d!
pân litae e d€ dctritor
ariúais ou Y.gÊtrit com

ar{balrsrm PíiíÉria Êm

plá5Íko Íc!i!t nt? quc

gaí.nt. a inleÍííade do
produta até o aonsrmo,
.êembalda ettl fârdor
reforÉdoi. EÍnbalr8.m 1 k3.

Com píalo dr vllidlda dt 06
meic5 r coot r dr dats dc

ant ê83. À datÀ dÊ vàlk adê

de*rá @nía. da

embalâíaín Prlmá.|ô ê da

rmbaLtctn §€.undáíi.,
exceto quando a eIÍlbalagem

secundáÍia íor tra

§ 1tr2
{quin!e
rctis e

tatêntt ê
doit

c"ntivo3)

20

PÍodüto rmitâ.eo ê, raldo do

m!hd- E nb.lagêm d.
policrihno alót.o ot

embal.3em PÍiúarlr dê
pollqtitaÍro itóxko c

sê<undárli d. caira dÊ

Ea!€Eo c ,lii§têntc' A

crnhahgcm davrrá adltea

Êxtcrorrncnte or dôdo5 de

identiicrção. P.ocêdência.
túo llaçõas n\rtÍlcbnai§,
úmêÍo d€ lote, dala de

s.lidade e queôlid.de do
p.oduto. O píodúo deverá

rpícrcílir yalidadc ínÍn)ru
dê 6 ÍÍÉ§.s t panií d! dôta dê

el,tl,rEa l.)a unidadê

requiritlnte. Elrlb.latcítr d€

250c.

ÀMIOO DE

Ml$to

R§22.496.00

{vinte doi5 tnil
quôlroccílto§ e
novealtà e t€i3

rêaiil

R5 2&r2
{viíúe oitp

Íeaig!
dorê

ccítâYOr)

A,ror agulhinha, lipo 1.

b.an o, polido, cla§se lgr€o
fino, isento dê imFraêra!.

Embâlàgem dê Poli?til€no
ôtôxico, rcristtnt! ê

tíampa,Êntê. A embalateo
d€veaá (oírteí eÍtctÍBrÍi€nte
os dadot d€ idÊntiftEàçlo,
píocedtíciâ. kíormâç(rt
outricioÍLii. r,úrn .o dc lolê,

dÍa de v.lid.dê e qlaÍtidôd.
do prodúo. O Píoduto d!v.íá
apresêntsí validôd. mini nâ

de 6 me!.t r or.liÍ da datl de

êntÍê8a na unirada
Íeq!kitâô|. Embala6Êm da 1

l(g

Rt 639,50
(eiiaentos e

trillia e írôvê

íeal5 e

is 21,12
(vintE ê um

íêai§ a
triaL c

30

Arêita êxtravlíBcm, âcidrt
m,rinE dc O,7*. Â

êmbâl4rm dcYCé .onter
rrt.rÉmmt 03 dados da

idcntiFriçlo, grocÊdência,

Âetm oE
o v^0ó LT

PCr02

E00ARROZ TIPO 1PcÍol



anrormrçücs nutri(ioírai5.
núrnc.a de lote, data de
validade c quantíadc do
prcd'rto. [m§.L8Êrrl üp§
PtI, vidÍo oú leta d€ 5(I} ínl.
O plodL(o dlE á aprstaíttôí
yâlidadc rdnima da 6 ÍrurGÍ à
peÍtiÍ dâ drt & rotr!!. nô

unilad. rêquirit nt!.

doi5

celltavo!)
!a!6iantâ

ceotavor)

05 UNIDADT
AZErÍONA

VÉROE

Ar€itona YÊ &, cú coa,êryi,
8rôúda, com aâroco
acondiciorêdr e$
ambôh8am limpa,,cirt".ltÊ,
aroria, contando
âp.oímadríncfiÊ 500 8
gcrmôi de 9c5o llquido
dran do. EÍnÕ8lagêm

aríêJtntando cÍttm ncotc
dados de idêntlicrêe,
p.o(edêíxh, irúonnrçô"5
nutricionait íúíncro de he
drta d. y.lidrd., quêí!.de
do produto, e núnrêío do
rrSi5tro no niniíêrio da
.8ÍkultuÍâ. k dC yrlid.dê
mlnima de 6 mc5ê5 a cootôr
da d.t dr €otí€8. do
produ!o.

50

R9E99
{dto ír.i3
e [oventa

aentãYor)

Rt4a9,50
(quatroc. or
ê qui.Ênta q

rpve leals e
cinq!Éntt
cêntavor)

06

o7

rcr

KG

BAÍATÀ PATHÁ

cÁcÁu 10(,,6
TM PÓ

8ôtãta pa§!a; cgn coa. odoa ê
rátor 6r"actÊístkos,
(rocante, irc.rta de Sordu,,
tI.lts. Acondl&radr em
cmb.l.tem pláíie d€ 3OO,

gr.m.r Vali&d€: mlnima de
6 mc§as à aontôr da datâ de

cntr€p do pÍoduto.

Cacau efi pó .rtural, 100t6
cacau, aúo alailino, s€m
adiçro de .çú@., aditivos e
coÍâfiiêr livrê d€ gorduras
trans e hdoaa. EnÉâLtÊm
de 1kg.

40

n§ 17,32

{dcp5s€tc
realS e
trha r

dok
c!írtawr)

R§ 692,80
(reiscsrtoi €

oorcÍrta c ddr
aca§ e qteota

canta'rts)

30

RS 19,49

{de.etovr
.eais e

quareaL e

ceú os|

R5 5&4,70

lqúlúeítor e
oíearra e

qEtíD íeait e
5atêôtit

clntãv05)

08 PcI coco RAtÁDo

Coco re,rdo, dasidr.t.do,
int.tr.l e SEM adição de
açúcar. A embal.ttm dcvará
(onteí eÍêraürtlanta or
dâdo! dc idcírtifiE çto,
pro<«léocà, inbÍÍnaçõa§
nútrkboait núÍsêío da lste.
data de v3liúde e qsa4tidade
do produto- Embrl.gêrn de

Folh|tileno atóriao,
íe§i§lelltê, t.antparçfie ou
rluriin.de d€ 50 B- O Fíoduto
dFvtrá ap.e$Dt.r ÍàÍidrd!
m,.Ína dc 02 mar?, a paÍtiÍ
da data da !írtrc8a oa
unidade rGquGíante

20

Rs 15,02

íquinre
reais e ôls
aeínavotl

R9 «Xr,ao

{mrento! .eais
e qu{€nta
cêírtâvorI

09 {6 / PCr COLORAU

Minur. d€ tubi, óho lÉSctal
a aorantc naturJ {uructrftl. A
ambalôlem deverá cont?t
ertefiamtfita or dado! d!

25

ns

ô99 (seis

acei§ e
nownta ê

Rs 17{,75
lceÍtto e
*tcnta c

QUAITO rcai5 a



ft§ 2.rr7.00
(dois rnil.

oit{Êlntot 6
sêtênlâ a s?te

reairl

idcnünrção. Díoccdâr.tb,
iâtonnaçôes nutrl.iônaiÍ,
oú.§êro de lot , drla de
validada e qüântídadi to
prodúo- Aaondicioílarda em
sa(o de poli?tllmo, hte8ro,
atóxao. Íosl§mte, €dado
h.íIttetk mlntÊ e li$pa ô
pío&rt§ davs.á apí§elttaí
valk .dê ííoiÍfi d€ 30 dià5 a
partk da dal" de.íaacla ria

unida de {equisitàni€

aêntarc)
,ttêrna ê {iíco

ceítavca)

10 UNIDÁ§Ê

coNcíriiÂoo
D€ 

'RUTA{§uco} v $os
5À80iES

PÍegarddo líquido de trutas. À

.mb8lrraÍí d!ve.á conter
extenr.Ínente !r dãdo5 de
íd!Êtiiraç5o, procedênciâ,

ilrÍçrmiçôe5 nutí6@?is,
§lmr.o dê lota, dôtõ dê
v.lid.dê e guantidâdâ do
produto. Emb.htem de
pdietihno tereÍt.lado (PEf)

ou vidro de 5mml. O pmdüto

deverà apreSeitaí úaldide

L 
mrnim. de 06 meiÀs a paÍtir

lda dãti d€ entr€t! Ítà

uni{hdc aeg{irilallte

30q

Rí 9,59
(novc..ai§

e
ciíquesta

ê rlovt
aanlavo!]

1: UaillDÀOf
ciEuÉ Dt

§nt

C.Ême de leitê, paíe!.irsdo,
§boÍ st6!4, aoag'Etêscia

Íirmr, eÍsb?lâdo em

eítlbola!êm ironga vílâ d.
âproriÍÍEdamrÍlt€ ,0 I de
p(ro ,rqsido, ó,i,(s, linsô,
.ão liolado, reslste.(e. À

rmbaL8êÍn d"vêrá coÍteí
artêmam€lrt os írdoe de
klentifi{rçâo, procedônciã.

iníoírE{ta nutriaionâl.

aúmero de lote, data de
iàlididÊ, q{adkláde do
produlo, nú$€m do ÍrgiÍro
r)o Ministatio d,
Agricrrtural9f llrlroÀ.
Vôlidâd! Ínaôimr ô <4ôlrí da

dâta de : 6 meie1

28

Rs 18,26

{d€.oito
reai5 f

ünte seit
ccótav99)

R$511,18
(quinhc.ttcs .
ôd!3 reais e

virt! oito
caôta!o5l

80

Rs 5,95

icinco rBais
q novêíut

e §êir
aêntatr6l

8§ t76.80
iqúrtÍocefitos

ê ietafia a tÊig
r€ai5 ? oilentà

alntavosl

12 UNIDADT
.XÍRÂTO DE

ÍOMÂÍ€

Íomôla, átúcal e sal reoÍ
mánmo dê 

'ódi, 
1f5 mg em

loÍdo d€ 30 g. Â êmbrlà§cm
devará soúer ertelmmeote
oe d.doe dr ide.tifirãçro,
píocdânciô, intoíúI3ç6ês
irrtÍici§na is, número de LÊ€.

dàtà de hbÍicâçàe, dat. de

validad., quantidad€ do
pÍodvto. Lrta, l.rhê ou
têtr.pet de !40 g. Ptô.o d€

vãtdad€: míni.rlo de 2 mcseg

a Piílif da det dõ

PçT / KG

fainha dc mandigca 5ãtlô do

tipo b.tnca, to.rada, 8Íüpo
teco, !g&au!o 6í13, clâssa

brãriaa olr 3maÍelã, i§ênta dc

FÂRr nÂ {)E
MAlrDlocÂ

matér1a ,un8gs gr,t

150

RS 10-82 
i

{de! Íears e

okafi(a ê

dois
ceÀtavotl

x51.623,00
(I,íí Ínil,

§êiscenloa e
vínle trtÍ ."aiil

13



9iràítr§, umldad€ e
,íigmentos §stranho5. Â
imblla8§m deve.á coate.
a,teÍnro!ítÊ ô5 dád6§ de
identiír.r{ao, pto.erêncià,
inlornâçõer ourieirniis,
núttreío de lqte, data de

labri.ição, dâla de câlidede,
qu.ínididr do groddo.
tmb.lôÍer!1 de 9oabt§eno
ãtórto, rêri§!Ítr podetldo

:er trânrD0rentÊ o! dê FPel
. Xfift §.isco/cqes de 500 t-
o píoduto dçltrá ãp.êse,|ta.
Yàlidêde írrnlma de 06 íêiet
a p3Íi. di d.t3 (k entÍega râ
l]nidrdc ragqiratà nte

14 UNIDADT
fÀNINHA D'

TRIGÔ

Êe.inha íê Triro Íipo l"
€íriqr.çido (om f€rao € ácidg
íóllco lvitamin3 391. A
€írlbalatefi daveÍá contet
êxtemarra0to od d&t {ie
idfntit{eÉ0, g.oc?êni.,
iôlo.maçôêr nqtri{ionais,
núm".o de btê. dáâ !h
ía}!iüçao, d.ta d! vrlid.dê
quantidâ& do oroduto,
lmb3iagrm de pâpel krait
bianco^ore! ou d€
poli(.tilêôo de 1 k8. O rrDdrrlo
dÊvcr, rpra:rnta, wlidrd.
mLimâ dê §6 mcsc§ a ,artia
da drtr d€ eÍtrcta na

arnirdad€ .lqvisitante

rt 7,56

{!.te r€ris
€ §i'5ÊaÍla

e rels
aentâvoa)

Rs 229,80
(du.entos ê
YiÍte oove

I!ôis e gísíta
rafltãv6)

15 PCT
FÉUÃO

c ÊpQUl HÀ

fÊ,ião npo t da$.
râíiôquiDha. novq grto§
ipl€iro!, ôpreto b'ilioro,
i!€nto dê impuíÊra5- A
ambalageíÍ deverá frnter
ellcÍíra'llrote 03 dados dê
idqrtifiaôrro, píocêdêrc,.,
idormaíô.s .ut iciona§
Dúrrlero dr lote. (la$ificâgao,
d8tÀ dê Ír§rir'çãq d.rô de
raltdãdc, qua0tÍrldê ds
,rsdrrtg. Êmlalltlm dÊ

,olietileng atóxt{o,
íesirt€ote, tíanspa r€ntÊ de 1
lg. O p.oduto drv€.,
apresêntir !"lidade fi írimã
de 06 mêsês a p.rtir dr d â

de 3ítt.Bâ ni unldâde
rÊq ulsitarl€

200

Rt 7.s?

{seta.c.is
c oitanta c

dôi5
qeíta1,o5)

fis 1.S64,m
(um ,nil,

quinhaotoJ e
tê§tê!!ô Ê

qrrtr? reiisl

1ô ÊtI TUEA MIMOSO

Prodúo oâtido airav6 da
mo.t m do lrío d. Ínilho de
ôó. q!.liredê. fo.tiic.do
co.n fêrro ê á.irg lóârê, á,

amb.htem d.!Ê.á adltcr
ê*êrÍraamfiÊ oí dados dê
ld!ÍÍtiô€Éo, Foc.dar6ir,
hío.ílôçÕcs nstrlcrrnal§,
nú.netÚ da lot!, dãti dc

60

$ tgs
{doco reais
e aote|'ta

ê mve
ccotivô5)

R5 359./r§
(t'3lantor.

càt$ràtta nore
raais e

quârê,Êá

çeÍrtrw5i

30



hbricaf&, dal, dc Yaldád!,

euantirada do Píodúo.
Embal*cín d. Polr?tiboo
.tó co, r.§i*cÍn€,
tr.ír9r.!nte/@r d. 50O!. O

,rcduto drYlá alr€tctrtar
vdlidade miniÍta d"06 mÊtal

. partií da dara d! cntr!3a na

unidade req!i§itaôt!

R5 147,00
(crrtto e

quarênt. Ê

set€ raai§)

â9 ds
{qurtÍo
real5 e

mv€otr
centrvos)

CgmPoso de teita inta§Íô|,

açúcar laclor. (tÊdiciooall;

de aonsi5têncil cÍÊíío!â e
t?tlr-â hontogêrÊa.

Emb.l.gÊín: latá ou t.íâ Pôlc

V.lidad.: pralo mítimo de 06

(9êir) mc§êr e Pant da data

da cntregs do P.oduto'
Embel.têm de 35O t. O

F oduto dar,&á rpÍEl€rllar
valirrâde fiiniítrr de 06 melei
â pirtir da data da êntre8a rB

Únidrcle

L€ÍÍE

co!lDtNSA00UI{IDÂDE

fi§ 6,32
(rêlr reait
e tíirÊa e

dgit
ceotavo§)

t0

||ôtuí41, itlt€t.al,

homoSÊ.|.irado,
p.stluÍizado, PâÊ tiÍts

(ulinátiot .condkiooâdo'ín
llt$ãbtlos UHf cootendo
gD d, tcctobâhdot cm

c.itas da DaÉEo limp3s,

retistltlt6. ht!tÍa5'
Eftbahacm apÍ§êít ndo

êÉernír|.nl! drdor dc

ideíttificação, rtoccdêí*h,
infoím.çles nltticion'i5,
ílúmêrc d€ lot€ d.l. de

v.ld.óe, qu.ntidôd. dq

pÍoddo, e núír€ro do

re8istÍo Íro miniíárb dr

atÍkühura. Dau dr \'!lid'dr
mloima de 6 mrs€5 a contôr

da data de entÍG8e do

LEITT DE COCO19

Fs 1.432,00

{uís mil,

Quittroaeítqt c
triÍ a ê doi!

írôisf

R5 ?,16
(iclê írti§
a dala§ai5
caotavor)

údio. Í*onoíotÍato dc iódE e

dío3í.ro & !ódlo ll'o
contém 8lúten. IeoÍ d€ údl!
êntÍe 120 r 165 mg em

porçlod. 2q) ml. Eftb'lagem

telragak de 1 litÍo' a

embálàgcín dcver' cooteÍ

eÍeÍnitm€niG 05 dado! de

ktentiík'âçlo. ÉocÊdancia,

iníormadas nL'tri'-ion'B'

núficÍo da lotr, drta de

ÍabÍit çao, data de validad!'
quantdtdc do pÍodúo '
nrimcro do Rldnro no StF'

SBt ou §lt'l. O g,oduto

deveta ap.e5cntlÍ vaiidde

eÍ.blliranta§Lertc intclral,
detrifodrtode 5ódiô.círâtol

minima de mc5c!06

IETE OE VACA

II{ÍTGRATUHÍ

Rs 189,60
(cenlo e

oilcnla c ngrê
Íeai§ c

rêslêrla
c4ítavo:)

30
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dà dâtâ de .lrtarla nir
unlr.d. €qrridttnlr

MACANRÃO

TIPO
PAMFUSO

S,ê{nofa ê trED corhuccü.
.oln ferío . ácldo íóXco, oylg
e coGtt€s Ílàtúrais uauqrm e
crí.üÍ'ra (rçatto). À
ambahSÊm dey"Íá coírtGr
edcrnameÍtê oá dâôs de
identifK.Éo, p.o@dtcb,
intormaçõa5 ôutíaloiais,
núírlro d. lo!.. dal. d.
Íabricação, dí. dc yalidad! e
qu.rtidàd! do pígdsto.
€mbala3em d€ poai.'tihno
atóxicq Íê5i{rritc e
tr..rrrsrerte d€ 1 lg. O
prodúto d.wÉ apÊr€rrta.
\r.lldadr mÍnima da 06 írE!a5
a p3rlir da data dc entíêga nr
unidàda íêquistàÍaê

120

B§ 

'Oê(cirlço r?ri§
! nove

cÊ,rtiYos)

R51.6:18,80

{qín mí,
slis(antos c

eiota oito Íarie
r oitentr
caritarc5)

MACASRÂO

PASA LASÁNHA

Mai5a ali.!)arrk à dc i.ítxb
de rn9o, s.(a, lisâ,
vrtaít nada. ita!úa de
sulklades. tÍibrhglm
dáítâ íesàt.ite e
laahlparêntÉ, notulagcm
coúccdo irfo,mações doô
intrcdr€Ín6, co.rpgrido
out.kional, drtl de
f.bricaÉo. PnÂZO O€
VAUOÂOE| íríili&o dc 06
lsci§) me.ês,, F rtlr & drt.
da ÊÍrtr€gâ rla unidade
Íêqubit ítt . U!{IDADE D€
COMP8ÂT E,!lb. 5OO g O
paoduto dev€rá iprÊj€ülat
validadÊ mrnima d! (5 mesrs
a pâíií da data dê cntÍltô Ír.
uírídad€ íÊquitltaÍtc

100

8s 6,99
(seit íeais
c novatta
cttrrt

cÊntal,ot)

R5 699,m
(sliscantor Ê

novcnlt c novê
reai§l

UNIDAT'f

!?tâtais Í$ri.los e
ilrt ÍeícrifiCados coín 0r( d.
toídura tràns, podado
enter leite e/ou roío dc blte
em pó, lníiqu€cido5 de
vitâminar Ê adkionadô ou nào
de sal. Iêo. dr aód'to miximo
60 nl8 e têoÍ de tiÍ*lto
mloirno 709í em porção de 10
t. A Êmbrt.tem dsv.rá
contêr aílma,llantr o!
dado, de idcntiÍic.§ão,
píocedlnch, ioÍg.mofõcs
nut.icionais. niÍmro de lotr,
dati de íabricaçaq dat dr
Yalidad. e qu.ntidrdc do
p.oduto. tlíbá,agam píástke
d. 50 s. O §roduto d.vê.Á
sp.trqntar \,'itidaare Írínkr!ã
de 06 ÍE cã . Dartü da dat
d" cirtreta o. unidrd.
Íaquistarle

óleos

R§ 14,29
(qgatorx

reâÉe

CattaYo5,

RS 142,90
(caírto a

quarentâ e
doii..tir!

,loúlítta
cenfávoal

PCI

PCI

MAiGAAI A
coM sAL 10



50

2@

80

30

Rs 3,32

(chco reaê
a tfinlr c

dqir
cêntivot)

Rs 266,m
(dureírto5 e

sessenta e sel5

rcaiÍ)

is 7,48
(5ata teai5

e quaÍlnta
a {Êto

!!rtavot)

R9 12,29

{dore íeâi:
e vinle e

cantâvoJ)

s 5,99

{cinco íeô,s

e novanta

cenlavo!)

24 uNloÂo[
MII.}IO VEiDE
EM COT,ISEFVA

Mllho vçtda çm cons.nrà;

simpks; gtlo int i.!â; iltêr5o
êm lhúído; t.inanho e
(olol.Éo uníoanes.
Aro.dkiondo em latô ou

iad*, detlndo r€t
considcr.do P.§o lÍqlido o
produto dÍcnado.
EMBAIÂGEM dr 3{D g O

9Íodúto d"ÉÍâ t9.elantar
vãlidãdê minima de 06 mesej

a príÚÍ da datà de !ítrctE na

unkl.da ÍÊqú$lantc

Ll]RO
óttovEGErAt

{§orÀ}

Proíuto obndo do grão de

roia. !íquido vit{q§o rrfinado.
Íabocado a PaÍtlr de Íratéíia5
primâs d! bo. qualidad? a

limpaÍ. A embrlagem dcvrrá
coílea êiamântlnte ot
drdos dr id!fiti§..çàô,
pÍocedêfl{i., irúamaçõel
nutíicloírrls, núÍtcro dc lote,

ddr de tdlticaçlo data de

rálidad! e quatnid.dc do
produto. tmbahlcí! de
polkrribno teíêÍtàhrÍo (PEf )

d! 9oo ml. o Droduto dcvcrá

apíeieÍitrÍ Y-ôlidade mlni{r.
dÉ 06 meÍÊt a ,anit dâ data

de entÍeg, rla rmid.de
rcq!t.irantc

oeo d" g.linha, brrnco ou

ovos Dt
GALII'HA

cor, .tatsÊ A mÍã ,iínpâ,

iílte8ra, sêm maírta5 ou

dqro.maçõêt ê

acgodiciqlados em baodair
dê ptpelão póÊia . Â

embahgem devêrâ coúêr
crtarGmcÍrta os drdqs dc

idêntilicôção, proccda,tciô,

i*forÍ!âçôê' núÍkig.!âi5,
úmcro de lote data de

\raldade, qu.nli.rada dO

p.odúq e Beaistro no Sl§,

st§t ou SlM.

l(G/rcI

6Íupo Íécdr de mandixô,
tipo 1, !Êm 5uik.d!, u idãd.
ê boloí. A embalagem deYerá

com!. extemamentl ol
dâdor dê i&úincrção,
Foçldêmia. i,úormaçõr!

tÍklonai! nútDcro dê lote,

d.ta de ÍrbÍitaÉo, dat de

valdâde, quaítldâd. do
produto. tmbàlegem dl
poli.tillno ôtóú.o,
íerirtlnê, tía$gartnta de

5(n g. O 9Íoú{o dêvtá
apÍÊiantâÍ valadâde mloimà

dê 06 m"sa! a P.Íttr da üát
de enÍega na únidad!
requiúaíúe

i§ r.,a96,&
(um mil,

quatrocé nto5 e
Írô!Énte r sêiÍ

reaúl

R5 983,21,

{no,cccítor c
oiteÍtâ e três
reaB e vintr
ccot vo3l

Rs 179,70

{ceíto e
5etêôta e novg
rtab e sa!ênlâ

c€nttvo5)

Pot-llt}lo
AZEDO27



f,6 / PCr
POIVIIHO

00cl

Gripo Í&uL dô ftaadi.xa.
tiro 1, reín qriiúadc, uÍnt ad!
e boloí. A rmbal4lm dürará
aontêr tíemitíltnt? o§
dados dê idctiifir.Co.
9.o(€dancia, ioro.mrí&s
ntÍúbnah, oúnrÍo da lot?r
d.t d€ fabíi.açIo, dda dc
vâId.de, qraitid.de do
p.oôío. tír6.1€rm d.
poliêtíeno etórto,
resin€nt., trángperaote, d€
500 t. O produto deíró
apíelantar vrlidadc mhrimâ
da 06 m.rê3 a plniÍ dr drt
d€ entrêga nà unidâdê
reqúir(rm€

Quaio muçarcla obtido
atrávês do leite da vaaa,

a3pêc{o dê masia semidúÉ,
aot bírnco ct€írP
hoÍiogaílea, ctteiro
clradeíirtico e sôàoí graw
le,,"meíÍe iab.do. PÍodulo
hti.do. €mbalüem dê
polieliFno atóxko, rffi.tlnte
e tranrpôreot!. a ?mbilh3em
devÊfá coÍter e$ífirrhenta
os dados d" idcnuíicrçto,
grocadêncb, irirorÍtlacõt5
nltrrdonâi5, númãro de lote,
data de í.brteçaq d.ta d.
v.lidôde, quintidrd€ do
p.oduto e nú.nero do R€girtro
no SlF, sls[ ouSlM. O p.oduto
deve,á a9íai€úaa vôlíadt
minkna de 07 dàs a prrti. d.
data de cntraat nl uíidade
.equisitante

30

RS 6,83

h.is reab
e oiteÍta e

tér
c!ntwog)

Rs 20a,90
(d{raÍnos a

qurío íêals ?
ítorreÍúa

ç.úrrroi,

l9 XG
QUgIJo

MUSARETA
60

n5 20,32

ivinl€ Íeai5

e tainte e
doii

aaíriâtoa,

l0

I

PCI sat

PÍodulo refiírado ê lodado. A
êíúrlatêm d"vrrá contcr
axte,'rirncntÊ os dadoS de
kemific.ção, proc.dêoci..
ioro.íniçóê. nlticíoíICt,
núrn€ro de lole, data de
fabri(aÉq, dâta dc vrlid.dr.
qu.,úid.de do prodlto.
Êrnbâhte.n pláíicr, teímo§
soHrdr, àtórica e
t ôorgafeite de I ra. o
p,oduto dcveíá .pÍasar[at
validâde mÍni rr dc 06 mêsêt
, P.rtiÍ d. drta dê êí!tíeg8 nr
unk ade .equhitaÍú!

50

RS 2,E9
(doil Í!.i5
r oitaota e

íro\Ê
(snttvos)

RS 144,50

{caÍao "quaÉ.la a

elrrtro íÊei5 a

ainqucnta
cÊotlrics)

31 SAI.SICHÂ

Ort.m cerÍ.ê 5úina a bovina,
Emgaraturt aonlaívâ(ão
4rC. pr.ro v.lk.d. 1tO dias,

tipo trdicio0al,
cir-aclaíí,aas rdknmait
emb.ladâ e .csíÍaad.. O.va
ao.rtaí nô êmbalagem dâ:a de
hbÍi@çto, p€.o líquHo ê

40

Rt 12,51
(dozc re.&

t
cinqu?nlr

ê dolt
ccnta\io9)

Rs5m.80

{quirútcúos
íeais c gitcnt

centlvq§)

Rs 1.219,20
(uÍtr mil,

durcnaoÍ (
darcnov! íeais

r YÍlte
ç!nti!!§)

X6



rctittro ío Miniíédo d3

s.udc c,/ou 
^Stküiu.a.Dcvêrá !êÍ úan3oott do em

cârÍo3 í.ciadoa ÍeÍí8eridos,
€m lmb.li3ff €
tlmp€raturas cottetas c
adequ.dei, íerpdtaído a

càr.derlsti€as do Paodirto, &
modo q!ê õ !ttÚd.*ÉrlÍ olo
is apn6"rÚlnt e*ídff o{
altaBdat contiíêocà molc

ou lnânchi!§ 
"svqdldas.válido tot 2 Ítretcr aPô. r

Rs 84,90
(oitÊ.t. a

quatao a!àit e
nov!íta

ccntavot)

Rs 166
[ciro trrig
ê iestenta

! lcli
ctntavo§)

15

Fqrútênt do a{ético de ítula§,

.Êrc.it ou d! ákool.
Pdroírirado c Daí€uÍizôdo.
A êírbilâgem dlveíá cooter
ÊxterneíEm! 05 dad$ de

id.ílrifiçâção. PÍocÊdôncia.
irúo.mâç6cr nutÍlciohàL5,

nrimero de lota, data d€

í.bílc.{lo, d.ta d€ !'.lidâde,
quântldadc do Píduto.
EmbilaS€m de PoliÊtileno
tc.efiôladq (PEÍ) dc 750 ml. O

pípdúq dcrÊr, aPÍÊtc-ot t
valdadc miniíí. de 06 rnerê5

a p..ilr dã dàta d. cntr.?i na

uoidadr Í!qui§tant.

VINAGRIUNIDÂO€37

R§ ,[4.Es3,93
(qurrcntr e
qu.tro mil,
óitoctnto§ e
ciíqlrênta e

tÍêi ÍeaiÉ ê

noveiia ê líâ§
cêntaw9|

vaun rorrL MÉDlo OO torf 03

4.4 LOIE 5. HORNFNUIT

Rt 576,80

iquinlÊnto§?
§êtlntâ e sel§

IT:M UNIOADÉ
GgXtROs

^lllrÉItÍk(ls
usciÍr,!HAçÂo qJ^l{noÀD€ VAIOR

UNÍÍÁRIO
VALOf, TOÍAL

x6
ABOSORÂ

cÁ8unÁ

Píoduto íÍte8ro, tcm
mincha5, pkadss dc lDlato§
qu sinais dc aPodEsim.Í{o;
êi3r en Ponto de

mrtuÍado PtóP.io tarô o

co'l3aÍÍro ê aasat fiÍttla.

40

RS2,52ldois
íaai5c

clnqucnta a

doií cartavorl

ES l{tr,t[} lcêm
r€âis e okeírta

cant vos)

02 (G Àr-Ho

PÍoduto dc boa +Dlrdrdc,
aom d€ntÊa traúd6, lam
siflâi, dê apodíe(iÍPÍúÔ os
dan6 Éauiado5 9g PraSas,

aom bulbot {iÍmc5, d.
cqloraÉo uniÍoÍrDe, ca5ca

E5a ê lêm êrcia§o d€

sülilrdes

80

Rs 31,23

{trinla e uÍn
raaú C vin!ê

tí€s
ccíÍwo§)

RS 2.'198,'!0

ldors mil,
Quatío{enlol e

nove e oito Íaai!
e qlÉreala
cêntâvosi

16/Ot
BÀ ANA
9RATÂ

8ônaíâ PÍata de boà

qurlidrd., ío Porlto dÊ

ríritrríaíão adequado Para o
livr. dê §rln adel

RS 7,21(str€
íeâis e Yinn
um ccnt to)

i
I
I

I

o3



e inlcirar. Aco(úicioíada
em saco 9láll(o ató{(o,
tranÍgarente e raiittÊotÊ.

arai5 a oitaaL
fantavGl

R$ {A,60
{quatoccntos
now aaaiS !

ian*Íltã
cêúarro§I

04 x6 8ATÂTÀ DOCÊ

8átâtâ do(€ dê boa
quôlid.d!, i5ênta dr
süh6tárrias lcfrosõ,
írikLdes ou aoípo§
estllnios, livre dê paíasit !
ê làrYâi. Acoodidonada eln
ra(o gHnko d&ico,
trôa}r9e.!ll!a r É3irt"nt!.

80
RS 5,12 ídrKo
lraiic dore
a!ntrvo!)

0s x6

83t ta inghlr, imeii'a, dc
{dheita Íccent€, liYÍe dc
Í,aaa§itas e laÍvas, scm
umidede enoÍfta|, isanta d!
odor c ráboa estaanho,
iscnta dc substlncia,
t?rosa3, Suidadcs ou
aofros esLanho'
AcrnÍlkioo.da .m sã.o
plárxko etôrico,
$anspaÍeote e aasiliÊatÊ.

Rs 4,99

lquarro reai§

e noirlnÊ Ê

ceítavo§)

is 449,10
{quatÍoaaotos r
quiríede a iovt

rã,rs ê dêr
cenliNos)

06 KG BETÉRRABÀ

8et..rãba de boa
qu.lidad€, íÍe5e, c(npô.L
r íi.Íta, ilarta dr
enfê.midad€s, matcrial
terroco e lmHadê êxtc.íâ
rnoÍmâ|, tamanho a
crlo.êtão unitoaÍnes, liwr
de suiidrdcs. De cdhaita
rÊaEnte- Áao^dioomda rm
siLo pláíico atórico,
Itaasttaent! a ÍÊsiltênte.

30

n§ a,16
(qútro r.ri!
! dalattêil
ccntâYo9l

À512a,80 (..íto
a vinta gtrâtÍo
rCai! r oitlarta

çentavo§l

XG cE80tA

C€boL b..ma ííédi.,
intadas, l!.mer, r.m l"ra€!
d! oreem fl5i(? e 

'trdnica,i5ê[ta d€ rachadürrs !
corte5. taaÍranhô e
çoloráÉo uníOaíne e aem
danos fa§i.os ê íD€doko§
oÍiErdo5 do ,naRrleio q

tEnlpone. lsanta de
ruiid?de!. Acordkion.di
rm 3ô.o plásllco ató{co,
tEnsp!.ênta e r?5irt!nta.

150

À5 4,19
(quatÍo r€.k
a dareno*
cêntavo6)

ÀT 5,22 {anco
reaL a üÍaa

doii ccntavo3l

Rs 62&sO
(sêlÍeÍto5 e

üÍtê oho .eats,

chqu€ota
cantavos)

0t XG CTNOURA

Cenolrà ds boa qurliradr,
5€m t-áma, lÍÊ5ca, arytlparta
e firrD!, *m hrôes dr
oÍbrm fiskas e Íecâricai
ofiundoi do mãrusaiô ê
transpone, ii€ota de
riclÉd!Íar c @il!s,
ta.Ylarho . (olortçlo
unitorme. livÍc dê
ruiídadr5. Dc coh.it
.cernta. Aagndiçlontda em
sôco plásli(o ãtdstco,
tranr9arcnta e í6ittent€.

100
ns s22,ú

(qúinh.mos.
Yiína doit Íe.*l

09 XG

Chschll dc bo. qurlk .dc,
ta,Eanh, c coloraçro
unlfo.mê, llvta da
erhmúr.d.i, ,nrtari.i!

40

Rt 4,18

{qu.Ío rêâb
. daroito
centaeo§)

RS 167,20 {.cnto
ê tê$ênta e 5êtl

,eal9 ê vaÍlte

Centat!t)

CHUCHU

BATATA

tlicLtsA



terÍolos, 9em dlrro' ,irkPs
? mc.JÍrkü oduíÚo5 do
manrÁlro ! tn.ntpdtê. &
cdiaha íaolnte
Aco0di(itladg Êfi 3a.o
plártko at&ica,
tràÍrtparcnte e reiistlntt.

n9 12,/.9
(dore rêats ê

quaraotô e

aentavo3)

R51.173,90 {um
mil, tÍezeato5 t
sllÊnla e d§

Íaaic ê ltovêílâ
(êotâvos)

Mâçã de bo. qu.llrad!,
pêgtndo €-nl mafo 1203

cada, iúÊirr!. no 9orü, d!
íral!íâçãq .dÊqu.do FÍa o
coatrunro. liantat da

turilld€', Paíetítar ! larv.!,
9€m umldad€ anarna
enofirel, com 5tbot c odot
íaíaclÊriitito, lcm danoj
tlskor e mrcânicls
qailido! do nrilnulcio e

tías!9one. Acoídkionad.
Gtn iaco Dláíko ,óxi<r,

110

transpaíeatte ê resisteÍ*e.

l0

Rs 761.m

{s€taccnto6 ê

tõlarta c um

reais)

RS 7,51 (i.tê
ítais ê

ia!tanta e um

ccntavos)

1m

MaÍúioca §râocâ ou

zrürda, Ír?Ía c @tíl casca

irtetra, não flbíg§, ii€íltr
d! urnidada, ráilrj
Í'tediaÍ!.5. ff .Ína, cqnpacla,
rabo( e coí (aractaíÊtitos

dô t39ê0r, i!€úa d.
aíÍÉÍmirrdê., Paradi.t ê

hrvlt mrlcíLÍ trír6o t
ruilrad€9 e §em da.lot
ísicos c mecânicoc,

oíiurdos do ,flraÚrêio ê

tí.írs@tte. Oe coüEitã

É<"írt€. Acondkionad. em

laco PÉrfko rÚrico,
.ênta € reshtaÍte.

ÊS 3,34 (tÍas

Éai! e tíiÍrta
e quatío
(.ntavos)

lí.LÍr.ia lÍÊ!câ, dê

quâlidâde, âríe§€ntândo
tamanho, coÍ e

cooformoção uaiÍottna,
arÍcdoíd.dô ou .longôde,
ÍEdura, com qásc, tiia ern

toÍr! d€ va.d€ ou riiada Po.
mámhât âmÚcladât com

,lolpa intrda e abljndantc'
fiamc, corn cotoraÉo róseã,

.vrrrírelhâdl 0u ÊJnpúrca,
com ,e ctlt's
e§branqui(rdâJ ou Prêtal e

rêm daoor tiltcot e

ÍnecânkoÉ oíiundo6 do

fianualio e lra,Úpoítc, lhl.t
de tuin ade:-

Âaondicionade am caixig d!

boà

poletileno psra alií!!entos.

MEIÁHCIA72 XG

RS 5,18(0.co
rei§ "êzaíto

c€ntavot)

EsDiSa dc milho Êom t,los
tÊm desêryolvidot c ílovot,
mâ.lo! r kitolor. (}5 8tàoi
daram apaalcÍttaí coa

amatelad. chra, brilhrnlr,
! is€nto d! daílo!cÍiÍalina

Mr$ro v€RD€
(lri NArunÂ)13

BAt{of-lÂ
os

ÊSPIGAI
t(6

f,§ 336,m

{taarent6 e

trid. e quáío
í(aisl

rs 523,18
(quinhrntos e

ünt€ ttês íeait e
daz()i!o

aêntãvú)

101

x6 MAçÁ

MANDIOCAl1 XG

100



Íbicos e êcár*:o!
oíiundos do manlÉei,o r
ranaÍ,oaL. aco.rd-knado
cm r.co 9ládko, rt&ko,
tràírspaacntê ! Í!cÍÊíÍc.
LivÍe de iuiidad.!.

14 (6 TOMÂTf

Prodúto iít€tÍo, lam
ínen(hi5, pkadõ da iorat!§
ou sltLll dÊ
âpodí"cimentor; rstar lrn
9OÍrtO dC msturado

lg Í,ar3 o conírno.

120

8S 7,19 {t r!
Íeais e

dê!círwe
alotrvor)

R5 E62,EO
(oitor€otoi e

s.$trn e doi§
reri5 e oltent

crí*avor)

VAIOR CSN'UÂDO DO IOIE ().
RS 9.332,08 (nove mil,

trerentot e trinta e doas reais
e oío (eotavos)

VAI.OR ESTIMA'X) DOS TOTES

4.6 o valor apresentado compÍeende todas ãs desp€sâs «mcernentes eo objeto desta
aquisição, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encaÍgo§ sociâis.
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taras e outras
despesas de qualquer naturezâ que se façam indispênsáveis à pe.feita execução do
objêto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato dâ êntrêga, deverá seguir
as recomendaçôes conforme a Resolução RDC nE 216 de ZOc/, da Agência ltacional
de Vigilância Sânitária - ANVtSA.

4.8 Os produtos suprâmencionados, obieto do Termo de Referência, devem ser
produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras, Arém das especificaçõeg
constantes deste teímo deveÍá ainda atender à lei Federal n" B.O7g, de n/Ag/lw
(Código de Defesa do Consumidor);

5. DAAPTICAEIUDADE DO REGTME OE EXCTUSIVTDADE ]tIÂ PÂRNCIPAçÃO Df ME'S/
EPP'S

5.1 O valor estimado da contratâção não €xcederá RS SO.0OO,OO (oítenta mii reais)por lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de
microempreses e êmpresas de pequeno porte, êstabelecido pelo Art.tB, l, da LC ne
123120O6 e pelo Art.se do DecÍeto no 1466/2OLt.

RS r45.Xm,52 (cento e
quarenta e cinco mil. cem
reaisecinguentaedois
centavos)



7. DÀ DOTAçÃO ONçÁÍT'IENTARIA

7.1 As despesâ§ decoÍÍentes do presente, coÍTêrão poÍ conta dos Íecursos constantes

no orçâmento de 2023, qual seia:

.2401 .12.:X,6. 1008.2019,03.155201(x). 50

s. auAUFlCÂçÃo tÉottcl r msmoo DE CAPAODAOE TÉCNICÂ

8.1 A documentação relauva à qualificaÉo técnica consistirá em:

a) Apre*ntâção de atêstado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante'

iárneciuo(s) por êmpíesa, órEãos ou êntidad€s da Administração Pública' que

comprove(m) a aptidão pâra o fornecimento €ompatível com as cáracterísticas

indiiadas oas tab€las do item 4, através do qual Íique comprovada a capacidade de

fornecimentodenomínimo2õ)6(vintêporcento)dáquântidadeestimadadositens.
Admitir-se áo somatório do5 guântitetivos consignados em àtestâdos que

comprovem o fomecimento do ob.ieto'

FNOE

.2a01.12.306. 1008.2019.03.17610156.

ô DA FORMA DE PÂGAl,lEt{TO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado

po, .á de Transferência Bancária, chêqÚe, cartão de Crédito' conforme a

disponibilidade do Conselho EscolaÍ, contendo as tespectivas Notas Fiscais'

devidanrente atestadas, uma vez concluído o processo leSalmente adotado pelo

Conselho Êscolar, para solt{ão de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pâgaÍnento . que se refere o Decreto Estadual ns 9'56U2019;

6.2 O contratado d€verá providênciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela âbertura de contâ bancáriá

eminstituiÉofinanceiraedisponibilizaçãodemeiospararecebimentoviacartãode
crédito.

6,3 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do

proa"r*,- a descrição individualizada dos itens com os sêus valores uniiário e

;otât, bê; Gomo es C.nidt ês de Rerulardtde Fiscâl FedcÍal. Trâbalhista, Estâdual

ê Municipâl dwidãne'rtÊ atuSlitedâi.

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

pâgâÍnento será contado a partir de sua reapÍes€ntação' desde que devidamente

regularizados.

6.5 O Conselho Escolar Colégio truto da Tena pagará' à contratada' mediante a

compaübilidade com as okigaçôes assumidas e todas as condições de habilitação e

qualiÍicação exigidas na licitaÉo, nos termos do art' 55' inci§o Xlll' da Lei FÊdêíal ne

8.666/93.

PROTEGE



b) O (sl atestôdo{§} deve(em} ser emitido(s} em papel timbÍado da entidade
€ontratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teoa da
contrãtaÉo e os dãdos da empresa contrôtada.

clAlvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licmça e Funcionamento válidos. emitidos
por órgãos municipâis, esteduais ou fedêrais, em acordo com as leglslações vigentes.
afim de garentir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade fiscal das
empresôs, bem como, ãtestar a empresâ a qualificâção técnica profissional e/ou
operacional para executâÍ o ob.ieto.

9. cnÍÍÉRr6 DE AcHÍAçÂo Do oBJEro

9.1 Os produtos devem ser compatÍveis com as referências descrítâs. Deverão ainda
ser !$o5 ê orlglnâb não sêndo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de aíastâmento do certame e aplicação dâs penalidades
cabÍveis;

9.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão
apresentar amassedos, arranhões e deformidades;

9.3 No ato da êntrega nenhum dos produtos poderá estar forá dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em
acordo com as específicações mÍnima do objeto e valores deste documento;

9.4 O transporte dos alimentos deveÍá acontecer conforme as normas da legislação
da VÇilância Sãnltária, em peíeitas condições de higiene, reÍrigerados (quando
necessário) para garantir a integridade e â qualidade dos mesmos;

9.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Í{ormas
Têcnieas Erasileiras, originais intâctos, apropriadas para arma.eneínento de forme a
preseívar â entraú de umidade, po€ara ê proteção contrâ âheraçõe§ de qualidade e
cor;

9.6 Or produtos deverão apíesentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as
normas sanitárias;

10. DA FrORMÂ, PRA;ZO E LOCAT DE EÍ{TREGA

10.1 As entregas estão previstas pâía serem realizadas parceladamente de
forma DtÁRrÀ SEMAíIAI E/OU QutrrzErvAr (ÉspEoEcÂR MARCÁiIOO UM "X" ?{A
EíYTREGA DESEIAÍIA|; as quantidades serão definidas conforme a demanda das
Unidades Escolares, que encaminharão um cÍonograma de entÍegai

10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discíiminadas, conforme tabela
a ba ixo:

uÍuDlor rsaotÂn aÍ{DEREço quÂ,yloÂDE A sER oÉsc$çÃo ErrRiGÂ EÍ{TnEGA E TnrGA

DE

Êt{ÍRfGÀ

E,{TRÊGUE OO ITEM DtÀRtÂ StMÂrÀt quEE Ar
HORÂNIO DE

ET{TR€GA



otlero
csr D(at FttrÍ(,

oÂrEnn^

AVttllOA OOXFORME OS ÍTEI{S r@ RtRFlE

omo , r DA iEFEiÊxoA EM O§ mÍt9
Ít0149 A,tEro cLAusuta 2. oÀ

x SEGUNDA A

SEXrÂ - rEtR

DÀ§ 8:m À§

17:0O HORÂS.REfÉRÊ'TOA

EM AT{EXO

clÂrr§ulÂ
2.

l0,3Aenüegadosprodutosdeveráocorrernohoráriocomeícial,confoíme
especificâdo na tâbelâ dô item 10.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

ê feíiados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme

crono8rãmâ de êntrega definido pela contÍatãnte e será acompanhada por fiscal

designado especiâlmente para tal fim, o qual sêrá responsável pelo atesto do ato;

10.4 o transporte e a descarga dos produtos no local desiSnado ocorrêrão por contâ

exctu§va da empresa contnrtada, sem qualquer custo adicional solicitado

posterioÍrnente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da LegislaÉo da viSilância sâfiitária, de preferência em veiculos fechados ou abertos

com proteção {ex: lona} e sob refrigeração.guando necessárío, em perfeitas

condiçõês de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do mateÍial, mâo-de-obra, necessário à boa e perfeita

êntrêge do3 produtos" Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

comportâmento de seus empregpdos, pÍepostos ou subordinados, e ainda, por

quaisquer prejuÍzos que sejam c:usâdos à Contratante ou a terceiros;

10,6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do praro de vigência do

contrãto:

10,7 A Contratada somentê Íeceberá pelos produtos entregues;

1O.8 Em cada entíega deverá ser emitida a Notã tiscal para pagamento com a

quantidade do§ produto§ entregües;

10.9 A entrega fica condicionada a aceitação Por parte do fiscal designado para

receb€r, confeÍtr e aceitar o produto;

10,10 o5 materiaís deverão ser entrêgues acompanhados dos documentos fis€aís

respectivos, e deve conter, obriBatoriamênte, a especificação do item' marca do

fabricante e guantidade entre8ue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionãdos em embalagens que atendam as

Nofmâs Técnicas grasileirâ5, oriSineis intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contrâ âlterâções de

qualidãdê e coÍ;

10.12 MateÍiâis sem idênüficação serão reieitados no ato da entrega;

10.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contretadâ pelos

prejuizos resultantes da possível imperfeita gualidade dos produtos;

_l
x



10.14 Os pÍodutos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no{s) bem(ns}, a.ontratada será notiÍkada para saná-lo ou
substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de
O2 (doís) dias corridos;

10.15 O produtô que vier a ser recusado por ápresentâr derêitos, imperfeições.
atterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer sarôcterísticas discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, Normas Íécnicas, Lau&s de Anális€s leborâtorial, Laudos Técnicos e de
Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do rêcebimento não
impoÍtârá suâ aceitação.

10.16 O Íornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de eviter a presença de íoedores e insetot frcando .expressameÍrte,,

proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 l,lo momento da entrega o responúvel pelo recebímento poderá recusar os
produtos !e estes nâo entenderem as especificações do edital

10.18 Responsabilirar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

11. OAS AMOSTRAS- pRÂzO, rOCAt E COilDtçôrS Or enrnrel
11.14s amostras só poderão ser exigidas do lícitants classificado em primeiro lugar,
nos t€rmos do art.43, inciso Xl, do Decreto estadual ne 9.666/2020;

11.2 As amGtras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade
Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

11,3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresenteda(s) ãcompanhada(s) do(s)
respectivo{s) documento{s} que comprove(m} conteí(em} as câracterísticas
especificadas. O(s) documento{§} pode(m) ser prospectos, catálogo§ ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabrkante e o nomê e CNpj do fornecedor;

11.4 As amostras deverão ser apr6entadas em sua embalagem oríginel com â
indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricaote e o nome e CNpJ
do fornecedor.

11.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) po&ná(ão) ser abeno(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secçôes, vincos ou movimentos nas
peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fomecedor no estado êm que se
encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

11.5 Para análise das amostras os paránretros utilrrados r€rão bâseados nas
específicações mínímas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodob3ia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros guantitativos: s€ o produto está d€ acordo com as infoÍmações da
embâlagêm, como composição, rendimento, conteúdô ê integíidade do alimento e
da embalagem;



b) ParâmetÍos sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor idoce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e 5e estão de acordo com aJ carâcteristicas do

produto), cheiro (o produto não deve.á ter o cheiro dê "perdido", "passado', 'podre"

ê devêrá estar de acordo com a§ cãracterísticas do produtol e aparência (sem

mamhas que indiquem apodrecimento ou deterioreÉo, tormato, tamânho, cor de

acordo com as caractêrística§ do produto).

11.7 será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo r€cebimento da amo§tre, a

nomeaÉo do mesrno deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos auto§;

11.8 O Íesponsávêl pelo ÍecebiíÍlênto deverá documentar no§ âutos, de imedieto. o
íeceblmênto das aÍÍlostras, e emitir o Parecer Técnico da§ Amostras, em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega das mesmas;

11.9 Não havêndo apresentâÉo das amostras no prazo estabelecido, bem como não

rendo estas apíovadas, a empíese proponênte vencedora será desclassificada do

certame, sendo entâo solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamentê a ordem de classifrcação, no me5mo praro
constâírtÊ;

11.10 A contratada assume a obrigrtoÍiedade de entregaÍ todos os produtos de
acordo com a qualidade âtettada nas amostrâs.

12.DAS O6mGÂçÔ€S DÂ COí{rR rADA

12.1 Todos os encar8os deconentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidade dã COITRÂTAOA, que deverá fornecer os produtos de acordo côm
as etpecificações, condiçôes e prâzos previstos;

12.2 A CONTRATADA deverá manteÍ as condiçôes de habilitaçâo durantê o pêríodo
de fornecirÍlento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, diÍeta e
Índiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes deste
Termo de Referência e r€sponder todas as consultas guê a contÍâtantê Íealirar no que
s€ raferê âo atendimentô do objeto;

12,4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete. encarBos
fiscais, comerciais, sociais e tíabalhlstas ou de qualquer outra nâturezai

12.5 A qualidade dos pÍodutos deverá ser rigorosemente àguele descrito neste
TERMO DÊ REFERÊNOA e, por consêguintê, no CONTRATO e nâ OROTM DE

FORIIEOMf NTO, não sendo acêito em nêílhumô hipótese, outro diverso daqueles,

13.DAS OBRI6 çÔ€S oa COI|IÍRATAIYÍE

13.1 Dêsi8nar por meio de portâria 02 (dois) servidores da Unidade Êscolar para o
recebimento dos Bêneíos alimentícios e atesto dâ Notâ Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acômpânhamênto dã execução do objeto;



13.3 EÍetuar o recebimento dos Bêrero alimentícios, verificando se os mesmos estão
em conformidâde com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de
acompanhamento dos serviços.

13.4 Âcompanhâr e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado por portaría, como representante da Administração, nos
termos do art. 67 da Lei nc 8"665/93, erígindo seu fiel e total cumprimento.

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das
obrigâçô€s contrâtualment€ assumidas e aplicar mnções, garantida a âmpla dêfêsa e
o ÊôntÍaditório, decorr€ntes do descumprimento das obriSaçõ$ contrãtueis.

13.5 lnspecionar or matêriais utilizados pelô Contratada para execução dos serviços.

13.7 Asse8urar o acesso dos empregados dâ Contratada, gsando devidâmente
identiÍicados, âos locâis ondê irão executaí suas atividades.

13.8 Prestar as informaçôes necessárias ao desenvolümento dos tíabalhos.

13,9 Comunicar prontâmente à Contratãda, qualquer anormalidadc no obJeto do
instrumento contratual, podendo rdusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificaçõ6 e condições êstabelecidas no Termo de Referência.

13.10 l,lotificar prÊviãmente à Contratada, quando da aplícação de sanções
administrativas.

13.U EÍetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no pres€nte
Termo de Referência.

13'12 Exigir a fiel observânciâ dos produtos fornecidos, registrando todas as
oco'ências e as deficiências verificadasem reratóriq cula cópia será encamínhada à
empresa CONTRATADA objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

13.13 o pagamento será efeluado no pra2o de até 30 (trinrâ) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência gancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a
disponibilidad€ do Conselho Êscolar, contendo as respedivas otas Fiscais,
deüdamêntê atestadâs, uma vez concluído o procesro legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida ã ordem cronológicã de
pagamento a que se reÍere o Decreto Estadual nc 9.561/2019;

13-14 0 contratado deverá providenciar or mêi03 necessários para recebimentos dos
vâlores devidos pelo contratante, sendo responsáveÍ pela abertura de conta bancária
em instituiÉo íinânceira e disponibirização de m€ios para rec€bimento via cadão d€
crédito.

14, OA5 PET{AUDADES

14'1. Fícârá impedido de ricitar e de conratar co'n o Estado de Goiás e será
descredenciado no CADFOR, pelo prazo de ate 5 (cincolanos, sem preluÍrodas muhas
prêvistas em editâl e no contrato, além das demais cominações legais, garantído o



direito à ampía defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

p-p*,., intorrer nas condutas pÍevistas no ltem 31 do presente Edital de Ucitâção;

14.1.1 A sanção descrita acíma também se aplica aos integrântês do cadastro de

,"r"*", ", 
pregão para r€gi§tro de preços que' convocados' não honrarem o

compromisso assumido sem iustificativa ou com iustificatiYa recusãda pelâ

ãdministração Pública.

14.L.2 A inexecuÉo contratu.l, inclusíve poÍ atÉ5o iniustificado na execuÉo &
contÍato ou instrumento eguivalente, sujeitaíá a contratada' além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração'

obedecida os sêguintês limites máximos:

14.1.2.L LO% ldetpor centol sobre o valor da ordem de fornecimênto ou do contrato'

em caso de descumprimento totâl da obrigaÉo, inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em Íirmer o contrato ou retiraÍ a oÍdem d€ fornecimento' dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

14.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, âté o trigésimo dia de atraso' sobre o

valoÍ da parte do serviço não realirado;

14.1.2.3 O,7% {sete décimos por cento} sobre o valor da partê do serviço não

realizado. por cada dia subsequente ao triSésimo;

14.1.3 A susp€nsão de participação em licitâção e o impedimento de contrataÍ com a

Administração deverão ser Sraduados pblos seguintes pÍâzos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência' no prazo de

12(doze)meses,semqueofornecedortenhaadotadoasmedidascorretivasnoprazo
dêterminado peta AdministraÉo; aheração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida.;

It- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de b€ns;

lll- 24 (vinte e quatÍo) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de sêrviço' de obre ou

de Íomecirnento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicaÉo à

Administração; prâticaÍ ato ilícito vi§ando fÍustrar os obietivos de licilação no âmbito

da adminisiração estadual; sofrer condenação definitiva poÍ praticôr' por mêio

doloso, fraude frscal no recolhimento de gualquer tributo'

14.1.4 As penalidadg serão obrigatoíiamentê registredâs junto ao CADFOR;

14.1.5 As sãnç&s descritâs acima também sê aplicam âÔs integÍantes do cãdâstto de

reserva, em pregão para registÍo de preços que, convocados, nâo honrarern o

compromis§o assumido sem iusüÍicativa ou com iustificativa recusada pela

administração pÚblica.

14.1'6.455ançõesprevistâ§nestacláusulapoderãoselâplkadâscumulâtivamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a aPrcsentação de de{esa

pelã frntratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

14.1.7 A multa poderá ser d$contada do9 pagamentos eventuãlmente dêvidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;



14.2 Pelo descumprimento das demais obriga@s assumidas, a licitante estará sujêita
ainda às p€nalidades previstas na Lei Federal n.e 8.666/1993 e demais legislações
egliciíveis.

15. DA F|SCÂUZAçÁO OO COUTRATO

15.1 A fiscâliração do Contrato será composta por umâ comissão de três ou mais
servidores a sêrem indicados pelo conselho Escolar de cada unidade Escolar,
instituÍdos por Portâria de 6€stão;

15.2 A publicação da portaria será íê;tâ pelo presidente do conselho nos mesmos
moldes da atual portaria da Comissão Especial de Ucitação;

15.3 A fiscaliração que tíata esse item não exclui nem reduz a responsôbilidâd€ dâ
CONTRATADA, inctusive perante teÍceirot por qualquer irregularidade, rinda que
resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nâo
implica em corresponsabiiidade da AdministÍaÉo ou de seus agentes e preposto, em
conformidade com o art. 70 dâ Lei nc 8666/93.

15.4 O representante de Administração anotâ.á em registro próprio todâs as
ocorrências relacionadas com a execução do contrâto, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos seívldorês evêntualmênte envolvidos, detenninando o que for
necessãrio à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competênte paÍa as píovidências cabíveis.

16, DÂ VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREçO

16,1 O período de vigência será de t2 (doze) meses. contados a partir de sua
assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, bem como. no
Diário OÍicial da Uniâo.

17, OÂ VIGÊIUO,A OO CONIRATO

17.1 O período de vigência do €oôtrato seÍá d€ 07 (sete) mesel contados a pâÍtir d€
sua assinaturar e eficicia a panir da publicação no Diário oficial do Estâdo e no Diário
OÍicial da. União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da Leí Federal
ne 8.566/93.

1& DO RE rUsÍE OE PREçOS

18.1" Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
mesel de acordo com o ert. 2e, de Lêi Federal na 10.192/01, contêdos da essinatura
,nicial do termo, ou do último reajuste,

18.2 Após celebração do contrato, sê iá transcorrido o período rte 12 {doze) meses da
vigência.da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da vâriaÉo do lp(â
(hdrce de Preço ao consumidor Ampro) do sistemâ Nacionar de Ínoices de preços âo
Consumidor - S lpC de acordo com a fórmula abaixo:



R= Flarcela de Íeaiuste

P0= preço inicial do contrato a gue â pÍoposta sê referir

IPCÂn= número do Índice IFCÂ referentê ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice IPCÀ referente ao mês da data dã apresentação do

orçâÍnrento (Termo de Referênciã) a que a propostâ se referir"

19. DO ÀCnÉSOiro E DA 5UPRISSÃO OE SERVIçO§

19.1. EstÊ tontrâto podêÍá sêr alteíado, coÍn ãs devidas justificativas, conÍorme

disposto no âít. 65 da Lei tedêral ne 8.666/93;

19.2. A COI{TRATADA ficará Obrigada a aceitar. nas mesmas condições cootratuais

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessárias no quantitativo do ob.ieto

contratàdo até o limite dê 25% do valoí inicial atualizado do contrato. toníorme

disposto no §19 do art. 65, da Lei Federal nc 8-666/93;

19.3 Tanto o: acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

unilater.lmente, do valor inicÍal do contÍato

COTTSE1HO ESCOIÂR üO COLÉGIO ESTADUAL FRUÍO DAÍERRA, CM CHAPAOÃO DO

CÉU{o, aos 10 dias do mâ5 de outubro de 2023.

Zilda dos Anios N€ves

Presidente do Conselho Escolar

-.-:":*ffi1,":1li3Íl1{.'.Ji:r;.jÍ.::E,:,i..-].::]:i,l;l:!:9r.-].'':..:l,?íí;:l..r,...í_@J

ro. DASU0COi|IRÂTAçÃO

20.1 Em consonância com o Art.78, capuL da Lei nq. 8.666/93, não será admitidâ a

subcontrataÉo do obieto da licitação.



ÂiEIO[-ffiÍÍnoÁttt
MINUTA DÀ ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Nq OO3/202}COT{SELHO ESCOIâi COIÉGIO ESTADUAL FRUTO DA ÍERRA

EDTTAL OE UC|TAqÃO No 003/2023 - CO'{SELHO ESCOTáR

COIÉGIO ESTADUAI TRUTO DA TERNÂ

COORDEI{AçÃO RTGIONAT DE JÂTAí/CO

ReSistro de Preçrrs, inscritâ no CNPJ sob o ne orâ representado
pelo PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOTAR nacionalidade,
êstado civil, profissão, RG ns 30,414.729-1-SSplSp e CPF/MF sob o ns 218.3(8.138-
78, nos termos da tei Federal ns 8.566 de 21 de junho de 1993, da Lei Federãl ne

Aos 17 dias do mês de outubrc dê 2023, pelo presente instrumento, ao CONSELHO
ESCOLAR COLÉGIO E§TADUAI FRUTO DATE88A, ÓRCÃO CERTICIADOR dEStA AtA dE

10.520 de 17 de julho de zCÉ.Z, da Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de
2005, e de forma suplementar, pelâ Lêi Estadual ne 17.92g de 27 de dezembro de
2012, p€ro Decreto Êstãduar ne 7.437 dê 06 de setembro de 2011, Decreto E§taduar
nc 9.666 de 21 de maio de 2020, Decreto Estaduel ns 7.4?S/2A11, tei Complementãr
ne Lt7 /2O15, Lei Federal ns 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CO/FHOE ne
05 de 08 dê maio de 2020 e demaís ôormâs vigentes à matéria ê pelas condições
estabelecidas no Edital ê seus anexos, conforme a classificâção das propostas de
preços apresentâdas quando da realização do pregão Eletrônico SRp no frl!/2023_
CoNSELHO ESCOLAR @LÉctr ETADUAI fruÍo DA Ttf,M (tipo menor preço por
lote) e homologeção pelo presidente do conselho Escolar, publicâda no Diário oficial
do Estado de Goiás, RrSOLVE rêBistrar os preços para futura(s) ê êventual(is) a
contrataÉo de empresa, através de Sistêma Redstío de preço - SRp, para
Íornecímento de gêneros alimentícios. para ,render o programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE), conÍorme Edital e Anexos, de âcordo com es
especificações e quentidadês estabelecidas no item 4 do termo {processo
2023.ú00.Éâ7.E3*2).

LOTE XX
FOiÍTE(EDOR:

CNPJ:

íUODATIDADE PREGÃO ETETRÔÍTrcO SRP. MENOR PREçO

PROCESSO 1{. 2023.qm.É07.8:142

VALIDADE: 12 ÍDOZE) MESES



llem E Quantídade

01

Valor Unitário RS Valor TotaÍ RS

CúUS,IÁ PRIMEIRA - DO OB'EÍO

A presêntê Atô tem por obreto o Rltistro dc Preços para futura e eventual Constitui

o§eto do Termo de Referência a contrataÉo de empresa' atrevés dê Sistema

Reiistro de preço _ sRp, para foÍnecimento dê gêneros âlimentícios para atendeí o

lrJgrama Nacional de Alimentação Escolar ' PNAE, com o intuito de atender às

necàssidades do Conselho Erolar X)0ü, no município de XXXXX, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estableridas no item 4 do

termo, do tdital do Pregão Eletrônico 53p 1c s§/2023 -Lotes xx e s€us anexos e

Proposta(s) apresentada(s) pêla{s} licitante(s} vencedora(s), do{s} lote(s}-
parágrafo lc - o obieto de§ta Ata deve seguir todas as condiçõ€s e especificações

constantes no Termo dê Re{erência que passa a fâzer parte, para todos os êfeitot'

de§ta âta, juntâmente com a documentâçâo e proposta(s) de preços apre§êntâda(s)

pelo(s) ticitante(s), conforme consta nos autos do Processo n' 2023 OüB'' 67 'ffJd,z
que à oriSinou.

cúusut l sreuNDÀ - DA VÀUDADE € oo RfÀ,t sÍAMEÍtlro Dos PREços

ParáBrafo 1s - A pÍesentê Ata de Begistro de Preços terá o período de ügência de 12

(doze) mescs, contados a partir de sua âssinâtura e eficácia a partir da publicaÉo no

Diário oflcial do Estado e da união, sem alteraçâo dos quantitativos oriSinalmente

rêgistrados, em obediência ao art. 23 dâ Lei Estadual ns 17.928/2A72' Durante seu

praro de validade, âs propo§tâs selecionadas no reSistro de preços ficarão à

disposiÉo da Administração, paÍa que 5e€fetuêm a5 contrataçóe§ nâs oPortunidades

e quântidedes necessárias, até o limite êstabelecido.

ParágraÍo 2s - Durânte a vigência da Ata, os preços regittíados s€rão fixos e

irreajustáveis,

ParágraÍo 3e - A Administreção, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a

Atâ e iniciar outro pÍocesso licitatório.

o-Áusurá TEBGIIRA - DA quAÍsnoADE PoR ÓncÃo pmíopE E oA urluzAçÃo

DAÀTA

Pará8rafo 1e - A Ata de Registro de Preços, durante sua vEÉncia de 1i2 {doze) meses,

poderá ser utilirada por qualguer órgão ou entidade da administração pública que

não tenha participado do ceúeme licitatório, mediante prévia consulta à unidade

gerênciadora, desde que devidamente comprovãda a vaatagem

Parágrafo 2e - Os órgãos e as entidades que não participarãm do registro de prêços'

quando desejarem farer uso da Ata de Regi§tro de Preços, devêÍão mânifustaÍ seu

interess€junto à unidade gerenciadora da Ata, para que estê autorize a suâ utilização

Unidade

Íotal Geral do Lote



e índique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem prsticados,
obêdecida a ordem de classificaSo.

Parágraío 3e - Gbení ao íornecedor b€neficiário da Ata de Registío de Píeços,
observadas as condiçôes nela estabelecidas, optaí pela aceitaÉo ou não do
fornecimento ou presteção do serviço, desdê que não haja prêjuí?o às obrigaçôes
aoteriormente assumidas.

Parágrafo 4e - A liberação da participação na Ata de Registro de preço6 resultante dê
licitaçôes promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não
participantes, não poderá exceder. na sua totâlidade, a cem por cento dos
quantitativos originalmênte registrados na Atâ de Rêgistro de preços.

Parágrafo 5e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade comp€tente
e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as
condiçôes dÊ sua proposta, cujo preço foi registrâdo, e às normas editalícias e legâis
durante toda a vigência da Ata e do contÍato.

CrÁusurÂ qUARTA- Do FroRrEoMEr{To

Parágrafo 1s - O fomecimento objeto da Ata será formalizada por lnstrumento
contratual e deverá seguir as cãracterísticat prazos de entrega e locais constantes no
Anero I - Termo de Referência - do Edital.

ParágíaÍo 2, - A foÍnecedora dwerá manter, duíãnte o p€ríodo de vigência da Âta de
Registro de Prêços, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

CúU§UIá QUIÍ{TA. Do PAGAMEíI,To E Do FATURAMEITTo

Parágrafo le - o pagamento sêrá eÍetuado no prazo de ate Í) (trinta) dias corridos eefetuadoEormêlodrTnffiti*rttia l*fartfcfe.CUê*"erknr
a ftoolilHedc do Conrrüro Elrolar, contencj,o as Íespectrvas Notas Fiscars,
devidamente atestâdas, uma vez concruído o processo regarmente adotado pero
Consêlho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ord€m cronológica de
pagamento a que se refere o DecÍêto tstedual ns 9.361/2O19;

Parágrafo 2e - O contíatado deverá providenciar 05 meios necessários para
recebimêntos dos valores devidos p€lo contratante, sendo responsável pela aberturã
de conta bancária em instituição financeira e disponibilitâção de meios para
recebimento via cartão de crédito.

Parágrefo 3e - o pagamento será efetuado pelo conselho Escolâr, contendo o número
do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitáío e
total,
e Munlcipal devídamêntê atualieadas.

Paúgíaío 4e - Êm caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pa8amento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
re6ularízados_



ParágraÍo 5e - O Conselho Escolar Colégio Estadual Fruto da Terra pagará' à

conüatada, mediante a compatibilidade coÍt a5 obrigações assumidas e todas as

condirÉesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnalicitação,nosteÍmosdoart'55,
inciso Xlll, da Lei Federal ns 8.666193.

Parágrafo 6c - Ocorrendo atraso no pagamento em qu€ a contratada não tenha de

alguira forma para tal concorrldo, ela fará jus à compensação financeira devida'

de-sde que a data limite fixada para pagamento até â data cotr€spondente ao efetivo

pagamento da parcela. Os encargos morâtóÍios pelo atraso no Pagamento seíão

calculados pela teguintê fóímule:

ÉM=Nxvpx(11365)

onde: EM = EncarSos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

ll = Írlúmeros de dias em âtraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo PãSamento;

Vp = Valor da paícela em atráso;

I = lpcA anual acumulado {índice de Preços ao consumidor Âmpliado do IBGE) /1O0.

Parágrafo 7o - O pagamênto da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento

dos aritários de recebimento e será exigida a comprovação de reSularidade iurídica,

fiscâl e tíabalhista.

Parágnfo 8l - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigên'ia da Ata de

RegistrodePreços,todasascondiçõesdehebilitaçãoequalificaçãoexigidasna
liciiação, conforme disposto no lnciso Xlll do art' 55 da Lei Federal nE 8'666/93'

Parágrafogl.ovalormensalaseÍpa8oàcontratadadeverácon§iderartodoo
período compreendido entre o primeiío e o último dia do mês, conformê estabelecido

no Termo de Referência e a taxa registrada em Àta'

Parágrafo 10e - €starão incluidos no valor total do pâgamento todos os tributos'

salários, encarSos sociais, trabalhistãs e fiscais e quaisquer outros ônus que

porventurâ po§sâm Íecair sobre o fornecimento do obieto, bem como todo o

investimento necessirio à implentação do rêferido objeto'

cúusulÁ sErrA - DA FoRMA DE cotlrRATAçÃo

Parágrafo 1e - Os órgãos paÊicipaotes do Registro de Preços deverão' quando da

necessidade da contratâção, recorrer ao ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata d€ Registro de

Preços, paÍa que este proceda à indicaçâo do FORNECEDOR e respectivo preço a ser

pÍaticãdo.

Parágrafo 2e -A contrataÉo com o FORNECEDOR ,egistrado, após a indicação p€lo

ÓnaÃo e f nf nctADoR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de

contrato. o FoR,{ECEDOR será convocado para, no pra2o de 10 (dez} dias a pôrtir da

notificação, assiner o Contrato (conforme Minutã constante no Anexo lll do Edital)'



podendo este prazo sêr prorroga&, a cÍitério da Administração, desde que ocorra
motivo iustificado.

Parágrafo 3e - A recusa injustíficada do FORÍiIECEDOR rêgistrado em assínar o
cofltrato, carâcteriza o descumprimento totãl da úrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes gue sê negarem a a.eitaÍ a
contratação, fora da validade da Ata de Registro d€ Prefos.

Parágrafo 4e - O período de v[ênda do contrato !êrá d; 0? (srtr] mescs, contados
a paÍtir de sua as§natura, e eficácia a partir da publicaÉo no Diárb Oficial do Estâdo

e no Diáíio Oficaalda União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §le, da

Lei federal np 8,665/93, observada a ordem cronolóBÍca de pagamento a que se

refere o Dêcreto Ertadual n'9.56U2019.

PaÉgrafo 5s - como condição para celebração do contrato e durante a vigâncía
contratual, o FoRNECEDOR registrâdo deyerá manter as mesmas condições de
hâbilitâÉo e qualiÍicação exigídâs na licitação.

Parágrafo 6e - Cada Órgão eartícipe será responsável pela efetivação da contíatação
advinda da pr€sente Ata, respeitando a minuta contÍatual constante no Anexo lll do
Edital.

PaúEraÍo7e - Cdbe ao órgão Partícipe indicâr o gestor do conüato.

Parágrafo 8s - Todos os encargos decorrentes de possíveis contÍatos, tais como:
obrigações civis, tÍabalhistas, fiscâis, previdênclárias ou quaisquer outras, serão de

exclusiva r€tponsabilidâde do Contratado.

Pariígrafo 9e - Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços segu€m todas as

obrigaçôes pÍevistas nã tei Federal nc 8.665/1993 e na l-ei Estadual ne 1732A/2O12.

cúusur-l sÉnul- Docâr{cEr.AMEÍ{To oo REcrsTRo oE pREço oA piopoilE?{rr

Parágrafo ls - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo COI{SEIHO
ESCOTAR COLÉGIO ESTADUAL FRUTO DA TERRÂ qUANdO:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll. Não retirar o instÍumento de contrato, no praro estâb€hcido pela Administíação,
sem justifi cativa aceitáv€l;

lll. I{ão aceitar reduzir o seu preço registredo, na hípótese d€ este se tornar superioí
àgueles pÍâticados no mercado;

lV. E§tiverem presentes razõ€s de interesse público, devidâÍlentê justificadâs.

v. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitaro cancelamento do seu re3istro de preço,
por intermédio de processo administrativo específico, na ocorrência de fato
sup€rvêniente que venha comprometeÍ â perfeita execução contratual, decorrentes
de caso fortuito ou de força maior devidamênte comprovados.



j:-.1Fl5lFrffi!I E!ll!EFG?annÂ!§rletÍrr?.i1'.!1.E!êqrll

Parágrafo3e-Ocancelamentodereglstro,asseguradosocontraditórioeaampla
aefe-sa, será formalizado por despacho da autoridade compelentê do CONSELHo

ESCOLÂR.

Parágrafo 4e'A adminastrêção, se iulgar conveniente, poderá optar por realizar um

pro."dlr"nto lí.itatório espêcífico pârâ a contratâção do objeto dà ata'

slusut-l omvl - Do col{TRot"E E DÂs AHERAçôES DE PREços

ParáBrâfo 1e - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes' mediante

lustiãcativa da autoridade competênte, exceto quanto aos acréscimos de

quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitaçôes' quanto às

alteíaçõês contratuais

Pará8rafo2e.ospÍeçosreSistradospoderãoserrevistosemdecorrênciadeeventua|
redulo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços

ou úns regiitrados, cabendo ao ór8ão Eerenciador promover as negociações 

'untoaos fornecedores.

Parágrafo 3c - Quando o preço inicialm€nte registrado, por motivo superveniente'

tomaí-se supeíior io pÍeço Praticado no mercado, o CONSETHO ESCOLÂR como

Órgão Gerenciador, deverá:

l. convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequaÉo ao praticado pelo mercado;

ll. Fruírâda a negociação, lib€rar o fornecêdor do compromisso assumido'

Parágrefo 49 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços Íegi§tÍado§

e o fornecedor, em razão desse íato. compÍovar, médiante requerimento' a sua

impossibilidade de cumprir o compíomi§o, o CONSELHO ESCOIAR poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apíêsentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento'

Parágrafo 5c - Não havendo êrito nas negocia§ôes, o CoNSÊtHo ESCOTÂR procedená

a revogação da Ata de Registro de PrêÇos, adotando as medidas cabíveis para

obtenÉo da contratação mais vantaiosa.

CúUSI| TOXI - OO ÓRGÃO GEREiIOADOR E DO GERTNOAME?{TO OA AÍÂ

parágrafo ls - caberá ao ÓRGÃO GERENCIAOOR â prática de todos os atos de controle

e administração do Sístema de Registro d€ Praços e, aindà. o seguinte:

l- gêremiar e Ate dê Registro de Preços, providenciando a indicação' sempre que

sotrcitado, dos fornecedores, Paíã atendimento às nêcessidades da AdíninistraÉo'

obedecendo à ordem de classificação e aos guantitativos de contratação definidos

pelos paft,cipantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentos rêlativos a eventuais renegciações dos preços

registÍados ê a apiicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

Re8istro de Preços;



oáusuu oÉona - oos usuÁRros oÀ ATA DE Rcctsrtro oE pREço§

Parágrafo 1e - Este Ata, durantê sua ü3ência de 12 (dore) meres, poderá ser
uülizeda por gualquer órgâo ou €ntidade de Administ.açgo púbrica que não tenha
participado do certame lichatório, mediante prévia consulta à unidade geÍenciadora,
desde que devidamente comproveda â ventagem.

Parágrafo 20 - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestâí seu interêssê junto à
unidàde gerenciadora da Ata, para que este autorire a sua utilização e indique os
possiveis fiornecedores e respectivos preços â sêrem praticãdos, obedêcida a ordem
de classificação.

Parágrafo 3o - A liberação da panicipação na ,Ata de Registro de preços resultante de
licitaçõês promovidas pelo Estado de Goiás, para ór6ãos e entidâdes não
partÍcipantes, não poderá exceder. na sua totalidade, a cem por cento dos
quântítetivos orítínalmente regi{rados na Ata de Registro de preços.

Parágrafo 4e - A Ata de Rêgistro de preços será assinada pela autoridade competente
e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cuínpÍimento de todas as
condiçõ€s de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalkias e legais
durantê toda a vigência da Ata e do contrato.

Parágrafo 5e -Cabe ao órgão participe indicar o gestor do contratq ão qual, além das
atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal n.8.666/93. compete:

I - tomar conhecimento da Atã de Registros de preços, inclusive dâs resp€ctivas
alterâções, porventurâ ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o
correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedímento
licitatório;

ll - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de
contrataçâo, a fim de obter a indicação do fornecedor, os Íesp€ctivos quântitâtivos e
os valores a serem praticados, encãminhândo, postêÍiormente, as informações sobre
a contaataçâo efetivamente realizada;

lll - reâlizar, quando necessário, prévia Íêunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do objeto do Sistemã de RegistÍo de Preços e coordenar, com os
órgãos panicipantes, a gualiÍicação mínima dos respectivos gestores contratuais
indicados;

lV - buscar, quando necessário, informâçôes junto ao mercado, quanto às
cârâcterísticas técnicas do objeto a ser regi§trado;

V- garantir que a adesâo de órgãos não participântes não ultrapasse os quantitativos
previstos no Decreto.

Parágrafo 29 - O Gestor responsável em gerir êstâ Ata de Registao de preços será
servidoÍ responúvel do CONSELHO ESCOLAR, especialmente designado para tal, com
assessoramento que jultar pertinente.



lll - ãsse8uraí-se, quando do uso da Atil de Registro de Preço§' que a contrataÉo a

,", proa"dida âtendi aos seus interesses, sobrêtudo quanto aos valoÍes praticados'

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilizaÉo;

lV - zelar, após receber a indicaÉo do fornecedor, pelos demais atos rêlativos ao

arrnprirnànio, pelo mesmo, das obrigações contratu3lmente assumidas e' tamtÉm'

em coordenação com o órgão gerenciador, p€la aplicação de eventuais penalidades

decorrenies do descumpÍimento de cláusulàs contratuais;

V - in{ormar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência' a recusa do fornecedor

em atender às condiçôes estebêlecidas em edital, firmadas na Ate de Registro dê

Preços, as divergências relativas à entÍega, às carâcterísticôs e origem dos bens

licitados e a recuse do mêsmo em assinaÍ contrâto para fornecimento ou pÍêstação

de rerviços.

CúUSUIÁ OÉOMA PRIMEIRA. DÂS OERIGAçÕE§ A COT{TRÁTADÂ

Parágrafo 1c - Todos os encargos decorrêntes dâ exêcuÉo do aiuste 5ão de exciu§iva

respãnsaUilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especiÍicaçôes, condiçôes e pra2os previstos;

Parágrafo 2c - A COTITRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o

perião Oe to.ucimento dos produtos. bem como recolher os tributo§ que incidam'

direta e indiretamente, sobre os produtos adguiridos;

Parágrafo 3e - A CONTRATADA também deverá cumprir toda§ as condições

aonÃn,"a deste Terrno de Rêfeíência e responder todas as coosultas que a

contratante realizar no que se refeíe ao atendimento do obieto;

?arágraÍo 49 - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete'

encüos fiscais, comêrciais, sociais e trabalhistas ou de qualguer outra natuíeza;

Parágrafo 5s - A qualidadê do§ produtos deverá ser rigorosamente àquêle descrito

." i?Ã"o DE REFERÊNCIA e, por conseguintê, no coNÍRATo e na oRDEM DE

fORilEClMEilTO. não sendo aceito em nenhuma hipótese' outro diverso daqueles'

CTÁUS,LA úclUA SEGUNDA - OA§ PE?{AUDÂOES

Parágrafo 1g - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Eslado de Goiás e será

dêsaÍedenciado no CADFOR, pelo prato de até 5 (cinco) anos, sem preiuízo das multas

previstas em edital e no contrato, além das demais cominsçõ€s leSais, Sarantido o

ãireito à ampta defesâ, o licitante qu€, convocado dentro do prâzo de validade de sua

proúr,", incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do pÍesente Editãl de Licitação;

Parágrafo 2e - As sanções des.ritat âciína tâmbérn se aplicam aos integrantes do

cadastro de Íeserva, em preSãO para re8iíro de preços que, convocados' não

honrarem o compÍomisso assr]mido sem iuetificativa ou com justificativa recusâda

pelô administÍação Pública.

Pa rágraÍo 30 - As sançôes previsla§ nêstâ Cláusula poderâo ser aplicadas

.r-il"tirarnunte, de acordo com a Eravidade do descumprimento' fâculfada ampla

defêsã à CoNTRATADA, no prazo de iO (dez) dias úteis' a contar da intimação do ato;



ParágraÍo 4l - A inexecução contratual, inclusive por atraso ioiustificado na execução
do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações
legais cabÍveis, à mutta de mora. graduada de acordo com a gÍàúdâde da infração,
obedecida os segu;ntes liínites máximos:

Parágrafo 50 - 1096 (dez por cento) sobíe o valor da ordem de fornecirnento ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçâo, inclusive no caso de recusa
do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem dê foínêcimento, d€ntro de
10 (dez) dias conrados da data de sua convocação;

Pârágrafo 6e - 0,3% (três décimos por cento, ao diã, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor da parte do serviço não realizado;

Parágrafo 7e - O]% (sete décímos por cento) robÍe o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequênte eo tíigésimo;

PaÍágrafo 8e - A suspensão de participâÉo em licitãção e o impedimento de contratar
com e Administração deverão ser graduados pelos segulntes praeos:

| - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertêncla, no prazo de
12 (doze) meses. sem que o fornecedortenha adotado as medidas corretives no praro
determínâdo pela AdministrâÉo; alteÍação da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) Íneses, no caso de retârdamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e guatro) mesês, nos casos de entregar como yerdadeira mercadoria
falsíÍicada, adulterada, deteriorâde ou danificada; paralisa$o de servíço, de obra ou
de fornecimento de bens sem justa fundamentação e préúa comunicaçâo à
AdministÍação; praticar ato ilícito vlsândo frustar os objetivos de licitação no âmbito
da administração estadual; sofrer condenação deÍinitíva por pratícar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de quâlqu€r tíibuto.

Parágrafo 9c - As penalidades serão obrigatoriâmente registradas junto ao C.ÂDFOR;

Parágrafo 100 -Âs sançôes d€scritas âcima também s€ àprícam aos antegÍantês do
cadastro de reserva, em pregão parâ registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sêm iustiÍ'icativa ou com justificatava rêcusada
pela administração pública;

Parágrafo 11e -As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas
cumulatívamentê. de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a
apresentação de defesa pêle Contraada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a conta, da
intimaÉo do ato;

Parágrafo 12e -A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente
devidos, ou einda, quando for o caso, cobrada iudicialmente;
PôrágraÍo 13e - Pelo descumprimento das demais obrigâçõês assumidas, a licitantê
estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s g.668/19Í13 e demâis
legislações apl icáveis.

oáusur.c DÉoirATEncEtiA- Do FoRo



Pârágrato 1e - Qualqueí disputa ou contrq'értia relativa à intetpretação ou execução

Oestã aiuste, ou de qualquer forma oriunda ou ãssociâda a ele' no tocãnte a direitos

patAmániais dlsponÍvels, e que não seia dirimida amigavelmente entre as partes

Gecedida da realização dê tentativa de concíliação ou mediação)' deverá ser

iesolvida de forma d€finitiva por arbitrgem, nos termos dâs noímas dê regência da

iÍilü ãr-ióruornçno, r'aroraçlo E ARBÍTRAGEM DA ADMINISTRAçÃo

ESTADUAI- (ccMA).

ParágraÍo 2e - CÁMARÂ DE coNcluAçÁo, MEDnçÂo E ARBITRÂGEM DA

p,õüuúúçEo ESTADUAL (GCMA) será compo§ta por Procuradores do Ésudo'

procuradorei da As§embleia Legislâtiva e por advogados regulermente inscritos na

OÀB/GO, podendo funcionar em Comlssões compostas sêmpre em número ímpar

mainr ou iSual a 3 {três) integrantes {árbitros}' cujo sorteio.se daÍá na forma do art'

iia" Lri"*pf"mêntâr Estâdual ne 114, de 24 de julho de 2018' sem prejuízo da

.plàÉo att notmas de seu Regimenio lnterno' onde cabível'

Pará5rafo 3e - A sede da aÍbitraBem e da prolação da sentença :erá preferencialmente

a cidade de 6oiânia-

Parág.afo 4c - O idioma da Arbitragem será a Úngua Portuguesa'

Parátrafo 5p - A arbitragem será exclusivanrente de direito' aplicando-s€ as normas

inieJnnrt ao otdenamento jurídico ao mérito do litígio'

Parágrafo 6e - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência

(inctuso o seu Regimento h;;;;td" cÁuma DE coNcllnçÃo' MEDnçÃo E

ARBÍIRAGIM DA ADMINISTRAçÃo rsraoum (€CMA), na lei nc 9.307, de 23 dê

,"i"rnbno U" 1996, na Lei ne 13'140, de 26 de junho de 2015' na Lei Complementar

E§tadual no 144, de 24 de julho de 2018 ê ía Lêl E§tadual np 13'800' de 18 de jânêlro

de 2001, constituindo a tentença thulo executivo vinculante êntre as partes'

Parágrafo 7l - A sentença aíbitÍal será de acesso público' â ser disponibilizado no sítio

"f"iãni* 
on.irr da procuradoria4eral do Estado' ressalvadâs as hipóteses de sigilo

previstas em lei'

Parágrafo 8e ' As pârtês elegem o Foro da Comerca de Serrânópol's - GO (sede do

ConselhoE§colarresponsáve|pelacontrataÉo)para.quaisquermedidasiudiciais
necessárias, insluin(b a 

"'oução 
dâ sentença arbitral' A eventual propositura de

medidas,udiciaís pelas partes áeverá ser imedilt"'':ll"-::"nic.da à CÂMARA DE

ãffiçÃ", 
"dorlçno 

r ÀnanRAcerú DAADMINIsTRAçÃo rsraoull (cctvtr)' e

não implica e nem deverá ,t''ini"tp."t"ot como renúncia à.arbitngem' nem afetará

aãisténcia, vatiaade e eficácia da presente cláusula arbitral'

E, por as pârt€s e§tarem ajustadas e compromissadat a§sinam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREçOS.

cofis;tllo EscoLAR COtÉGlo ESTADUÂI FRUTO OA TERRA' em châpadão do

Céu/GO, 

-do 

mês de de 2023'



Presidente (a) do Conselho Escolar
Órgão Gerenciador

Pelo FORNECEDOR (ES):

l{ome Representante legal
EMPRESA

CNPJ



ANEXO III . MINI.]TA CONTNÂTUAT

Contfâto na_ que celebram o

CONSTTHO TSCOLAR COLÉGIO ESTADUAL

FRUTO OA TÉRRA, e a empíesa
pãra os fins gue

especifica, sob as condições a seguir

dêscritâs:

OAS PARTES:

O PRESIOENTE DO CONSETHO ESCOLAR COLÉGIO ESTADUAT FRUTO OA TERRA,

inscrito no CI{PJ ne 04.704.175/0001'30 com sede na Avenida Orion Norte, ne 149,

Qd. 

- 

sêtor CÉntro Chapadão do Céu/GO, neste ato representado pelo

Presid€nte do Conselho Escolar Zilda dos Anios Neves do Colégio Estaduâl lruto da

Terra, conforme Portaria de Posse/Nomeação do Caígo np 12O23, FUl.AilO DE

TÂL Xm( nacionalidade brasileira, câsada, p€da8o8a, inscrito no CPF/MF sob o nE

218.303.13&75, dorava nte denominedo símplesmente cOi{TRATAí{Tt'

pessoa .jurÍdica de direito pÍivado,

estabelecida na

ng

inscrita no CNPJ sob

tendo como represêntante (s) leeal (is) os Srs. (as)

inscrito (s) no CPF sob o ne

doravante denomínada §implêsmênte COÍ{TRATADÂ'

1. CIÁUSULA PNIiIEINA- DO FUNOÂMENTO LEGAI.

1.1* O pres€nte contráto decorre do Prctâo Elstrônico SRP nl 0O3/2o23, aberto em

§,.§!2029, na forma da Lei Estadual no 17.928 de 27 de dezembro dê 2012, do

Decreto Federal ns 10.02412019, do Decreto Estadual ne 9-666/2020, de Lei Fedêrâl

np 8.666/93 de 21 de iunho de 1993, da Lei FedeÍâl ne 10.520 de 17 de julho de 2002,

COIITRÂTANTE

CONÍRATADÀ



[êi Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2005, Lei Federal nq 11.947 de 16 de

.iunho de 2009, Resolução CD/FflDE ns (E de (E de maio de 2020 e demais normas
pêrtinente3 à matéria, homologado pelo Preridenle do Conselho Escolar. conforme
Termo de HomologâÉo de JJ2O23, constante no Processo Filho ne

2023.0000.5O7.8342, o qual fâ! parte do presente contrato, independentemente de
transcÍição, regendo-o no que Íor omisso.

2. CTÁUSUIA SEGUÍIIDA - DO OB.,ETO

2.1- Constítui objeto do Termô de Referência a contrataÉo de empresa, âtravés de
sistema Registro de Preço - sRP, para fornecimento dê gêneros alimentícios para

atender o Programa Nâcional de Alimentação Escolar - pNAE, coín o intuito de
atender às necessidades do Conselho Escolar )o(XX, no municipio de XXX)ü, conlorme
Edltâl e Anexos, dê acordo com as especificações e quantidades eslabelecidas no item
4 neste Contrato.

roTf xx

Itêm Esp€dficâçãô Unldâdê quantidadê Valor lJnitário RS

0l

Vâlor totâl t€ral: R5

2.2 -Este contrato poderá ser ahendo, com as devidâs justificatives, confoíme
disposto no art. 65 da Lei Fêdeíal ns 8.666/93;

2.2. A CONTRATADA ficani obúgada a âceitirr, nas mesmas condiçõ€s contratuais
acrés{imos ou supressôes que se fizerem necessárias no guantitativo do objeto
contÍatádo até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1t do art. 65, da Lei Fedêral nç 8.666/93;

2.3 Tanto os acréscimos quânto as supressões possuem o limite de 23%,
unllateralmente, do valor inicial do contreto.

3. oÁusur.Â TERCEIRA - cRÍTÉRlos DE AcErTÂçÃo Do oBrÉTo

3.1. Os pÍodutos dêvem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão âinda
ser novos e ori$nais não sendo aceito em hiÉtêse alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades
cabíveis;

3.2 Os produtos âcondicionados em latas, papelão ou plástico, nâo poderâo
epresentâr amessados, arranhões e deÍormidades;

3.3 No ato da entíeEa nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com a5 legislaçôes vigentes e o determinado em
acordo com as especiÍicaçóes mÍnima do objeto e valores deste documento;

Valor Total
Rs



3.4 O transporte dos aliÍnentos deverá aconteceÍ conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para ganlntií a inteSÍidâde € a qualidade dos mesmos;

3.5 Os produtos deverâo ser acondicionados em embalagens que atendâm âs Normãs

Íécnicàs Brasileiías, origínais intactos, aPropriãdas para armarenãmento de forma a

preseÍvar a entrada de umídade. po€ira e Proteção contra alterâções de qualidade e

cot;

3.6 Os produtos deverão apresentar aspecto!, como cor e odor, compatívêis com as

normas saniGrias;

4. CúUSUIÂ QUARTA- DA FORMA, PRÂZO E lOCÂt DT EilTREGA

4,143 entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

forma DlÁRl,A, sEMAÍl t E/ou QUIÍlzElttAL lE§PEcltlcÂR MARcâ,{go uM "x" t{A
EIIIREGA DESBADA); as quantidades serão definidas conÍorme a demanda das

Unidades Escolares. que encaminharão um cronograma de entrega;

4,2 A entrega deverá ser realirada nos locais e datas discriminada§, coníorme tabela

abairo:

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme

especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta Íeirâ, exceto finais de sem3na

e feriados, nos locaÍs indicado e acordado com a Unidade fscolar, conforme

cro,rcgrama de entrega definldo pela contrâtânte e será acompanhada por fiscal

designâdo esp€cialmente para tâl fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descar8a dos produtos no local d€si8nado ocorrerão poí conta

exclusiva da empresa contÍatada, sem qualquer custo adicional solicita&
post€ríoÍmênte. O transporte dos alimentos deveÍá acontecêr conforme a5 noÍrnas

da Legislação da Vigilância Sanitária, dê preferência em veículos fechados ou aberlos

com prot€ção {ex: lonal ê sob rêfíi8eração,quando necessário, em perfeites

condiçõ€s de higiene, para 8aÍantir e inteSridade e a gualidade dos mesmos;

4.5 A contratada assume como exclusivamente s€us os riscos ê ss dêspesâs

d€corrêntes dô fomecimênto do material, mãode'obra, necessáío à boa e pêrfeita

êntrega dos produtos. Sesponsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

HOúRtO
DA

ENTREGA

E'{DEREçO DE

Ei{TREGA

UNIDADE

ES€OrâR

Das 07:OO

hoÍas às

17:00 horas
xx

ENTRTGA

QUIT{ZEiIAt
ÉNTREGÂ

DIÁRIA

ENTREGA

SEMAÍ{ÀT

Cotégio
Estadual
Fruto da

Terra

Avenida Orion
Norte, 149.

Cêntro,
Chapadiio do

Céu/co



comportâmento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda. por
quaisguer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiÍos;

4.6 As entrê8as dos produtos deverão ser reâlizàdas dentro do prazo de vigência do
contrrto;

4.7 A Contratada somente receberá p€los p,Ddutos êntregues;

4.8 Em cada entre8a deveÍá ser emitida a ltotã Fiscâl paía pâtamento com a

guantidade dos produtos entregues;

4.9 A êntrega ficã condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conÍerir e aceitar o produto;

4.10 os materiais deverão seí entreSues acompanhados dos documentos fiscâis
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especiÍicação do item, marca do
fabrkante ê quântidade entregue;

4.11 Os prodútos deverão se, acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicâs BrasileiraS originais intactos, apropriadas paÍa ârÍnâzÊnamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeíra e proteção contra alterações de
qualidade e cori

4.12 Materiais sem identificação serão reiêitados no ato da entÍega;

4-13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratâda pelo§
prejuízos resultantes dâ possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.14 05 produtos seÍão fornecidos rigorosâmente dentro das especifica@s.
VeÍificando-se defeito(s) no(s) bêm(nr), a contratada será notiircada para saná-lo ou
substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualqueÍ tempo, no prazo máximo de
02 (doísI días corridos;

4.15 O pÍoduto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições.
aheraçôes irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer caractêrísticas discrepa.t6 às descritas no Termo de
Referência, NoÍmas Técnicas, Laudos de Análises Lâborâtorial, Laudos Técnicos e de
Aprovação, ainda que constâtâdos dêpois do recebimênto dos pÍodutos pelo
Conselho Exolar, ficará a fomecedora cientê de que o ato do recebimento não
importará sua aceitação.

4,16 O Íornecedor deverá entregar as frutâs e legumes em cairâs plásticas de
monobloco a fim de êvitar a preseoça de roedores e ins€tos, ficando "e»(prêssamente"
proibido a entrega em ctixas de madeira

4.17 No momento da entreg. o responsável pelo recebimento poderá recus3Í os
produtos se estes não entendêrem as especificaçóes do edital

4.18 Responsabilizar-se p€la procedência, qualídâde e entrega dos produtos.

5. qáUSULI QUINTA - DA ucÊilclÂ Do coilTeÀTo

5.1. O período de vi8êncie do contíato sêrá de 07 (s€tê) rreses, contados a partir de
sua assinatura, e eficácia a partir dâ publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário



Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipót$êt do ert' 57, §1c, da Lei Íederal

ne 8.656193.

6. CúUSUIÁ S[XÍA- DÂ AS§IN^TURA DO COí{TRATO

6.1. Homologada a li.itação a empíesa vencedora será convocada para assinar o

crntíato, no pÍazo de 3 (tÍês) dias úteis, contados de sua convocação (que podeÉ ser

realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo ser prorrogado, a critéÍio da

Administração, desde que ocorra motivo iustificado, nos termos do art' 64, §1e, da Lei

Federal n.q 8.666/1993.

7. cl-&rsur.A sÉflMÂ - oÂ rlscÂLlzAçÃo Do co,IiíTRÀTO

7.1. A fiscaliração do Contrato será composta poÍ uma comissâo de tíê5 ou mais

servídores a serem indicados pelo Conselho EscolaÍ de cada Unidade Escolar,

instituldos por Pôrtaria de Gestão;

7.2 A publiceÉo da portaria s€rá têita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atual portâíiâ da Comissão Especial de Ucitação;

7.3 A íiscalização que tÍata essê ítem não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADÀ inclusive pêíântê têrceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resulte de imperfeiçôes técnicas ou vícios redibitóÍios, e, na ocoíência dest3, nâo

implicâ em corresponsabilidade da Administração ou de seus atentes e preposto, em

conformidade com o art. 70 da Lei nc 8666/93.

7.4 O Íêpresentante da Administração anoterá em reBistro próprio todas âs

ocorrências relacionadas com a execuÉo do cofirato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servidores eventuôlmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para es pÍovidências cabíveis.

8. CúUSULA OITAVA - DO VATOR

8.1. O valor total deste Contrato é de
Têrmo, conforme

Homologação do Prêgão Eletrônico sRP.

FilDE zo2a.z4Ér.L2.*6. 1tX,8.2019.03. 15520109.50'0000

PROTEGE 2023.2{01.12.306.1(n8.2019.03. 17610156.y).m00

8.3. Nos preços acima, estão inclusos todos os imposto§, seguros, despesas, custos e

encargos dwidos em razâo da execução deste contrato.

9. CúUSUIÀ NONA- DO PAGAMENTO

9.1. O COilTRÂTAIYTE pagará à CONÍRÂTADA, pela execução do objeto deste

instrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contrato, mediante a

RS

de



apresentaÉo da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), devidâmente atêstada(s) p€lo

Responsável pela Unidade Beneficiária, corrcspondeílte a(sl Ordetn{ns) de
Fornecimento efetivamente cumprida(sl.

a) O pagamento será efetuado no píazo de até 30 (trinta) dias corridos e eíetuado por
CaÍtáo d3 Crádto, coníÕrfiê a

contendo as respectivas l{otas Fiscais,
d€vídarnentê atestadas, uma yez concluído o processo legalmentê adotâdo p€lo
Conselho Es.olar, para solução de seus débitos. obedec.ida a ordem cronológica de
pegamento a qu€ se nefere o kneto Estadual nc 9.56U2019;

b) O contratado deverá prwidenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos peío contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
credito.

c) O pagamento será efetuado pelo Conselho E§colar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos it€ns com os s€us valores unitário e
total, bem como as Cêftidóes de Rerularídade Fiscal Federal. f rabalhista, Estaduel
ê Municioal devidamêntê etualizadar.

d) Em caso de inegularidade na emissâo dos documentos fiscais, o prazo de
Fagamento sêrá contado a gartir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados.

e) O Conselho Escolar (IOME OO COilSEtllO), pagani, à contratada, mediante a
compatibilidade com as obrigaçôes arsumidas e todas as condições dê habilitâção e
qualificação exigidas na licitaÉo, nos termos do art. 55, in€iso Xlll, da t_ei Federal ns
8.666/93.

9.2. A(s) notà(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deve.ão ser protocolizadas
na sede ãdminirtrativa do COIr|TRATAiTTE devidamente acompanhadâs do relatório
de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste contrato, emitido pêla
Unidadê Beneficiár[a.

9.3. A(sl nota(s) fiscal{is} relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão} atendeí as €xigências
dos órgãos de fiscalização inclusive quanto âo prazo de autorização para emissão e
ainda, serem protocolizadas na sede administrativa do COÍ{TRATAÍ{ÍE devidamente
acompanhadas de íelatório da(s) compra(s!, observadas as condiçõer e cláusulas
d€ste crntrato, emitido pela Unidede Beneficiária, com a descrição e guantitativô do
item, conforme o solicitado na ordem de fornecimento/serviço, lote, validade, marca,
número do processo, número do empenho, número do procedimeíto, tipo de
licitação, valor unitário e total d€ cada item.



9.4. Â(r) notã(s) fiscel(i§l relativa{§) à(s) Ordem de Fornecimento(s) será{ão} obieto de

confeiência e aprovação no pra2o de 05 {cinco) dias, contados da data de sua

r€§p€ctiva protocolizâção.

9.5. As contas s€rão pagâs até o 30e (trigésimo) dia após a eÍetiva entreSa dos

produtos, objeto do píesente instrumento, mediante a apreseÍtação da(s)

Íespectiva(s) iatura(s), devidamente atestada{§) flo Ditetor/Responsável pela

Unidade üneÍiciária, obedecida, êm qualquer caso, a ordem cronoló3ica de

pagamento a que se refere o Decreto estãdual nç 9'56V2019'

9.6. A Contratada deverá informar na corre§pondênte Notâ Fiscal/FatuÍa seus dados

bancários para a realização do respectivo pagamento'

9.7. Ocorrendo atrato no pâ8amênto, â contratâda fará ius à compensação financeira

i"rtJ" J"t* a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao

iiati"o p"e.*.nto da PaÍcela' os encargos moÍatóÍios pelo atra§o no pagamento

serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = Í{ x Vp x (U!165} onde:

EM = EncaÍ8o§ moratóÍios e serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite Íixada para pegamento e a

data do eÍetivo Pagamento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado dÔ IBGE) l10O'

10. cúusutA DÉOMA - DAS OBRIGAçÔES

10.1. DA COT{TRATAÍ'A

10.1.1. Todos os encaagos decorrentes da execução do ajuste sâo de exclusiva

responsaUifiUade da coIiTRATADÀ que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especifrcações, condiçõês ê prazos previstos;

10.1.2. A CO!{TRATADA deveÍá manter ãs condições de habilitação duraÍrte o p€ríodo

de Íornecirnento dos produtos, bem como recolher os tríbutos que incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos.;

10.1.3, A COilÍFATADA também dêverá cumprií todas as condições constantes do

iermo de aeíerência e respondel todas as consultas que a contratânte reallzar no que

se refere ao atendimeoto do ob,eto;

10.1.4. Ôs preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete' encar8os

fiscais, comeriiaís, sociais e trabalhistas ou de qualquer outre nãturezâ;

10.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser íiSorosameÔte àguele descrito neste

ãôlrinarci e ne ORDEM DE FoRNEcIMEt'lTo' não sendo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso dagueles

1o.2 OEaIGAçÔES DA COÍ{TRATAITÍÉ



10.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar paÍil o
recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Notâ Êiscal dos ítêns entÍêguês;

L0.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execuÉo do
objeto;

10.2.3. Efetuãr o recebimento dos gêoeros alímentícios, veríficando se os mê$roi
estão em conformidade com o Termo de Referêncía e o sollcitâdo incluindo rêlàtório
de acompanhamento dos serviços.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
erpecíãlmente designâdo For portaría, como repres€ntànte da Administração, nos
teÍmos do art, 67 da Lei Federal ns 9.666/93, exiCindo seu fiel e total cumprimento.
10.2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprímento pela contratada das
obrigações contratualmente assumidàs e aplicar sançôes, gãrentida a ampla defesa e
o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrí6ações contratuai§.
10.2,6. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos
serviços.

10.2.7. Assegurâr o âcesso dos empregados da Contratede, quendo devidamente
identiÍicados, aos locais onde irão executar suas âtividadês.
10.2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvorvimento dos trabârhos-
10.2.9. Comunicar pÍontâmente à Contratada, qualguer anormalidade no objeto doinstrum€nto contratual, podendo recusâr o ,."."bi*"nto, ceso não esteja de acordo
com as especificações e condições êstâber€cidas no rermo de Referêrrcia.
10.2.10. Notfficaí previãmentê à Contratada, quando da aplicação de sanções
.dministrativâs.

10.2.11. Êfetuar o pagamento à Contratedã
de Referência.

de acordo com o estabelecído no Termo

10.2.12. Exigir a fier ob:erváncia dos produtos fornecidos, registrando todas asocorrências e as deficiências verificadas em rerâtório, .u;a Jpi. será encaminhada àempresa COilTRATADA, objetivando â imediâta coireção das irregularidades
apontadas.

10.2.13. o pagamento será efetuado no prazo de atá 30 (trínta) dias corridos eefetua do po. rÉb d. rrarúülard. rrncliü+ rsrr c.lüc, em* le,,rbiú.e d.paÉtrd.d. do coodb Gr*,contenoo ;r;;;;r;;;';ff;
dêvidamentê ôtestâdâs, uma vez concluído o procesgo legalmente adotado pêlo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedec;da ã orOem cronológica depagamento a que se reÍere o Decreto Esradual ns g.561/201g;

1.0.2.14. O contratado deverá providencíar os meios necessários para Íecebimentos
dos v:lores devidos pelo contretante, sendo responsável p€la abertura de contabancária em instituição finan.eira e disponibiriz.çao a" r"iJ, p"ra recebimento viacârtão de cÍédito.

11. CúUSUTA OÉOMA PRIMEIRA . DAS PEI{AUDÂDÊs



11.1. Ficará impedido de licitar e de contretar com o Êstado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, p€lo prazo de até 5 (cinco! anos, 5€m preiuízo das multas

previstas em edital e no contrato. além das demais cominações legais' garantido o

direitoàampladeí6ã.o|icitantêqu€,convocadodentrodopra2odevalidadedesua
propostâ. in;orrêr nâs condutâs previstas no ltem 31 do pre5ente gdital de Licitação;

11.1.1 A sanção descrita acima também 5€ aplica aos inte8rante§ do cãdâstro de

reserva, em preSão paÍa registÍo de preços gue, convffados' não honrarem o

compmmiíço âsslImido §em iu§tificativa ou com justificâtiva íecusâdâ p€la

administíaÉo Pública.

11.1.2 A inexecução contratual. inclusivê por atraso injustificado na execução do

contÍato ou instrumento equivalente, sujeitará a conlratada, além das cominações

legais cabÍveis, à multa de morâ, Sraduada dê acordo com a gravidade da infração'

obedecida os s€guintes limites máximos:

11,1.2.1 10% (del por cento) 5obre o ralor da ordem de fornecimenlo ou do contrato'

em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato ou Íetirar a oÍdem de Íornecimento, dentlo de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

11.L.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o tÍiEesimo dia de atraso' sobre o

valor da parte do serviço não reali:ado;

Lt.L,23 A,7y" (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por câda dia subsequente ao trigé§imo;

11.1.3 A suspensão de participação em lichação e o impedimenlo de contratar com a

ÂdÍninistíação denerão ser graduadoo pelos seguintes pÍazos:

| - 6 {seis} mesesr not câsos de: aplicação de duas penas de advertênciâ, no prazo de

12 (doze) nreses, sem que o fornecrdoÍ tenha adotado as medidas corretivas no prazo

detêrminado pela Adminittração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

It - 12 {doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

serviço, de suas parcelas ou do íornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) mêsês, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada. adulterãda, deteriorada ou danilicada; paralisação de serviço' de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicâção à

Admini§tíaÉo;pratic.ratoilícitovi'ándofÍUstrãrosobjetivosdêlkitâçãonoâmbito
da administíaÉo estadual; soÍrer condenação definitiva poÍ praticar' poÍ meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

11.1.4 As penalidad6 serão obri8atoriâmênte rêSistradã§ junto ao CADFOR;

11.1.5 As sânçôes descritas acima tamhÉm se eplicam aos integrantes do cadestro de

rereívâ, em pregão para re8istro de preços quer convocados' não honrarem o

compÍomisso assumido sem justificâtiva ou com .iustificâtiva recusada pela

adminiíração Públice.



11.1,6. As xnçôes previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadar cumulatiramente,
de acordo com a gravidade do descumprímento. facultada a apraselrtação de defusa
pela Conffiada, no prazo de 10 {dez} dias úteis, a contar da intimaÉo do ato;

11.1.7 A multa poderá ser d€scontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
aínda, quando for o caso, cobrada iudicialmente;

11.2 Pelo descumprimento das demais obritaçõês essumidâs, a licitente estará suieíta
ainda às penalídades previstas na Lei Heral n.l E.666/1993 e demais legislações
aplicáveis.

12. CúU§ULÂ DÉclMA SEGUHoA . Do REA,USIE DE PREços

12.1. Os valores contEtados serão Íixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses, de ãcordo com o art. 2e, da Lei Federal ne 10.192/01, contâdos da assinatura
inicial do termo, ou do último rêâJustê.

12.2 Após celekação dc contrato, se iá transcorrido o período de 12 (doze) meses da
vigência da âta, o valor poderá ser reajuíado em consequência da variação do lpCA
(índice de Preço ao consumidor Ampro) do sistema Naciorar de ínuicer ae preç* io
Consumidor - St{lPC de accrdo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCÂn / |PCA0] -11

Onde:

X= parcela de reajuste

P(h preço inícial do contrato a que a propostâ se rêferir
IPCAn= número do índice lpCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice tpCA refeÍeote ao mês da dâta da apresentação do
orçamento (Termo de Referência) a qu€ a propostâ s€ referir.

13. cúi.ErrtÂ DfoMArtRcEtRA - oA REsosÂo corÍmAruAt
l3'1 - Este q)ntÍâto poderá ser rescindido uniratêrarmente pero co[rRÂTA[TE ou
bilat€falmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência
administrativa.

13,2. São motivos para rescisão e consequentemente, aplicação de sanções, as
hiÉteses a seguir enumeradas:

I - nll,o assinar o contralo ou ata de regisEo de preços;

II - não entregar a documemação exigida no edital;
Ill - apresentar documentaçâo falsa;

IV - causar o atraso na execuçiio do újero;
V - nào mantiver a proposta:

Vl - falhar na execuçâo do conrraro;

VII - fraudar a execuçilo do cônúato:



VIll - comportar-sc de modo inidôneo;

IX - dectarar informagões falsas; e

X - cornercr fi'aude liscal.
nos

§. cúusulÁ oÉoMAQUlirÍA- DÀ PUBtlcAçÃo

15,1. Caberá ao CoNTRÀTANTE providenciar, por suâ conta' a publicação resumida

do lnstrumeílto de Contrato e de seus adibmentos' ne imprensa oficial e no píazo

Lgat, conforme o art. 61, parágÍafo úôieo, da Lei Federal ns 8'656193'

14. CúUSUII DÉCrMA CIUÂRÍA - DA SUSCOI|TRATAçÃo

14.1. Em consonância com o Art' 78, caput' da Lei Federal nc' 8'666193' não será

admitida a subcontrâtaÉo do obieto da licitação'

15. CúUSULA DÉqMA SEXTA- DA VINCULAçÃO

16.1 - Este contrato 8uaÍda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico SRP ne

J2O23, vinculando-se ao Píocesso ns 2023,0000.000.O000 e a píoposta da

Contratadâ.

cottlsEtHo ESCOLAII 
--.....-"."J 

em MUNIcíPlo/clDADE, 

- 

do mês de

de 2023.

17. cúusulâ DÉcffA sÉÍlMÂ - Do REGISTRo E Fono

17.1. O pÍes€nte contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao tgré8io

Tribunal de Contã§ do Estâdo de Goiá§'

17.2 - AOS Ce§Os omissos deverão ser aplicâdos os seSuintes diplomas leSais: Lei

tederal ns 10.520/2002, Lei Compl€mentar ns 123/2006, Lei Estadual ne

tl.gzatzotz, Decreto Estaduã | ne g'66612a2o, e, Lei Federal nc 8'665/93' e'

,uJ*i,.rr*un,", os Princípios da Teoria Geral dos contretos e as disposições de

Direito PÍivado.

17.3 - Fica eleito o foro da coínârcâ de Goiânia' capital do Estado de 

- 

(sede

do conselho Escolar responsável pela contrataÉo), para dirimir quaisquer dúvidas ou

litEios acâso 5ur8idos em decorrênciâ do prêsênte instrumento'

E por esterem acordes, assinam egte instrumento os rêpre§entantes des pertes e a§

iÃ*rnt.r, êm três vias de igual teor e forma para que sê alcanee os juÍidi(os e

desejados efeitos.

CONTRATAI.ITE:



Presidente do Conselho Escolar

Unidadê Escolar

COi{TRATADA:

TESIEMU HAS:

1

l{ome;

CPF:

)

iiome:



f W'W

ggclNt/À{Ão ffi AIEÍtau{tiÊÍtÍto Ao lt{c' v. ART' 27 OÀ LEI FEDERA! Í{s s'666/93 E

Itc. xxxlll, ABT' 7e DA COI{STlrulçÃo FEDÉRÀL DE 1'988

......, inscrito no cNPJ n!.................., por inteímédio de seu

*i"tii.*" legal o(a) sr(a).."""""'-""' poÊedoí{a} da certeira de

ldentidade no............................ e do Cpf no ....'......'.."""""'. DECLARA' para fins do

Oio"", no inci§o v, do art. 27 da Lei federal n'e S'6ffi193' da não-realização' no

iri"Lr".irn"n,o, de trabalho noturno, periSoso ou insalubre por menorês de 18

fJezoitol anos e de qualquer tíabalho por menores de 16 (deresreis) anos' salvo' na

condição de aprendizes, a paúir de 14 (quatorze) anos'

local, ' de ' de- '

Assinatura e carimbo



PRE6ÃO ELETRÔ r{rco sRP Ne Xxv2023

Processo ne 2023.0000.00.00oo
os campos são de prêêflchlmênto obrigâtório

Social:

ndereço

ncia; (nome/n') CorrentÊ:

Signatário - para assinatura do contratodo

ome tgo

xx

cionalidade:

r_'_

specific
do

uto/
arÊa

lor Total da Proposta COM ICMS (por extenso):

ee!í_rc nitário SEM Ide

nid

{Rs} (R5) (Rs)

Proposta SEM |CMS (por extenso):loí Total da

nioICMS?Sim-{lNão-(}

ldentidade:

I

ite
m

Quanti
dade

Preço

unítário coM I

cMs {Rs)

- lntorÍneÍ, no que coubeÍ, e alÍquota do fCMs,



- Declaro que a validade da propo6te é de 120 (Cêírto e vinlel dlas conidos' a contar

da dôta de abertura da licitação'

- Declaro que ne§tâ Prôposta de Preços obsprvou-se a aplícação do inciso xcl do

"rtúo 
S" io An"*o lX do Regulamento do código Tributário do Estado dê Goiá§

úcie), r"rieondo pelo artigo 3e do Decreto Estadual n'7'56912011' que trata da

i.".ã. o. ict"ts nas operações e prêstaçâo internâs, relativas à aquisiÉo de bem'

mercadoria e serviço 9or órgãos da Administração Pública Estadual' Íicando mantldo

o crédito (ConvÊnio lCÍtltS 26/03).

- Declaro qii€ nesta Propostâ de Prêços estão inclusos todos o§ demais tributos'

encargos sociais e trabalhistas, custos e direítos indiretos' êmbãlagens' seSuÍo' frete

e até; d€stino e quaisquer outros ônus que poruentura possam recair sobre o

fornecimento do obieto da presênte equisiÉo e/ou serviço e quê estou de acordo

cÕm túdas as normas gertinente§ à matéria'

- DeclaÍamos que teínos pleno coohecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em a"rr. 
" 

nor* plena concordânciã com as mndições estahlecidas no

Cláusula 11 do Edital.- Observar as exigências constantes da

Edital da licitação e seus Anêxos.

DATÂR E ASSIRAR



AtttExovt

REIAçÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTÍTUíOOS PEIÁ
APRE§EI{TÂçÂO DO CERIF|CÂDO DE RÊcUtÁRtDADE CADASTRAT _ CRC

1. HAEIUTAÇÃOJURÍDICA

A licitante poderá âpr€sentar o cRc em sub§títuiÉo aos documentos relativo§ à
habilita§o jurídka, regularidade fiscal e qualificaÉo econômico.financeira,
conforme listados abaixo:

1.1 - DoruÍnentos pessoais (cópias autenticàdas válidas):

1.1.1 - Sociedade Empresafiar Limitada, Empr$a rndividuar de Responsabiridade
Limitada - EIREI_|, Mícroempreendedor lndividual _ MEl, Microempr$a - ME, ou
Empresâ de Pêqueno porte - tpp: Cédula de ldentídadê, CpF do (s) representante (sl
Iegal (is), do sócio (s), procurador (es), AdministradoÍ {es). euando for o cãso
comprovante de inscrição e situação cedastral da Receita Federal _ CNPJ da (s)
êmpresa (s) sócia {s) quotistâ (s) e o procurador (es). Somente da empresa a sei
cadastrada.

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de tdentidade, Cpf de todos os
Diretores e AdministradoÍ (es). euando for o caso comprovante de inscrição e
situação cãdastrâl da Receita Federal - CNpJ da {s) empresa (s), sócia (s} quotista {s}e o procurador (es). Somente da emprese a ser cádastrada.

1'2 - Ato constitutivo (estatuto ou contÉto social) em vigor e suas rêspectivss
aherações, devidamente reSistÊdo na Junta comerciar do doÃicírio do interessado.
1.2.1 - Sendo o interessado, Sociêdadê Comerrial, lnstítuto, Cooperativa ou
sociedade anônima: aprês€ntar a ata de eleiÉo de seus adminisrâdores, na forma
legal;

1.2.2 - Sendo o intêressado, Empresário lndividuâl; epresentaí RêguerimÊnto do
Empresário, expedido pêla secretaíia dã Micro e peguena [mpÍ€ta da píesidêncía da
Repúblíca e registrado na Junta ComeÍcial do domicilio do interess.do,



1.2.3 - s€ndo o intere5§ado Micro EmpÍeendedor lndiúdual - MÊl: apresentar

Certúicado da Condição de MicÍo €mpreendedor lndividual, expedido pela Receita

Federal;

1.2'4 - Sendo o interessado, Sociedade civil (sociedade Simples}: apresentar a

insc'içãodoatoconstitutivo,acompanhadadepÍovadadiretoriaemexercício'

1.3 - Ato de registro ou autorização para Íuncionamento, expedido pelo ôrgão

competente, quando o inteÍetsedo for empresa ou sociedade estrangeira em

funcionâmento no Paí§ e a âtividâde empresârial assim o exigir'

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionâmento expedido pelo órgão

competente,quendoaatividadeempresarialassimoexiSiÍ(Ex':A[{E€L,ANAÍEL'
Vigilância Sanitária, Licença Ambiental, AI{VISA}.

1.5 - cêrtidão simplificada ôu Termo de Enguadramento do ano vigente'

comprovando a condição de Microempresa - ME ou Émpresa de Pequeno Porte - EPP

(em atenção ao artigo 1e e 8e da lN ns 103 de 30/o412007 do Departamento Nacional

àe Registro do Comércio - DNRC), expedido pela lunta Comercial do domicilio do

interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4e do artigo 3e da Lei

Complementar L23nW6. 1.5 ' Comprovante de inscrição do CNPJ, emitido p€lã

Receita Federal do Bresil, expedido no ano viSe[te.

2, QUAUHCAçÂO ÊCONÔMlcÀ - FINANCEIRA

2.1-BalançoPatrimonial(Íermodeabertura,ativo,pâs§ivo,Demonstrativodo
Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento dO livro diário) do último

exeícícío so€ial.

2.1.1-Osdocumentosacimadevêrãoestarregist'adosna'untaComercialouêm
cartóÍio (quando a Lei permitir), do domicílio do interessado, apresentados

paginados, de forma sequencial{em atenção à lN ne 107/20OSDNRC)e com todas as

iolLs assinadas pelo interessâdo ê pelo contador responsável (em atenÉo ao Oíício-

Circular ne 116/2007-DNRC);

2.1.2 - t vedada a substituição do Salanço Patrimonial por balancetes ou balanços

proviúrios;

2.1.3 - tlo enüo do Bãlanço Patrimonial, quando da renovação ou atuâlizaçâo, deverá

ser preenchido e enviado o formulário que sê encontra disponível no Site:

âcomprastetâo.gov'bf ícon€ cada§tro de Fornecedoí, "Formulário de Dados

Pâtrimoniais", assinado pelo Repre§€ntante da Empresâ e o contadoÍ, com

reconhecimento de firma de ambos. Os valores do "formulário de Dados

patÍimoniâi9,, deverão estar em conformidade com as demongtraçõês contábeis que

compõêm o livro diário ou com Sistema Público de Escrituração Digital * SPED do

último exercÍcio social. É de total responsabilidade da êmpr€sa as inÍormaçôes

enviadas, inclusive passivel de Penalidades caso os dàdos não s€jãm veridicos'

2.2 - Em observância à legislâção pertinente aquele interessado que se encontra

obrigado â íealiraÍ â etcrituração cootábil na forma diSital, devetá apÍê§êntãr cóP'a



impressa do arquivo transmitido ao Sistema Público de Escrituraçâo Digital - SPED da
Receita Federal do Brasil, contendo os seguintês documentos: Recibo de Efitrega,
Termo de abertuÍe, ativo, passivo. Demonstração do Resultado do Exercício - DRt e
Termo de Encerramento do último exercício social.

2.3 - Sendo o inteÍessãdo um Micro Empreendedor tndividual - MEl, empresa
enquadrada como Microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - Epp e optar
por não apresentar o solicitado no item 2,1, deverá apresentar Declaraçâo
devidamente preenchidã e assinada pelo (s) representante {s) legal (is} que se
encontrâ no Site: "compíasnet.go,gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, Oeclaraçâo
de lsenção do Balanço Pãtrimonial, de acordo com e prerrogativa do artigo 2-A do
Decreto Estadual ne 7 .466/20tf.

'Àrt. 2e- A lla habilitaçâo em llcttações reÍetrntes a forneclmento de bens para
proí a enkêgâ ou locação de meterlais, não sorá exi3ida de nlcrocmpresa ou
emprrêl. de pequeno porte a apreêntaçâo dc balanço pât imoaial do úttimo
cre rdcio socid,"

2.4 - Certidão Negativa de falência ou @ncordata êxpêdidâ por Cartório de
Distribuidor de Ações e Fâlência e Concordata do domicílio da empresa.

3, REGUTARTOAD€ FISCAL E TRASATH'SrA (CEmDÂO NEcAnvA)
3.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goiás, expedida pela
se€retâriâ dâ Fazenda do Estado de Goiás {certidão de Débito rnscrito em Dividâ Ativa
- l{qatíva};3.2 - Prova de reguraridade para €om a Fazenda púbrica Estaduar do
domicílio do interessado;

3'3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipar do domicirio do
interessado;

3.4- Prova de rêgularidade para com a Fazenda Federar (emitida com base nâ portâria
conjunta RF8/PGFN ne 1.751, dê 02.10.2014), expedida pela Receita Federal
(certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tríbutos Federais e à Dívida Ativa da
União);

3.5 - Prova de regularidade relatiya ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), expedida pela caixa Econômica federal - c€F (certiÍicado da Regularídade do
FGTS - CRF};

3'6 - Prova de reguraridade para com a Justiçâ do Trabãrho, expedida pelo TribunaÍ
Superior do Trabalho (Certidão Negatava de Débitos Trâbalhista);

3 7 - Prova de inscriçâo no cãdastro de contribuintes estaduar ou municipar. se
houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de
ãtividade e compatível com o obiêto contratual {Ex.: Comprovante de inscrição
estadual ou Comprovante dê inscrição municipal).

Ilotas:

1l Cô3o sejâ arrEentado o Ccrüficado de Retularidade Cedastrel - CRÇ cmitido pelo
Cadastro dc Fomccadores da Gerência de Aquirdções coreorôü,yes da SEÂD, estr



dêvêrá e6tar dênúo do prazo de vâlida& Gom stâtus homologado' Ceso o CRc

aFresêntê "statos irregulaf, seé asse8urdo à licitante o direito de apresentar a

docümentaç.llo stualizada e regular na Prógria sessão'

2) Â lkitanta que não tênhâ aprêsentedo o balanço, nos termos do item 3 âcimâ

paÍa a consêcrlção do CRC, d6rer lembém apresentá-lo para análi*'

GolÂNlA, 28 de agosto de 2023.


